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RESUMO 

 

A dissertação consiste em um estudo de caso sobre o processo criminal que 

tramitou na 16ª Vara Criminal da Justiça Federal do Estado de Pernambuco e teve como 

escopo a apuração das circunstâncias e a autoria da morte do cacique Xicão Xukuru. Seu 

objetivo é compreender como a máquina judiciária estatal opera diante da diversidade 

cultural existente na nossa sociedade. 

Francisco de Assis Araújo  cacique Xicão Xukuru, foi assassinado mediante 

disparos de arma de fogo na manhã do dia 20 de maio de 1998, no bairro Xukurus, na 

cidade de Pesqueira, interior do estado de Pernambuco. Líder indígena atuante, 

respeitado regional e nacionalmente, devido a sua importância na luta do povo Xukuru e 

das demais etnias do Nordeste brasileiro pelo reconhecimento de seus direitos, em 

especial aqueles referentes à demarcação da terra indígena. Sua morte causou grande 

comoção e revolta, repercutindo nacional e internacionalmente, chamando a atenção de 

entidades de defesa dos Direitos Humanos. Os acusados pelo homicídio, fazendeiros 

locais, faleceram antes de o processo chegar ao seu final, tendo sido o mesmo arquivado. 

No intuito de perceber que tipo de cultura jurídica tem predominado nas 

contendas que envolvem direitos indígenas e como se dá esse diálogo intercultural, 

foram privilegiados nessa análise, fundamentalmente, os dados que constituem os autos 

processuais, tomando como método a análise crítica do discurso, para compreender o 

processo criminal como uma grande narrativa, a fim de evidenciar como o Estado-Juiz 

articula seus argumentos acerca da questão e quais os aspectos culturais são revelados.  

Os referenciais da antropologia jurídica, a partir dos princípios relativistas do 

pluralismo jurídico enquanto paradigma teórico para pensar esse diálogo intercultural 

possibilitaram a interpretação dos dados; que passa pela necessidade de tentar conjugar a 

lógica normativa do Estado de Direito com o respeito à diversidade étnico-cultural. Tal 

conjugação torna-se fundamental, principalmente em processos criminais que envolvam 

sujeitos coletivos de direitos, assim reconhecidos pela nova ordem constitucional 

brasileira e normas de acordos internacionais no cenário mundial.  

 

Palavras-Chave: Diálogo Intercultural; Processo Judicial; Povos Indígenas; Sujeitos 

Coletivos. 
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ABSTRACT 

 

The present thesis reports a case study about a criminal suit held in the 16th 

Criminal Court of the Federal Justice in Pernambuco State, Brazil, aiming to clarify the 

objective is to comprehend how the judicial machinery works given the cultural 

diversity existent in our society. 

Francisco de Assis Araújo  know

murdered by gunshots on May 20th of 1998, in the town of Pesqueira, interior of the 

state of Pernambuco. A prominent indigenous leader, respected regionally and 

nationally, because of his importance in the Xucuru´s, and several other Indian ethnic 

groups of Northeastern Brazil, struggle for the recognition of their rights concerning the 

delimitation of Indian lands. His death caused great commotion and resentment, with 

national and international repercussions, attracting the attention of Human Rights 

entities. Local farmers who were accused of being the leaders of the murder plot died 

before the criminal prosecution was concluded, thus the criminal suit was archived 

before its completion. 

With the intent of understanding what kind of juridical culture has prevailed in 

the legal cases that involve indigenous rights and how this intercultural dialogue 

developed were privileged in this analysis. Using the method of critical discourse 

analysis, the data that compose the Law suit, taken to be a long narrative is analyzed 

aiming to evidence how the State-Judge articulates its arguments over the question and 

which cultural aspects are revealed.  

The references to juridical anthropology, starting from the relativisim of judicial 

pluralism is used as a theoretical paradigm to reflect on this cultural dialogue, and made 

possible the data interpretation, which surpasses the necessity to conjugate the 

normative logic of the State of Law with respect to the ethnic-cultural diversity. Such 

conjugation becomes fundamental, especially in criminal Law suits that involve subjects 

of collective rights, recognized by the new Brazilian constitutional order and 

international regulations and agreements.  

 

Keywords: Intercultural dialogue; Law suit; Indigenous people; Collective subjects. 
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Introdução 

 

 

 

Nunca imaginei que um dia fosse estudar índios! Parecia muito distante dos 

meus referenciais. Mas, quando percebi que as questões indígenas são paradigmáticas 

para se pensar o trato da diversidade no campo do Direito, me senti contemplada.  

Antes de me deter a uma apresentação do que é o argumento central desta 

dissertação, gostaria de comentar como me surgiu a idéia do título Ad Argumentandum 

Tantum: um olhar antropológico acerca do processo criminal da morte do cacique 

Xicão Xukuru. Em primeiro lugar, eu buscava algo que remetesse ao formalismo do 

Direito, mas que ao mesmo tempo pudesse ser relativizado pelo fazer antropológico. 

Depois de muito tempo pensando, relendo meu diário de campo e revendo o processo, 

veio-me a lembrança dessa expressão em latim, que, por sinal, estava sempre presente 

somente para argumentar a título 

. No âmbito jurídico, é comumente utilizada como um pedido de 

Assim pensei: vários olhares se debruçaram sobre esse processo criminal; desde os 

profissionais do direito1 que nele atuaram, passando pela mídia com a cobertura dada ao 

caso, a sociedade civil organizada por meio das entidades de defesa dos direitos 

humanos, os próprios índios Xukuru também fizeram a sua leitura da questão, então, 

por que não apresentar a minha? Uma leitura que busca trazer o argumento 

antropológico para perceber, no Direito, a justiça enquanto prática social, somente para 

argumentar.  

A escolha do meu objeto de pesquisa se deu a partir de uma conversa com a 

minha orientadora sobre o assassinato do cacique Xicão Xukuru, importante liderança 

indígena do nordeste brasileiro, em um encontro de Antropologia Jurídica na 

Colômbia2. Um fato me chamou atenção de imediato: a exumação do corpo do cacique 

Xicão para fins de colheita de provas, como foi negociado isso com o povo indígena 

Xukuru e o clamor que causou entre eles.  

                                                 
1 o do 
poder judiciário, em todas as esferas e em todos os graus de hierarquia.  
2 VI Congresso da Red Latinoamericana de Antropologia Jurídica (RELAJU), que aconteceu em Bogotá 
na Colômbia, nos dias 28 a 31 de outubro de 2008. 
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Fiquei muito instigada com tudo que me foi narrado e o fato de ser um processo 

criminal  que é minha área técnica jurídica  despertou minha curiosidade. Curiosidade 

enquanto profissional do direito (advogada), pelo processo em si e como antropóloga 

formação em direito estagiei em varas criminais e tive contato com vários autos 

processuais; manejei vários tipos de inquéritos, de ações e recursos criminais, elaborei 

peças, participei de Júris, mas esse eu não conhecia, e agora, na pós-graduação, pude ter 

do mesmo.  

Com o propósito de refletir acerca da diversidade cultural, minhas preocupações 

se voltaram para perceber, no âmbito do poder judiciário estatal, através dos agentes 

sociais envolvidos nesse processo, como se estabeleceu a relação com o culturalmente 

diferente. Como se constituiu esse diálogo entre o poder judiciário federal no estado de 

Pernambuco e o povo indígena Xukuru no caso da morte do seu cacique Xicão? O 

Estado-Juiz3 considera os elementos advindos da cultura Xukuru na condução do 

processo criminal? O contexto diferenciado, do ponto de vista étnico-cultural, foi 

considerado na compreensão do crime e da sua dimensão? 

Assim, surgiu a idéia de fazer do presente estudo de caso4 a minha dissertação 

de mestrado, no intuito de perceber como foi travado esse diálogo intercultural do povo 

indígena Xukuru com o poder judiciário federal local no caso do homicídio do cacique 

Xicão Xukuru.  

Nesse desiderato, procurei fazer uma etnografia desse processo criminal, 

adotando como método a análise crítica do discurso5

na sua complexidade para poder entender a questão como um todo, qual seja, como se 

dá a aplicação do Direito-Estatal6 pelo Estado-Juiz em contextos interculturais, como é 

                                                 
3 Estado-Juiz poder judiciário . O modelo 
federativo do Estado brasileiro caracteriza-se pela tripartição dos poderes; o poder judiciário é um deles, 
responsável pela aplicação da lei e resolução dos conflitos, nesse sentido, o Estado-Juiz pode ser 

segundo este modelo de Estado-Nação. 
4 -se adotar, como tema de 
uma análise de caso, pessoas, comunidades sociais (por exemplo, famílias), organizações e instituições 
(por exemplo, uma casa de repouso)  
5 A decisão de usar análise do discurso impõe uma mudança epistemológica radical (BAUER e 
GASKELL, 2008, p.251). 
6 -  normativo produzido e positivado 
pelo Estado Brasileiro em sentido lato.  
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o caso em questão. Para tant

Tubino, antropólogo peruano:  

 
Ser intercultural significa no cerrarse en lo próprio, sino 
abrirse desde lo prorpio a lo ajeno para incorporalo 
creativamente. (...) La idea central del concepto de 
interculturalidad es crear relaciones más sensatas de 
convivencia sobre la base de relaciones más equitativas, de 
respeto y aprovechamiento de la diversidad cultural 
(TUBINO, 1999, p.33). 

 

 

Também para guiar minhas análises, tomo a  nos moldes 

de Geertz (2001), que consiste, ainda que de forma acanhada, reconhecer que cada 

saber local

o direito recebe distintos 

sentidos conforme as sensibilidades jurídicas em que se aplica

p.254). Diante da emergência dos sujeitos coletivos que se definem e são auto-definidos 

pelo Estado-Juiz por critérios de identidade étnica e diversidade cultural, há uma 

necessidade que os intérpretes do Direito-Estatal passem a compreender a dinâmica 

desse processo, que se apresenta de forma complexa, quando da aplicação desses 

direitos.  

hermenêutica diatópica

português Boaventura de Souza Santos (2003) acerca da concepção multicultural dos 

direitos humanos na pós-modernidade, também se apresenta como um instrumental 

teórico útil para compreensão desse diálogo intercultural; segundo essa idéia, todas as 

culturas são incompl essas 

incompletudes avançam desenvolvendo uma consciência de suas imperfeições

(SANTOS, 2003, p.48) 7. 

Desse modo, na primeira parte desse estudo proponho uma discussão teórica 

acerca desse novo paradigma jurídico-antropológico, o pluralismo jurídico dentro do 

contexto latino-americano, pois foi a partir do contato com esse marco teórico que voltei 

meu olhar sobre o processo criminal da morte do cacique Xicão Xukuru e defini meu 

 na antropologia jurídica; na segunda parte, pretendo trazer algumas 

                                                 
7 Vistos a partir da perspectiva (topos) do dharma, os direitos 
humanos são incompletos porque falham em estabelecer o vinculo entre a parte (indivíduo) e o todo (...)
(SANTOS, 2003, p.48).  
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reflexões de ordem metodológicas, desde a entrada em campo até os métodos 

empregados nesta pesquisa, fundamentalmente a análise crítica do discurso, vez que a 

pesquisa é essencialmente documental, mas que conta também com a observação-

participante e entrevistas, no sentido de tornar possível o contato mais próximo com o 

-criminal, dos autos em 

si, com algumas explicações técnico-jurídicas, que entendo ser de suma relevância para 

a compreensão desse estudo de caso e também para possibilitar que aqueles leitores que 

nunca tiveram acesso a autos processuais, possam conhecer um pouco dessa lógica a 

 quarta e última parte, apresento minha análise 

propriamente dita do processo do ponto de vista antropológico, levando em conta todo o 

contexto extra-autos, minha experiência enquanto advogada, mas fundamentalmente, 

meu diálogo com a antropologia jurídica e minha aproximação com a disciplina 

antropológica.  
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I Capítulo  Pluralismo Jurídico: manifestação da interculturalidade: 

 
(...) o pluralismo jurídico es una manifestación de 

la interculturalidad, donde se refiere que un mismo 
hecho, conducta, acción se encuentra o pueden 

encontrarse regulada de manera diferente por los 
diferentes ordenes jurídicos que conviven y 

interactúan em um mismo espacio geopolítico. 
(CASTRO, 2001, p.04) 

 

 

 

 

Segundo Geertz (2001), o Direito é apenas uma maneira de imaginar o mundo 

em meio a tantas outras, entretanto, é pautado numa determinada maneira de imaginar 

como as coisas devam ser (a lei) e como elas são (o fato), desenvolvendo com isso, um 

sível dizer que o Direito 

emerge da sociedade como um processo dinâmico no qual os grupos sociais criam 

normas para gerir a vida em coletividade, que não passam, necessariamente, pelo 

modelo jurídico estatal. 

 A relação entre Direito, Estado e os povos indígenas, vem, desde o final do séc. 

XX, apresentando grandes avanços, a partir do reconhecimento de determinados direitos 

fundamentais, com vistas a proteger o direito desses povos a uma cultura própria no 

contexto das sociedades que integram e, assim, garantir o respeito à sua integridade 

étnica. Vários países da América Latina, inclusive o Brasil, reconheceram 

constitucionalmente esses direitos relativos aos povos indígenas que implicam e exigem 

dos próprios Estados o respeito e a aplicação prática dos mesmos. A Convenção 169 da 

OIT  Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais em 

Países Independentes  dispõe em seu artigo 8º que, ao se aplicar aos povos indígenas a 

legislação nacional, devem ser levados em consideração seus costumes e seu direito 

consuetudinário8. No âmbito nacional, a CFB/88 foi um marco de visibilidade do 

a garantia legal de direitos por si só, não garantem a sua efetivação política.  
                                                 
8 Ao aplicar a legislação nacional dos povos 
interessados deverão ser levados na devida consideração seus costumes e instituições próprias, desde 
que eles não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional 
nem com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário deverão ser 
estabelecidos procedimentos para solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação desse 
princípio  
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 Desse modo, o foco do presente capítulo é tentar explicitar a dificuldade que um 

Estado de tipo monista9 tem em perceber a justiça enquanto prática social. E, então, 

nesse contexto, como lidar com a alteridade? Como se processa a alteridade entre os 

 

 

 

 

 

1.1 Antropologia Jurídica enquanto campo de saber 

 

 

 É possível dizer que o surgimento do campo da antropologia jurídica confunde-

se com o surgimento da própria disciplina antropológica enquanto área autônoma do 

conhecimento científico. No final do século XIX, pós-revolução industrial e durante o 

culturas não-ocidentais, que posteriormente, passa a contemplar também o estudo do 

próprio sistema jurídico ocidental (COLAÇO, 2008). Assim, desde seu surgimento, já 

havia uma preocupação em distinguir entre lei e costume, para saber se nas sociedades 

 

Um dos primeiros antropólogos a demonstrar tal interesse foi Malinowski. A 

partir de suas análises das relações de troca entre os trobriandeses, o Kula, ele procura 

discutir as implicações dessas relações para o Direito em seu livro Crime e Costume na 

Sociedade Selvagem. Malinowski (2003) argumentava que em todas as sociedades, 

mas reguladoras da vida em 

normas jurídicas dessas sociedades:  

 

                                                 
9 O monismo jurídico foi instituído na sociedade ocidental por volta dos séc. XVII e XVIII, sob a 
influência do absolutismo monárquico e da burguesia revolucionária européia; postula que dentro de um 
Estado só cabe um Direito, no sentido de legitimidade. Essa concepção se respalda em políticas de 
homogeneização cultural e centralização jurídico-política no modelo de Estado-Nação de cunho liberal. 
(WOLKMER, 2003). 
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A lei e a ordem permeiam os usos tribais das raças 
primitivas, regem o curso monótono da existência cotidiana 
e também os atos mais importantes da vida pública, sejam 
estes estranhos e sensacionais ou importantes e vulneráveis. 
Entretanto, de todos os ramos da antropologia, a 
jurisprudência primitiva tem recebido a menor e menos 
satisfatória atenção. (MALINOWSKI, 2003, p.10) 

 

 

Para tal intento, Malinowski sugeriu um método que não dependia dos conceitos 

elaborados pelos juristas ocidentais para encontrar normas jurídicas onde não existiam 

leis escritas ou tribunais formais. Em oposição, Radcliffe-Brown, defendia que os 

conceitos desenvolvidos por juristas ocidentais para estudar seus próprios tribunais e 

normas, poderiam ser utilizados por antropólogos em seus trabalhos em sociedades ditas 

-Brown, as 

sociedades sem governo centralizado e sem tribunais, não teriam direito, mas apenas 

costumes (COLLIER, 1995).  

Segundo a antropóloga norte-americana Jane Collier (1995), as distintas 

definições de direito implicam em diferentes métodos para estudar o mesmo e mudam 

de acordo com o contexto que se inserem; por isso, ao fazer uma reflexão acerca do 

desenvolvimento teórico e metodológico da antropologia jurídica nos Estados Unidos, 

dedica parte de seu texto a apresentar um histórico desse campo de estudo na América 

do norte, com o objetivo de apontar as mudanças de concepções. Desse modo, toma 

como primeira referência E. A. Hoebel  The Law and Primitive Man  que segundo a 

referida autora, foi um dos primeiros antropólogos a centrar seu interesse nas decisões 

tomadas por homens em postos de autoridade para distinguir entre lei e costume; propôs 

uma definição de direito que combinava a ênfase dada por Radcliffe Brown às sanções 

estudio de caso

jurídicas de qualquer sociedade: 

 

con los dos métodos prévios caracterizados como inferiores: 
un método desciptivo, asociado con el enfoque de Malinowski 
sobre los procesos jurídicos y un método ideológico, asociado 
com el enfoque de Radcliffe-Brown sobre las reglas. Hoebel 
criticó ambos métodos como incapaces de distinguir las 
normas jurídicas de las costumbres. (COLLIER, 2003, p.61). 
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Outros antropólogos anglo-saxões também estudaram a tomada de decisões para 

entender como os juízes ou homens em posição de autoridade decidiam as contendas, 

como exemplo, temos o que ficou conhecido na antropologia jurídica norte-americana 

- Bartose 

da Rodésia, um tipo de etnia africana, constituída por 25 grupos tribais; seu argumento 

central é que as idéias essenciais do direito Bartose têm seus paralelos nos estágios 

iniciais do direito romano, europeu. Essas similitudes apontadas por Gluckman levam-

no a concluir que os homens que detêm legitimidade para decidir sobre conflitos de 

interesses, utilizam ferramentas similares para chegar às suas decisões, pois para ele, os 

juízes Bartose recorriam aos mesmos mecanismos que os juízes estadunidenses - em 

sentido valorativo: costumes, ética, moral - na hora de fazer um julgamento (COLLIER, 

1995).  

Diferente da posição notadamente evolucionista adotada por Gluckman, o inglês 

Paul Bohannan (1973) depois de estudar os Tiv na Nigéria, defendeu que os juízes Tiv 

não pensavam iguais aos ocidentais, logo se baseavam em conceitos e valores 

específicos de sua cultura para decidir sobre os conflitos que lhes eram apresentados. 

Com isso, Bohannan argumentava que os antropólogos não deviam se utilizar de 

povos - -

esta que me parece mais acertada. Se for para tomar partido neste debate, ao contrário 

de Jane Collier, fico com Bohannan, por assumir uma postura menos etnocêntrica ao 

relativizar a definição do Direito.  

No início da década de 1970, a antropóloga Laura Nader impulsiona uma 

mudança no enfoque da antropologia jurídica nos Estados Unidos, ao propor uma 

descentralização das análises antropológicas e incluir os litigantes, além dos juízes, no 

enfoque teórico-metodológico e o Direito passa a ser visto como mais um mecanismo 

de dominação, que não diz respeito apenas a solucionar problemas, mas também à 

formação os antropólogos subestimaram sistematicamente o papel das 

(NADER, 1969, 

p.10). 

Assim, no campo da antropologia jurídica norte-americana, passa a haver uma 

preocupação em estudar de que maneira o poder e a história modelam os sistemas 

jurídicos e as relações entre eles. Seguindo esta orientação, a antropóloga Jane Collier, 
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em sua tese de doutorado (1973), dedica-se a estudar o direito consuetudinário do povo 

indígena Zinacantán, em Chiapas - México, mas especificamente, a relação entre os 

processos de disputa e as formas de contrair matrimônio. Ela argumenta que sendo o 

direito mais um mecanismo de dominação, não pode este ser estudado à margem de 

outros mecanismos de dominação, como a família, a religião e a economia, por 

exemplo. Para a referida antropóloga, em lugar de supor que o direito e os processos de 

disputa beneficiam a todos de um modo geral, cabe ao antropólogo jurídico supor que 

os processos jurídicos e institucionais beneficiam mais a uns que a outros, pois se 

perspectiva, a crítica jurídica, um movimento intelectual que ganhou força na década de 

1980 nas escolas de direito dos Estados Unidos e, recentemente, os antropólogos que 

normas e os processos jurídicos constroem as identidades desses indivíduos na 

sociedade (COLLIER, 1995).  

Já no que tange a América Latina, a Antropologia Jurídica enquanto campo de 

conhecimento começa a se firmar face às modificações impostas pela nova ordem 

constitucional pós-regimes ditatoriais. Com o processo de (re) democratização das 

nações latino-americanas no final do século XX

um novo modelo de Estado-Nação, orientado a valorizar e fortalecer as diferenças, 

assim argumenta o antropólogo holandês André Hoekema:  

 
El reconocimento constitucional de la configuración 
multiétnica y pluricultural de sus poblaciones por parte de 
una serie de Estados Latinoamericanos, reforzado por las 
ratificaciones del Convenio 169 de La Organización 
Internacional del Trabajo (OIT), constituye un notable 
rompimiento simbólico con el pasado. (HOEKEMA, 2002, 
p.95)  Grifo meu. 

 

 

Desde então, todas as Constituições latino-americanas, em maior ou menor 

escala, prevêem direitos e garantias específicos para povos culturalmente diferenciados 

(PINTO, 2008). Esse reconhecimento implica numa mudança de paradigma no que 

concerne à relação do Estado com esses povos e com a sociedade nacional que o 

integram.  

Em 1997, no 49º Congresso Internacional de Americanistas realizado na cidade 

de Quito, no México, surge a Red Latinoamericana de Antropología Jurídica  
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RELAJU, vinculada a Commission on Folk Law and Legal Pluralism, que faz parte da 

União Internacional de Ciências Antropológicas e Etnológicas (IUAES), que, por sua 

vez, integra a Associação Internacional de Ciências Legais (IALS) do escritório da 

UNESCO. Desde então seus membros se reúnem em congresso e cursos pré-congresso 

a cada dois anos, na tentativa de impulsionar os estudos das relações entre cultura e 

direito nas sociedades plurais, o uso de ferramentas metodológicas interdisciplinares e o 

desenvolvimento de teorias críticas no Direito e na Antropologia. Esta Red vem 

trabalhando com temas relativos à diversidade sócio-cultural e a pluralidade de sistemas 

normativos, identidades, gênero, participação política, direitos indígenas, conflitos em 

torno dos novos contextos da globalização, entre outros.  

Assim, pautada no respeito à diversidade, a antropologia jurídica na America 

Latina, não restringe suas preocupações à função política e legal do Estado-Nação, mas 

também com a natureza pluriétnica dos grupos sociais que nele vivem e se relacionam 

em seu interior. O material da investigação antropológica é o fenômeno jurídico como 

variedade do fenômeno sócio-cultural e os sistemas jurídicos nas suas várias 

composições (SÁNCHEZ, 2008). Nesse sentido, compreende, dentre outras coisas, a 

análise de processos de resolução de disputas e de situações de conflito em diferentes 

sociedades e/ou contextos culturais específicos; a apreciação das abordagens normativas 

e processualistas das instituições de Direito na sociedade contemporânea e seus 
10 entre sistemas de Direito, o local, o 

nacional e o internacional, com a mediação do antropólogo; além da interpretação do 

Direito ocidental em atenção às normas garantidoras da diversidade cultural.  

No Brasil, com o advento da Constituição Federal Brasileira de 1988, o país 

assume pela primeira vez na história que ser indígena não uma condição temporária - ao 

-

sociedade nacional11 - com isso, inaugura uma nova categoria jurídica de povos 

indígenas, agora legítimos sujeitos de direitos diferenciados no que diz respeito à sua 

                                                 
10 O diálogo 
intercultural se configura como um espaço e um instrumento da nova cidadania indígena, diferenciada, 
multicultural, dinâmica, criativa e participativa no sentido de construir e reconstruir os direitos 
diferenciados indígenas e, como conseqüência, criar, também, contextos institucionais plurais e 
heterogêneos onde a convivência democrática possibilite o desenvolver das ações da vida sem a 

(DANTAS, 2002, p. 6248) 
11 Antes da CFB/88, as Constituições Brasileiras tratavam dos direitos dos povos indígenas de forma 
residual, reportando-se ao Código Civil de 1916 e o Estatuto do Índio (lei 6001/73), pelos quais eram 

sua integração com a sociedade nacional, quando então deixariam de ser índios e passariam a ser cidadãos 
brasileiros e capazes.  
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cultura, tradição e costumes. Como bem assevera o antropólogo Roberto Cardoso de 

os índios atualmente passaram a assumir tal condição étnica com foros de 

uma nova cidadania que até então lhes era praticamente negada

OLIVEIRA, 2005, p.24). A partir daí, os antropólogos, com mais freqüência, passam a 

ser instados a dialogar com o aparelho jurídico estatal, através de laudos e perícias 

antropológicas, principalmente no que concerne aos povos e minorias étnicas, o que 

realça a necessidade de repensar as relações entre o Estado e esses povos.  

Outrossim, para colocar em prática as garantias constitucionais12, bem como os 

acordos internacionais13, em especial a Convenção 169 da OIT e a Declaração da ONU 

sobre os Direitos dos Povos Indígenas de 2007 - o Estado brasileiro deve assumir 

práticas pluralistas para a lidar com a diversidade concretamente e, neste sentido, a 

antropologia jurídica pode fornecer conhecimentos específicos para compreender os 

significados e sentidos culturais próprios desses grupos, bem como possibilitar o 

entendimento cultural de determinados fatos, práticas, normas e procedimentos em que 

se inserem um sujeito coletivo, como é o caso dos povos indígenas, ou simplesmente 

sujeitos individuais, mas que detêm características que implicam um olhar e tratamento 

diferenciado por parte do Estado-Juiz.  

 

 

 

 

1.2. O Pluralismo Jurídico: do olhar jurídico ao antropológico 

 

Assim como a Cultura o Direito também é dinâmico, enquanto produto dos 

grupos sociais e reflexo dessas relações (LYRA FILHO, 1999). A Antropologia trata da 

alteridade, preocupada com os valores socialmente construídos e chamando a atenção 

para moralidades diferentes que (co) existem na sociedade. Já o Direito trata de uma 

                                                 
12 A CFB/88 dedica uma parte para tratar do direito dos índios  Capítulo VIII - , trago à colação os 
seguintes artigos: Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. E Art. 232. Os índios, suas 
comunidades e organizações são partes legitimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo.  
13 Atualmente, os documentos internacionais mais específicos que abordam o direito dos indígenas e de 
outras minorias são: Convenção para a Prevenção e Punição do Delito de Genocídio (1948); Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial (1965); Declaração 
Americana sobre Direitos dos Povos Indígenas (1997); Convênio 169 da OIT (1989) e a Declaração sobre 
Direitos das Populações Indígenas (2007). 
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moralidade jurídica, a partir da justiça enquanto instituição de poder que regula a vida 

em sociedade; daí a necessidade de interlocução entre esses dois campos de 

conhecimento, principalmente quando o Estado-Juiz e sua moralidade, emite, 

 

As características comuns existentes entre o Direito e a Antropologia são 

retratadas de forma singular por Geertz em O Saber Local (2001), no texto que trata dos 

de uma forma muito 

pouco útil, colocou-se em campos opostos o enfoque forense e o enfoque etnográfico 

das análises jurídicas ir e vir hermenêutico entre os dois campos, 

olhando primeiramente em uma direção, depois na outra, a fim de formular as questões 

morais, políticas e intelectuais que são importantes para ambos

p.253). 

Nesse sentido, o olhar antropológico ajuda a perceber o direito em sua 

dinamicidade, fundamental para um Estado Democrático e plural; já o enfrentamento 

jurídico, se apresenta como uma arena privilegiada para refletir acerca das relações de 

alteridade entre sujeitos coletivos étnicos diferenciados e o direito-estatal. Nas relações 

sociais estão inseridos conflitos que necessitam ser encaminhados e, se por um lado, o 

monismo jurídico14 fortalece a idéia do Poder Judiciário Estatal como único sujeito 

responsável em resolvê-los, por outro, observa-se uma dificuldade de exercício de 

direitos através dos mecanismos estatais.  

A estrutura normativa do direito positivo estatal, por vezes, mostra-se ineficaz 

por não atender ao universo complexo e dinâmico das sociedades plurais, tornando-se 

imperiosa a construção de um novo paradigma de regulamentação que priorize o 

reconhecimento da diversidade no bojo da sociedade (WOLKMER, 1997). Daí a 

indígenas, no sentido de proteger e respeitar a diversidade étnica e cultural, levando em 

conta suas especificidades, principalmente na hora de emitirem um juízo de valor, por 

meio de uma decisão estatal que possa atingi-los direta ou indiretamente. Para o jurista 

na realidade social existem condutas, ações, que significam 

conflitos que se resolvem de forma geral de modo institucionalizado, mas que 

isoladamente considerados possuem significados culturais completamente diferentes

                                                 
14 Na perspectiva Kelsiana (1953), só existe um sujeito legitimo para criar e dizer o que é Direito: o 
Estado, que se confunde com o próprio Direito.  
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(ZAFFARONI, 2004, p.57) e isso deve ser levado em consideração num diálogo 

intercultural. 

o pluralismo jurídico 

interessa ao advogado porque é jurídico e, ao antropólogo, porque é plural

 

N

único sujeito legítimo para a elaboração de normas de conduta e de soluções de 

conflitos na sociedade, pois defendem a tese da centralização política e jurídica da 

produção do Direito apenas no Estado - monismo jurídico (KELSEN, 1953). Em 

oposição, teorizações acerca do pluralismo jurídico partem da constatação de que ao 

lado do direito-

detêm validade, eficá

modelo monista e positivista dominante que reproduz uma cultura jurídica de 

homogeneização.  

Sob um prisma jurídico, o pluralismo jurídico se aproxima da concepção 

apresentada nesse trabalho quando pode ser visto como um novo paradigma de 

regulamentação que não nega o direito estatal, mas que tem como escopo propor um 

exercício de alteridade: a convivência entre as várias formas de direito que se observam 

um uso contra-hegemônico do direito como instrumento de 

emancipação de povos marginalizados  

Um dos primeiros defensores do pluralismo jurídico emancipador no Brasil foi o 

O que é Direito

v

definitiva e eterna, mas um processo de libertação permanente

Pluralismo Jurídico de teor Comunitário-Participativo  

projeto democrático 

de emancipação dos sujeitos coletivos emergentes

novos atores sociais novos movimentos sociais

sociedade brasileira enquanto plural. Para Wolkmer: 

 
A proposta do pluralismo jurídico de teor comunitário-
participativo para espaços institucionais periféricos passa, 
fundamentalmente, pela legitimidade instaurada por novos 
atores sociais e pela justa satisfação de suas necessidades 
na sociedade plural e democrática (WOLKMER, 1997, 
p.100). 
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-

validade, no sentido de legitimidade jurídica, ela deve atender a dois critérios de 

efetividade: a efetividade formal que diz respeito ao processo de elaboração das 

normas - devem ser criadas a partir de discussões coletivas onde todas as pessoas do 

grupo tenham a oportunidade de se expressar, a partir de mecanismos de participação 

popular; já na efetividade material devem ser observados o sujeito elaborador das 

normas e o conteúdo dessas normas. Quanto aos sujeitos, Wolkmer (1997) reconhece 

nos novos movimentos sociais os sujeitos legítimos para elaboração de norma jurídica 

não oriunda do Estado, com as seguintes características: ser coletivo, se dar com 

participação política, além de ser minimamente institucionalizados. E quanto ao 

conteúdo da norma, este deve ter como objetivo o atendimento das necessidades 

fundamentais, previstas na Carta Política da nação.  

descanonizar o mesmo, avançar para o pluralismo jurídico e pensar o direito na pós-

modernidade. Para ele, o direito, as leis, as normas, os costumes e as instituições 

jurídicas, são apenas um modo específico de imaginar a realidade que guardam muitas 

semelhanças com os mapas, pois as várias formas de direito têm em comum o fato de 

serem mapas sociais, ainda que metaforicamente (SANTOS, 1991). Nesse desiderato, 

para uma visão pós- -

interlegalidade na tentativa de dar conta da dimensão fenomenológica do pluralismo 

jurídico, nos seguintes termos: 

 
Trata-se, outrossim, da sobreposição, articulação e 
interpretação de vários espaços jurídicos misturados, tanto 
nas nossas atitudes, como nos nossos comportamentos, quer 
em momentos de crise ou de transformação qualitativa nas 
trajetórias pessoais e sociais, quer na rotina morna do 
cotidiano sem história. Vivemos em tempos de porosidades 
e, portanto, também de porosidade ética e jurídica. 
(SANTOS, 1991, p.165). 

 

 

Quem também oferece alternativas de intercomunicação e diálogo entre 

diferentes culturas numa perspectiva interdisciplinar, mesmo sem mencionar o tema 

específico do pluralismo jurídico, é o criminologista argentino Eugénio Raúl Zaffaroni. 
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Suas análises acerca do sistema penal brasileiro, com fulcro na criminologia crítica 

radical15, 

diversidade cultural e da coexistência de diferentes ordens jurídicas, para o direito 

positivo estatal na esfera criminal. Um bom exemplo quanto à questão do indígena é a 

doutrina do erro de compreensão culturalmente condicionado16, que ocorre quando um 

indivíduo, mesmo conhecendo a ilicitude do fato, não internaliza os valores contidos na 

norma jurídica estatal, porque desconhecidos ou incompatíveis com aqueles que 

pertencem a sua cultura. Zaffaroni (2004) argumenta que o respeito à diversidade 

cultural e aos valores das diferentes culturas humanas, garantem o direito de não se 

ameaça do sistema penal, internalizar valores diferentes e/ou incompatíveis com a sua 

cultura. Juristas brasileiros, como Gulherme Rezende (2009), defendem que o erro de 

compreensão culturalmente condicionado não é direcionado especificamente à questão 

indígena, podendo ser aplicado em qualquer situação em que haja um conflito cultural. 

Posição com forte traço relativista e em consonância com o argumento antropológico. 

ocidental, não se encontram mais tão 

mais próximos), passam a dialogar e negociar seus direitos no âmbito do Estado-Juiz e 

essa relação dialógica entre membros de comunidades culturalmente distintas 

introduz certas especificidades que merecem um exame mais detido

OLIVEIRA, 2000, p.177). 

Sob o prisma antropológico, a questão do pluralismo jurídico também é um tema 

de grande complexidade, afinal o direito recebe distintos sentidos conforme as 

análises antropológicas começaram a ver o direito consuetudinário e o direito estatal não 

mais como sistemas paralelos, mas como esferas legais distintas que coexistem na 

sociedade e devem ser reconhecidos e respeitados de igual modo (SÁNCHEZ, 2008). 

                                                 
15 Para essa corrente da criminologia, que tem como principais defensores Foucault, Hulsman e Zaffaroni, 
qualquer lei penal é seletiva, na medida em que ela já surge com uma função: selecionar grupos 
vulneráveis e marginalizá-los. Por isso, defendem a abolição do sistema penal no ordenamento jurídico e 
apontam como alternativa a resolução de conflitos na esfera cível.  
16 O erro de compreensão culturalmente condicionado foi expressamente acolhido pelo Código Penal 
peruano de 1991, que em seu art. 15 estabelece que aquele que em razão da sua cultura ou se seus 
costumes, comete um fato punível sem compreender o caráter delituoso do fato ou determinar-se de 
acordo com este entendimento será eximido da responsabilidade penal estatal, ou ainda, terá sua pena 
atenuada se, pelas mesmas razões tiver diminuída sua possibilidade de compreensão ou autodeterminação 
(REZENDE, 2009). 
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Com isso, inaugura-

a tarefa do antropólogo consiste em estudar como os 

discursos normativos baseados nos direitos humanos e garantias fundamentais são 

produzidos, traduzidos e materializados em uma variedade de contextos sociais, 

culturais e jurídicos

novas sensibilidades jurídicas

(SEGATO, 2006, p.16).  

(2001), consiste em, ainda que de forma acanhada, reconhecer o pluralismo jurídico, ao 

perceber que cada saber local tem um direito, uma sensibilidade jurídica diferenciada do 

positivismo jurídico estatal e que deve ser levado em conta na tomada de decisões por 

parte dos órgãos estatais. 

Na antropologia da America Latina é possível perceber grandes contribuições 

em relação ao desenvolvimento teórico do pluralismo jurídico. Uma delas é a da 

antropóloga e jurista colombiana Esther Sanchéz Botero (2008, p.76). Para esta autora: 

o pluralismo jurídico é a convivência de diferentes formas de direito que se relacionam 

entre si, geralmente de modo assimétrico. Ela defende que os sistemas jurídicos 

próprios são válidos para uma população determinada segundo sua origem cultural e 

devem ser respeitados pelo sistema jurídico estatal, haja vista que nas sociedades 

indígenas, por exemplo, o direito próprio em geral é paralelo ao direito positivo estatal. 

E, nesse sentido, o conceito de direito próprio ou costume jurídico se refere a um 

universo de normas e sanções legais de tipo tradicional, não escrita nem codificadas, 

mas que são reconhecidas e partilhadas por uma coletividade e cuja fonte são os 

costumes ou usos sociais, que permitem a reprodução e coesão sócio-cultural de 

determinado grupo social. Esse tipo de direito se distingue do direito positivo, que 

codifica por escrito normas e sanções e tem sua origem no Estado, que garante o seu 

cumprimento através de organizações burocráticas e coercitivas, como o judiciário e a 

polícia (SÁNCHEZ, 2008).  

Como é possível perceber, o questionamento acerca da centralidade do Estado 

na elaboração de normas jurídicas também é o cerne das discussões antropológicas 

sobre o pluralismo jurídico. A advogada e antropóloga mexicana Elisa Rueda (2008) 

opta por um conceito metodológico de pluralismo jurídico, no sentido de reconhecer 

que tanto o direito positivo estatal como o direito indígena são sustentados por valores 

sociais distintos. Para ela, o conceito de pluralismo jurídico é válido para explicar duas 
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idéias: a) que o direito, está longe de ser um produto exclusivo de determinadas 

sociedades, por exemplo, daquelas que tem Estado, mas pode encontrar-se em outros 

tipos de sociedade; b) que no interior do Estado é possível dar conta de diversas 

manifestações de direito. Vejamos: 

 
Para este apartado, he optado por el concepto de pluralismo 
jurídico, entendido como sistemas jurídicos relacionados 
entre si en un mismo campo social  que permite 
documentar el sentido em que el sistema normativo em las 
comunidades indígenas se construye en relación estrecha 
com el sistema jurídico del Estado. (RUEDA, 2008, p.34) 

 

 

Dentre as grandes contribuições teóricas em matéria de pluralismo jurídico, 

atualmente, é a do jurista holandês André Hoekema que, partindo do pressuposto de 

reconhecimento estatal do pluralismo jurídico nas sociedades indígenas, define-o em 

dois tipos distintos: a) o pluralismo jurídico formal de tipo unitário, o qual caracteriza-

se pela subordinação dos outros sistemas de direito em relação ao direito positivo 

estatal, ou seja, o pluralismo jurídico só é reconhecido em casos específicos, podendo 

ser suprimido pela jurisdição estatal e; b) o pluralismo jurídico formal de tipo 

igualitário, rompe el Estado hegemónico

deixam de ser governadas e administradas à luz dos princípios e valores da sociedade 

evolvente e, nesse ponto, há um reconhecimento pleno de outras formas de juridicidade 

em conjunto com a estatal (HOEKEMA, 2002). O pluralismo jurídico de tipo igualitário 

apresenta-se como um caminho para a construção de uma sociedade efetivamente mais 

justa e igualitária ao passo que, ao respeitar a diversidade sem hierarquizar culturas, 

deixa de ser etnocêntrica. 

 Destarte, o diálogo entre a antropologia e o direito se coloca como uma 

p

devidamente os mandamentos constitucionais, as normas de acordos e tratados 

internacionais, no que tange o reconhecimento e o respeito à diversidade étnico-cultural, 

é preciso conhecer essa diversidade concretamente, com suas especificidades  pois 
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como diz Ester Sanchez17 não se pode falar em reconhecimento jurídico pleno sem 

conhecimento cultural ja vista que não se pode reconhecer aquilo que não se 

conhece.  

 

 

 

 

1.3. As experiências Latino-Americanas 

 

 

 Na América Latina, no final do séc. XX, por volta das décadas de 80 e 90, a 

partir dos processos de (re) democratização, as Constituições dos Estados nacionais 

começaram a reconhecer alguns direitos específicos para as minorias étnico-culturais, 

ou povos culturalmente diferenciados, em especial os povos indígenas, movimento que 

multiculturalismo constitucional 18. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 apresenta importantes progressos, 

principalmente no que tange o discurso normativo, mas o reconhecimento pleno da 

diversidade cultural está longe de ser completo e ainda é tratado de forma incipiente 

pela máquina estatal. No Brasil, conforme assevera Arruti (2000): 

 

tomada como exemplo da possibilidade de reais avanços 
institucionais em direção da plena consolidação 
democrática. Mas (...), seu texto continuou tratando da 
diferença cultural como algo residual. (ARRUTI, 2000, 
p.116). 

 

 

Atualmente, as Constituições do Equador, da Colômbia, da Guatemala, da 

Bolívia e Venezuela, são os documentos mais elaborados em matéria de direitos 

indígenas, adotam o sistema jurídico pluralista e reconhecem a administração indígena 

pluralismo jurídico é, precisamente, o reconhecimento da jurisdição especial indígena 

                                                 
17 Em uma de suas falas no VI Congresso Latino-Americano de Antropologia Jurídica  
Bogotá/Colômbia  De 28 à 31 de outubro de 2008. 
18 Movimento que se difundiu na América Latina a partir da Constituição da Guatemala (1986), desde 
então todas as constituições latino-americanas em maior ou menor escala prevêem direitos e garantias 
específicos para povos culturalmente diferenciados (PINTO, 2008). 
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ou do direito consuetudinário indígena e o da livre (auto) determinação dos povos 

indígenas, estabelecidos no artigo 246 da Constituição Colombiana, no artigo 191 da 

Constituição Equatoriana e no artigo 119 da Constituição Venezuelana. Nestes países, o 

diálogo entre jurisdição indígena e jurisdição estatal está em processo de construção, 

pois é imprescindível que se estabeleça quais os parâmetros para esse diálogo 

intercultural, haja vista que o reconhecimento constitucional do pluralismo jurídico feito 

pelo Estado, requer a formulação de legislação complementar, ou infra-constitucional, a 

fim de estabelecer as formas de coordenação e compatibilidade entre distintos sistemas 

legais com o sistema jurídico estatal (ASSIES; VAN DER HAAR; HOEKEMA; 2002).  

A Colômbia19 vem se destacando no contexto latino-americano como uma das 

principais referências no estudo dos direitos indígenas devido ao amplo reconhecimento 

dado pela Constituição de 199120 e, em especial, a vasta jurisprudência da Corte 

Constitucional, acerca da questão indígena, demonstrando que o conteúdo material dos 

direitos não está limitado apenas ao normativo, mas a sua interpretação com base na 

diversidade étnica e cultural. Assim, destaca Esther Sánchez Botero, principal referência 

acerca da questão: 

 
Colombia no solamente reconoció la existência de culturas 
ditintas y, con éstas, del pluralismo jurídico, sino que las 
valoro al punto de convertir estas expresiones diversas em 
constitucionales, legales y oficiales. (SÁNCHEZ, 2008, 
p.120) 

 

 

A Corte Constitucional Colombiana21, na qualidade de intérprete autorizado da 

referida Carta Magna firmou entendimento no seguinte sentido:  

 
La proteción que la Carta extiende a la anotada diversidade 
se deriva de la aceptación de formas diferentes de vida 
social cuyas manifestaciones y permanente reproducción 
cultural son imputables a estas comunidades como sujetos 
colectivos autóctonos y no como simples agregados de sus 
membros que, precisamente, se realizan a través del grupo y 
asimilan como suya la unidad de sentido que surge de las 
distintas vivencias comunitárias. La defensa de la diversidad 

                                                 
19 Na Colômbia, os povos indígenas contam com Tribunais Indígenas plenamente reconhecidos pelo 
Estado e podem optar se recorrem ao Tribunal Indígena ou ao Estatal para solucionar seus conflitos.  
20 O artigo 7º da Constituição Colombiana reconhece a diversidade étnica e cultural da nação e, no artigo 
246 dispõe acerca de uma jurisdição especial indígena, ampla, em todas as matérias, para o exercício da 
autoridade indígena. (SÁNCHEZ, 2008). 
21 Para conhecer algumas decisões da Corte Constitucional colombiana vide o Anexo I, que traz uma lista 
da jurisprudência deste órgão.  
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no puede quedar librada a uma actitud paternalista o 
reducirse a ser mediada por conducto de los miembros de la 
comunidad, cuando ésta como tal, puede verse directamente 
menoscabada en su esfera de intereses vitales y debe por 
ello, asumir con vigor su propia reinvindicación y exhibir 
como detrimentos suyos los perjuicios o amenazas que 
tengan la virtualidad de extinguirla. (apud SÁNCHEZ, 
2008) 

 

 

Como se pode perceber, esse controle de constitucionalidade, expressa um 

fortalecimento da etnicidade e da diversidade cultural, pois apontam um avanço no 

sentido de formalizar algumas regras que podem representar o ponto de partida para (re) 

pensar o contexto latino-americano. Para André Hoekema (2003), a análise de algumas 

sentenças da Corte Constitucional colombiana podem servir de contra-ponto para alguns 

países latino-americanos: 

 
La Corte de Colombia es el único lugar jurídico en el mundo 
donde se delibera y decide tan intensa y frecuentemente 
sobre casos de conflitos multiculturales muy concretos. Por 
ende, tal análisis tiene un valor edificante para todos 
quienes, en la lucha social diária o desde la distancia 
académica, se interesan por un futuro donde se respete la 
diversidad cultural sin dejar desintegrar la sociedad como 
tal. (HOEKEMA, 2003 apud SÁNCHEZ, 2003, p.03). 

 

 

No Peru também existe uma situação de pluralismo cultural, lingüístico e legal, 

reconhecido pela Carta Constitucional de 1993. Para a advogada e antropóloga peruana, 

Raquel Fajardo (2001), a introdução dos artigos 2, 19 e 14922 na carta política de 1993, 

combinada com a ratificação do Convênio 169 da OIT no mesmo ano, possibilitam 

superar o modelo monista e etnocêntrico sustentado pelas Constituições republicanas 

para a construção de um modelo constitucional pluralista. Não obstante, ressalta que, 

normas garantidoras, nem o Executivo vêm desenvolvendo políticas públicas de 

respeito à diversidade e o legislativo tampouco elabora normas de compatibilidade 

constitucional naquele País (FAJARDO, 2001). O mesmo acontece no Brasil, o Estado 

                                                 
22 Las autoridades de las comunidades campesinas y 
nativas com el apoyo de las Rondas Campesinas, puedem ejercer las funciones jurisdiiccionales dentro 
de su ámbito territorial de conformidad com el derecho consuetudinario siempre que no violem los 
direchos fundamentales de la persona. La ley estabelece las formas de coordinación de dicha 
jurisdicción especial com los Juzgados de Paz y com las demás instancias del Poder Judicial  
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assume esse papel contraditório: garantidor e ao mesmo tempo violador dos direitos das 

minorias étnicas.  

Já a Venezuela, traz um exemplo singular, o processo legislativo constituinte da 

atual Carta Magna venezuelana foi composto por indígenas também, que garantiram um 

capítulo na Constituição dedicado aos povos indígenas, reconhecendo o direito à livre 

ou auto determinação desses povos; que deste decorre o direito ao território tradicional, 

a uma cultura e língua própria, dentre outros. Na Venezuela há hoje cerca de 2.854 

comunidades indígenas identificadas, segundo a Ministra de Assuntos Indígenas23 da 

referida nação e, desde que assumiu o poder, o Presidente Hugo Chávez, implementou 

uma política pública de atenção aos povos indígenas, denominada Misión Guaicaipuro, 

bem como em 2005, promulgou a Lei Orgânica dos Povos e Comunidades Indígenas 

 

Na Guatemala, a maioria da população indígena é de origem Maia e, no que 

tange a luta pelos seus direitos, contam com uma ONG  conhecida por Defensoría 

- constituída por líderes indígenas que em seu passado tiveram alguma 

vinculação com organizações guerrilheiras e hoje apóiam a reconstrução do tecido 

social da Guatemala a partir da capacitação e do empoderamento das autoridades 

indígenas tradicionais (PADILLA, 2008). Segundo o pesquisador mexicano, Guillermo 

coordenação da justiça indígena com a oficial, vez que o poder judiciário local, em 

especial os juízes estatais, carece de uma formação compatível com a 

multiculturalidade; a  a 

direito dos povos indígenas gozarem dos direitos assegurados na carta política da 

nação24.  

Ademais, a Constituição da Guatemala, assim como a do Brasil25, estabelece 

uma hierarquia das normas de direito internacional em matéria de direitos humanos e, 

                                                 
23 Fala da Ministra de Assuntos Indígenas, Aloa Nuñes, em palestra proferida na Universidade de 
Pernambuco (UPE), sobre Os Povos Indígenas da Venezuela, no dia 16 de outubro de 2009. 
24 A Constituição da Guatemala estabelece em seu artigo 66 a proteção aos grupos étnicos da nação: 
Guatemala está formada por diversos grupos étnicos, entre los que figuran los grupos indígenas de 

ascendencia maya. El Estado reconoce, respeta y promueve sus formas de vida, costumbres, tradiciones, 
 

25 No Brasil, o Supremo Tribunal Federal  corte suprema em matéria constitucional  estabelece que os 
tratados internacionais, mesmo aqueles que abordam matéria relativa a direitos humanos, serão 
incorporados ao direito brasileiro como norma ordinária, ou seja, de caráter infraconstitucional (RHC 
79.785, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 22/11/02); esta é a regra geral. Entretanto, a emenda 
constitucional 45 de 08 de dezembro de 2004, estabeleceu a possibilidade de os tratados e convenções 
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considerando que o Convênio 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países 

Independentes é um tratado de direitos humanos que, ao ser ratificado pela Guatemala, 

sua aplicação está acima do direito interno, pois assume status de norma constitucional, 

conforme reza o seu artigo 46 (PADILLA, 2008):  

 
Art. 46. Se estabelece el principio general de que en materia 
de derechos humanos, los tratados y convenciones 
aceptadas y ratificadas por Guatemala tienen preeminencia 
sobre el derecho interno. 

 

 

Destarte, na antropologia jurídica da América Latina, esta questão está posta há 

algum tempo: a necessidade de uma mudança na cultura legal e política desses países no 

trato da diversidade étnico-cultural. No Brasil, entretanto, só recentemente as discussões 

nesse sentido começam a ganhar força, ainda muito restritas aos meios acadêmicos da 

antropologia e, nesse sentido, a antropologia enquanto 26 seria o 

campo para contribuir 

reconhecimento do pluralismo jurídico e no respeito aos valores das diferentes culturas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                               
internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada casa do congresso nacional, em dois 
turnos de votação, por três quintos dos votos dos respectivos membros, são equivalentes às emendas 
constitucionais, ou seja, possuem status de norma constitucional. Infelizmente, o Convênio 169 da OIT 
ainda não passou pela chancela do Congresso Nacional brasileiro.  
26 A antropologia, enquanto ciência nasceu de uma preocupação em entend
LINCOLN, 2006). 



37 
 

II Capítulo - Reflexões Metodológicas: 

 
Fazer etnografia é como tratar de ler (no sentido de 

estranho, desbotado, cheio de eclipses, 
incoerências, emendas suspeitas e comentários 

tendenciosos, escrito não só com sinais 
convencionais do som, mas com exemplos 

transitórios de comportamentos modelados 
(GEERTZ, 1978, p.20). 

 

 

 

 

o trabalho de campo pode assumir tantas formas quanto 

forem os antropólogos, os projetos e as circunstâncias

Nesse sentido, convém perceber a prática antropológica como um espaço privilegiado 

para uma pluralidade de técnicas de pesquisa.  

Assim, para realização deste trabalho, optei por algumas estratégias que 

campo 27 não muito comum mas ao mesmo tempo 

bastante clássico 

-Juiz e 

criminal, em seu sentido estrito, constitui o conjunto de dados privilegiados, que 

dados, imprescindíveis como entrevistas e a etnografia, no intuito de construir o meu 

argumento para tentar responder a seguinte questão: que tipo de cultura jurídica tem 

predominado nas disputas que envolvem direitos indígenas? Desse modo, achei por bem 

explicitar melhor os recursos metodológicos adotados nesse intento. 

Como o objeto de análise é, fundamentalmente, o processo criminal que versa 

sobre o assassinato do cacique Xicão Xukuru, a estratégia metodológica consiste 

especialmente na análise documental - o processo - a partir dos referenciais da 

antropologia lingüística28 e tomando como método a análise crítica do discurso para 

                                                 
27 determinada instituição, uma 
subcultura, uma família, um grupo específico de pessoas com uma biografia especial; tomadores de 

 
28 uagem através das lentes das 
preocupações teóricas antropológicas que, por sua vez, permite uma visão dinâmica da linguagem, como 
prática cultural. 
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grande narrativa 29, impregnada de 

valores e ideologias30, que evidencia como o falante articula seus argumentos com um 

intuito e, assim, perceber quais os aspectos culturais são revelados nesse diálogo.  

 

 

 

 

2.1  Estratégia adotada: análise crítica do discurso como método  

 

 

 (BAUER e GASKELL, 2008, p.90), pois é através de narrativas 

que as pessoas lembram fatos que acontece

sentidos e escritos que são específicos à sua experiência e ao seu modo de vida. O 

processos.  

As narrativas jurídicas contidas nos autos processuais, não só diferem do 

conteúdo do Direito Estatal e de algumas visões pluralistas, como também produzem 

sistemas de significação que comprometem formas distintas de alteridade social. Por 

isso, nesta dissertação, proponho que o processo-criminal seja entendido como uma 

grande narrativa uma cadeia de acontecimentos que constroem a vida 

social 31, cujo enredo é a morte do cacique Xicão Xukuru, líder indígena assassinado 

em 20 de maio de 1998, em decorrência dos conflitos com fazendeiros locais pelo 

território tradicional de seu povo. Esta também foi a postura adotada pela antropóloga 

brasileira Ana Lúcia Pastore (2007), ao tratar do procedimento do Júri no estado de São 

Paulo e as narrativas nele contidas, como um espaço social privilegiado para produção 

de significações coletivas: 

 
Durante as horas das sessões são narrados acontecimentos 
que se reportam a dias, noites, meses, anos. Embora não se 

                                                 
29 A respeito das narrativas como forma de discurso ou como práticas discursivas situadas no mundo 
sócio-cultural em que ocorrem, ver LOPES, 2003. 
30 

específica de ideologia social uma linguagem através da 
qual as sociedades culturalmente expressam conceitos e deveres legais entre os homens
p.10). 
31 Sob esse prisma, consultar Bauer e Gaskell, 2008, p. 91. 
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percorram favelas, becos, casas, praças e rua, nem se 
escutem tiros e gritos ou se vejam sangue e cadáveres 
cobertos com folhas de jornal, tudo está ali, transmutando 
em narrativas. Mesmo as páginas dos processos  as fotos 

os laudos periciais e as peças produzidas por juízes, 
promotores e advogados  que já são em si, narrativas, 
tornam a ser narradas no contexto do julgamento, 
suscitando a produção de novos e múltiplos sentidos. 
(SCHRITZMEYER, 2007, p.125)  grifo meu. 

 

 

discurso jurídico  32 é essencialmente escrito: o processo judicial se constitui 

por uma série de atos de fala narrados pelos agentes que dele participam. As falas são 

o que não está nos 

autos não está no mundo tal nesse 

tipo de interação social. E, já que o processo-criminal consiste em um instrumental 

jurídico escrito, os documentos que o integram passam a ser meu objeto de análise. A 

documentos 33, não só podem ser objeto de 

análise qualitativa, como consistem num campo rico nesse sentido, senão vejamos: 

 
Os Documentos não são somente uma simples representação dos 
fatos ou da realidade. Alguém (ou uma instituição) os produz visando 
a algum tipo de objetivo (prático) e a algum tipo de uso (que também 
inclui a definição sobre a quem está destinado o acesso a esses 
dados). Ao decidir-se pela utilização de documentos em um estudo, 
deve-se sempre vê-los como meio de comunicação. (FLICK, 2009, 
p.232)  grifo meu. 

 

 

Assim, en

representa uma versão de uma realidade construída para objetivos específicos; por 

exemplo, os documentos assumem relevante papel para a compreensão das realidades 

sociais em contextos institucionais, vez que nas instituições eles são os registros de um 

modus operandi.  
                                                 
32 O sociólogo Boaventura de Souza Santos (1988), em seu livro O Discurso e o Poder, reivindica a 
incorpo Para ele, o discurso 
jurídico caracteriza-  que consiste: 1- dimensão tópico-retórica (espaço 
retórico); b- dimensão burocrática (institucionalização das funções); e c- dimensão coercitiva (poder dos 
instrumentos de coerção). 
33 Documentos são artefatos padronizados na medida em que 
ocorrem tipicamente em determinados formatos como: notas, relatórios de caso, contratos, rascunhos, 
certidões de óbito, anotações, diários, estatísticas, certidões, sentenças, cartas ou pareceres de 
especialistas apud FLICK, 2009, p.231).  
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Nos últimos anos, a linguagem vem adquirindo papel relevante nas ciências 

sociais (IÑIGUEZ, 

específicas para instrumentalizar as contendas levadas ao Estado-Juiz, ao passo que, por 

-no-

(DURANTI, 1997) que perpassa por vários aspectos da vida em sociedade34. A 

antropologia lingüística35, enquanto campo interdisciplinário, repousa seu interesse no 

estudo da linguagem como prática: a fala/escrita como uma prática cultural; os falantes 

como atores sociais e a ling comunidades 

de fala

desenvolvido pelo ser humano, pois através dela nosso mundo social e cultural é 

constantemente descrito, avaliado e reproduzido.  

Quando se analisa a linguagem em uso é possível vê-la como prática social e 

como essas práticas levam à identificação cultural. É ai que repousa o interesse dos 

analistas do discurso36 a questão da análise do discurso é porquê, 

num dado momento, de todas as coisas que podiam ser ditas, apenas certas coisas 

foram ditas apud PEDRO, 1997, p.19). Tomando a linguagem como 

prática social, é possível perceber como, no caso do assassinato do cacique Xicão 

Xukuru, foi encaminhada a questão pelo poder judiciário federal de Pernambuco, à luz 

das especificidades desse sujeito de direito diferenciado. 

A análise do discurso, independente dos diferentes enfoques que podem ser 

adotados pelo analista, tem como questão central a importância do discurso na 

construção da vida social e a postura crítica no que diz respeito ao conhecimento dado 

(BAUER e GASKELL, 2008). Nesta dissertação, privilegiei o enfoque da Análise 

Crítica do Discurso37  ACD  como método para interpretar o discurso presente nos 

                                                 
34 A antropóloga Rachel Sieder defende a idéia que: todos los ordenes legales reflejan dinâmicas de 
poder y también representan lenguajes simbólicos particulares a contextos culturales especificos
(SIEDER, 1997, p. 44). 
35 Para Iñiguez (2005, p.114): 
foi ter considerado a linguagem como um conjunto de estratégias simbólicas que são constitutivas da 
sociedade e que possibilitam a representação de mundos possíveis e reais a seus membros. No plano 
metodológico, tal contribuição foi a etnografia, já que, como forma de observação participante, permite 
dar atenção aos elementos contextuais, históricos e culturais que sustentam as interações sociais 

 
36 Lupicinio Iñiguez (2005) pontua a importância da análise do discurso como método nas ciências 
sociais, mas destaca o fato de que é uma perspectiva a partir da qual podemos analisar os processos 
sociais.  
37 El ACD es una aproximación multidisciplinaria que integra teorías y métodos capaces 
de contribuir a la explicación e interpretación de la comprensión del papel del linguaje y el uso da 
lengua em la reprodución de la dominación y la desigualdad, para dar paso a la construción de 
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autos processuais, bem como no contexto extra-autos. Para Kress (1990), a grande 

-metodológica da ACD consiste na 

integrado a partir do qual seja possível desenvolver a descrição, explicação e 

interpretação dos modos como os discursos dominantes influenciam, indiretamente, o 

 

(KRESS, 1990 apud PEDRO, 1997, p. 30). 

É possível dizer que a ACD presume que o discurso não só é determinado pelas 

instituições e estrutura sociais, como também é parte constitutiva delas 

(FAIRCLOUGH, 200138

39, ao apontar como as práticas discursivas estão imbricadas 

aqueles que adotam uma 

perspectiva crítica têm a intenção de deixar bem claro o papel-chave desempenhado 

pelo discurso nos processos através dos quais são exercidas a exclusão e a dominação, 

(MARTIN 

ROJO e WHITTAKER, 1998 apud IÑIGUEZ, 2005, p. 118). 

Porém, por ser o termo discurso um conceito bastante polissêmico, quando se 

trata de ACD cumpre delimitar qual o sentido será empregado. As concepções mais 

- O discurso é uma prática, não 

(FAIRCLOUGH, 2001, p.91); b- Um discurso é 

um conjunto de práticas lingüísticas que mantêm e promovem cer

(IÑIGUEZ, 2005, p.125); c- Discursos são conjuntos de afirmações sistematicamente 

(KRESS, 

1990 apud PEDRO, 1997, p.21) e d- Discursos como práticas que formam 

(FOUCAULT, 1966 apud IÑIGUEZ, 2005, 

p.93). Entretanto, Iñiguez (2005) adverte que a partir da perspectiva foucaultiana, na 

análise do discurso não se falará mais tanto de discurso e sim de práticas discursivas, 

que como qualquer outra prática social é possível definir as condições de sua produção.  

                                                                                                                                               
(ABRIL, 2007 apud FLICK, 

2009, p.61). 
38 Norman Fairclough (2001) modelo tridimensional - análise 
de textos falados e/ou escritos; 2- análise da prática discursiva; e 3- análise de acontecimentos 
discursivos. 
39 A ACD inclui a ideologia como um elemento A prática social (política, 
ideológica, etc.) é uma dimensão do evento discursivo, da mesma forma que o texto
2001, p. 99) 
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Assim, nesta dissertação tomo o discurso sobretudo como uma prática sócio-

cultural40; o termo será aqui empregado para se referir a todas as formas de falas e 

textos que configuram meu campo de observação, com destaque àquelas que constituem 

os autos do processo criminal.  

si, é a chave para as análises antropológicas e fundamental para entender as sutilezas 

desse diálogo intercultural41; afinal, todo discurso tem um contexto de produção e por 

extra-autos. Nesse sentido, lembrei-me de Geertz (1978) que assevera: 

 
Se a interpretação antropológica está construindo uma 
leitura do que acontece, então divorciá-la do que acontece  
do que nessa ocasião ou naquele lugar, pessoas específicas 
dizem, o que elas fazem, o que é feito delas, a partir de todo 
vasto negócio do mundo  é divorciá-la das suas aplicações 
e torná-la vazia. (GEERTZ, 1978, p.28). 

 

 

Foi a partir daí que surgiu a necessidade de realizar algumas entrevistas42, para 

- 

-, pareceu-me 

importante ouvir a narrativa deles sobre o assassinato do seu cacique Xicão e como o 

encaminhamento dado pela justiça estatal ao caso repercutiu entre eles. Também pelo 

fato de estar lidando com duas temporalidades distintas: o processo criminal já findo, 

mas o fato  a morte do cacique Xicão Xukuru  reverbera até hoje entre o povo Xukuru 

do Ororubá. 

as formas de entrevistas seguem caminhos 

diferentes para alcançar um objetivo semelhante, deve ser oferecido o máximo de 

espaço possível aos entrevistados para que desdobrem suas opiniões

optei pela entrevista narrativa: método desenvolvido a partir de um contexto de 

pesquisa sobre estruturas de poder local e processos de decisão na Alemanha no século 

passado (FLICK, 2009).  
                                                 
40 Tomando o discurso como prática social é possível dizer que o processo criminal enquanto instrumental 
para acionar o sistema penal estatal, pode ser entendido como uma forma de prática discursiva.  
41 S o objetivo da antropologia é o alargamento do universo do discurso 
humano  
42 As entrevistas nas pesquisas qualitativas têm como objetivo proporcionar ao pesquisador uma 
compreensão detalhada das crenças, atitudes, valores e motivações, em relação às pessoas e seus 
comportamentos em contextos sociais específicos (BAUER e GASKELL, 2008). 
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A entrevista narrativa é classificada como método de pesquisa qualitativa 

(FLICK, 2009) e considerada como uma forma de entrevista não estruturada, de 

profund A entrevista narrativa tem em vista 

história sobre algum acontecimento importante de sua vida e do contexto socia

(BAUER e GASKELL, 2008, p.93). Ademais, para Bauer e Gaskell (2008, p.103), o 

uso das entrevistas narrativas são extremamente úteis em pesquisas onde várias 

grupos sociais diferentes constroem histórias diferentes, e as 

maneiras como elas diferem são cruciais para se apreender a dinâmica plena dos 

acontecimentos   Por isso, me senti contemplada com essa escolha metodológica. 

 

 

 

 

2.2   

 

 

A entrada do antropólogo em campo tem diversas nuances e mitos, mas, para 

além disso, é sempre uma experiência desafiadora. Comigo não poderia ser diferente. 

Ainda mais quando se vem de uma formação jurídica - pragmática e formalista - muito 

não muito ortodoxo nem na Antropologia nem no Direito, como é o caso, pois como 

não há uma penetração da sensibilidade jurídica 

na antropologia ou da sensibilidade etnográfica no direito  

Parti para o desafio. Em um primeiro momento pensei que não teria grandes 

processo-

complicado. Fui ao Fórum da JF em Recife buscar informações sobre o processo e logo 

surgiu o primeiro entrave43: fui informada pelo atendente que apenas um advogado, 

regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, poderia solicitar o 

desarquivamento do feito, mesmo que para fins de pesquisa e mesmo se tratando de um 

                                                 
43 Flick (2009, p.217) assevera q A entrada no campo tem importância central para a revelação 
empírica e teórica do campo em estudo, não representando simplesmente, um problema que precise ser 
resolvido tecnicamente  
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processo público já findo. Na verdade, isso seria um entrave maior se eu não fosse 

advogada, pois teria que constituir um e solicitar que procedesse com o 

desarquivamento, mas para esses momentos é de fundamental importância a minha 

carteira da OAB. Lancei mão dessa prerrogativa e peticionei ao Juízo solicitando o 

devido desarquivamento do processo do cacique Xicão Xukuru, para fins de pesquisa de 

dissertação de Mestrado. 

Ocorre que não sabia onde o processo se encontrava fisicamente; na página 

virtual da Justiça Federal dava conta da sua última localização em Recife, mas chegando 

ao Fórum fui informada que no sistema interno constava que já havia sido feita a baixa 

dos autos para arquivamento na 16ª Vara Federal de Caruaru, sendo desta forma o Juízo 

de lá o competente. Por sorte, o sistema da JF da 5ª Região, que corresponde a nossa 

área de circunscrição, é todo interligado e é possível dar entrada na petição aqui na 

capital mesmo que eles encaminham aos correios (por AR  Aviso de Recebimento, 

mas conhecido como  

Foi nessa segunda ida ao fórum da Justiça Federal, que um fato chamou minha 

atenção: percebi nitidamente uma diferença no tratamento dado a minha pessoa pelo 

servidor federal. Tomei nota em meu diário de campo e peço licença para dividir com o 

leitor essa minha inquietação: 

 
Na primeira vez que fui ao fórum na busca de informações 
sobre o processo, não me identifiquei como advogada, disse 
apenas que gostaria de saber como ter acesso aos autos de 
um processo criminal que havia sido arquivado para fins de 
pesquisa, foi quando o atendente, um tanto impaciente, me 
disse que isso só seria possível através de um advogado e 
que eu constituísse um para tal intento. Nesta ocasião, eu 
estava trajando jeans, sapatos baixos e uma camisa de 
tecido simples, nas mãos um caderninho com os dados do 
processo, ou seja, bem informal. Já na segunda vez, quando 
fui protocolar a petição, coincidentemente, fui atendida pelo 
mesmo funcionário, que bastante atencioso, me informou 
que, pelo sistema interno, o processo já estava em Caruaru, 
mas ele iria protocolar e encaminhar por AR, ele chegou até 

o juízo de destino na minha petição. Me chamou atenção 
justamente esse segundo encontro, pois o servidor, além de 

mesmo que lhe mostrasse minha OAB, notei que nesse dia eu 
também estava diferente - vestida como uma típica 
advogada, com calça de alfaiataria, sapatos de saltos altos e 
blazer, que me garantiu esse tratamento diferenciado.  
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A partir desta constatação, adotei a seguinte estratégia: passei a me identificar 

como advogada e fazer uso das minhas prerrogativas para ter acesso aos autos do 

processo criminal do cacique Xicão Xukuru. 

Fiquei acompanhado a petição pela internet, no site da Justiça Federal, e percebi 

que passados mais de um mês da data de protocolo eu ainda não tinha obtido qualquer 

resposta, decidi ligar para a JF de Caruaru e buscar informações a esse respeito. Para 

minha surpresa, fui atendida pela pessoa da Vara responsável por essas questões. A 

servidora federal foi muito atenciosa comigo, disse que acabara de retornar de férias 

quando soube da minha petição, mas que a demora se dava pelo fato de não estarem 

localizando o processo na íntegra; pois o mesmo conta com seis volumes principais, 

cujo último não estava sendo localizado, além de cinco volumes de apensos, e me 

perguntou se tinha urgência. Expliquei para ela que se tratava do meu objeto de 

pesquisa para dissertação de mestrado e que tinha pressa em tê-los devido aos prazos 

acadêmicos que devo cumprir no programa de Pós-Graduação que faço parte. A 

servidora, então, se mostrou muito solicita, se comprometeu a pedir a estagiária que 

me ligar tão logo o encontrasse. No final do dia, para 

minha alegria, ela me liga informando que havia localizado todo o processo, que ia 

proceder ao desarquivamento, encaminhar para o juiz despachar e que na semana 

seguinte os autos estariam a minha dispo dar carga

no meio jurídico. E assim o fiz, na semana seguinte liguei para a 16ª Vara Federal em 

retirei-os do cartório e trouxe para minha casa. 

onde começar? Socorri- talvez a 

primeira experiência do pesquisador de campo  ou no campo  esteja na domesticação 

teórica de seu olhar

- -criminal com 

impôs um exercício de estranhamento constante com os autos processuais. Não sei se 

consegui, pois devo reconhecer a minha dificuldade em superar alguns vícios que 

durante minha formação em Direito assumi ao ler peças processuais - sei que parece 

-, mas busqu

num primeiro momento me pareciam irrelevantes, dediquei uma atenção especial.  



46 
 

Em seguida, me perguntei: qual a primeira coisa que o antropólogo faz ao chegar 

em campo? Descrevê-lo. Segundo Geertz (197 a descrição etnográfica da 

então decidi começar meu 

partir daí, perceber as particularidades que chamaram minha atenção dentro desse 

contexto. Nesse sentido, a descrição em si do processo- 44, 

uma interpretação, na medida em que seleciono fatos ou eventos processuais narrados e 

a descrição, vez que 

eram cinco volumes a mais  quase a mesma quantidade de volume dos autos principais 

 que demandariam um trabalho bem maior.  

-criminal, resolvi 

sistematizar esta descrição em três partes: 1- a parte do inquérito policial; 2- a parte da 

ação penal, todo o trâmite até a sentença condenatória e 3- a parte recursal, que diz 

respeito à apelação interposta por Riva de Alceu, o único envolvido no crime que foi 

julgado. 

Não foi uma tarefa fácil. Perceber o processo em sua complexidade e o campo 

de disputa que o envolve, implica uma série de cuidados metodológicos que mereciam 

ser explicitados nesta dissertação. Nesse sentido, ao descrever o processo, procurei 

explicar também algumas questões de ordem meramente técnico-jurídica, considerando 

que nem todos aqueles que vão ler a minha dissertação detém esse tipo de 

conhecimento, mas são importantes para entender o contexto em que se desenvolve o 

processo-criminal. É essa descrição que será apresentada no capítulo seguinte. 

O meu segundo desafio foi o escrever. Por isso, resolvi compartilhar aqui a 

lógica usada nesse processo de textualização. O escrever deve ser entendido, no sentido 

o ato exercitado por 

excelência no gabinete, cujas características o singularizam de forma marcante, 

sobretudo quando o comparamos com o que se escreve no campo (...)

minha dissertação é sobre um processo criminal e como meu interesse é propor um 

diálogo da antropologia com o direito, optei por organizar a minha escrita quase que de 

                                                 
44 Nesse sentido trago à colocação as ponderações feitas pelo antropólogo Estevão Pallitot (2003, p.16), 
que desde sua graduação em ciências sociais se dedica ao estudo dos indígenas do nordeste brasileiro: 
Pois, que trabalho antropológico não é uma seleção de fatos e uma construção de uma linha narrativa 

por parte do pesquisador? Estamos sempre a dar um recorte e a deixar de fora, inevitavelmente, vários 
aspectos da realidade que extrapolam nosso ponto de vista. A realidade é ampla demais para caber 
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Explico melhor: para se requerer a prestação jurisdicional do Estado, a forma de 

processuais endereçadas ao Estado-Juiz, nas quais devem conter fundamentalmente: a 

exposição dos fatos (fato), a norma que fundamenta a pretensão (direito) e o que se 

objetiva com o processo, ou seja, que tipo de resposta se espera da máquina jurídica 

estatal (pedido). Com a leitura do trabalho é possível perceber essa lógica que estou me 

referindo agora. A intenção foi justamente possibilitar que o antropólogo/leitor participe 

nesse diálogo interdisciplinar e intercultural.  
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III Capítulo -  

 
(...) a cultura não é um poder, algo ao qual podem ser 
atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os 

comportamentos, as instituições ou os processos; ela é um 
contexto, algo dentro do qual podem ser descritos de forma 

inteligível  isto é, descritos com densidade. (GEERTZ, 
1978, p.24) 

 

 

 

 

 

3.1. Descrevendo o processo criminal  

 

 

Na tentativa de compreender como a máquina judiciária estatal opera diante da 

diversidade cultural existente na nossa sociedade, face às prerrogativas constitucionais 

no que diz respeito à mesma, me propus a fazer um estudo de caso sobre o processo 

criminal Nº 2002.8300012442-1, que tramitou na 16ª Vara Criminal da Justiça Federal 

do Estado de Pernambuco e teve como escopo a apuração das circunstâncias e da 

autoria do assassinato do cacique Xicão Xukuru. 

Nesse desiderato, ao fazer a descrição do processo, trago algumas explicitações 

de ordem técnico-jurídica que são necessárias para que se compreenda o contexto no 

qual se desenvolve o mesmo. Afinal,  

 
O ponto a enfocar agora é somente que a etnografia é uma 
descrição densa. O que o etnógrafo enfrenta, de fato (...) é 
uma multiplicidade de estruturas conceptuais complexas, 
muitas delas sobrepostas ou amarradas umas às outras, que 
são simultaneamente estranhas, irregulares e inexplícitas 
(...). (GEERTZ, 1978, p.20) 

 

 

O processo penal consiste no instrumental jurídico para se julgar condutas tidas 

como criminosas pelo Estado-Juiz, mediante uma peça processual escrita na qual, por 
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apropriando-se das narrativas contadas por vítimas, testemunhas, agentes policiais, 

peritos, juristas e doutrinadores, no intuito de fundamentar esse discurso46. Essas 

narrativas assumem uma função a depender do contexto que estão inseridas e a 

de

trata de crime de homicídio (art. 121 CPB), a atividade de denunciar o suposto autor do 

crime não é do delegado nem da vítima, mas sim do promotor de justiça, conforme 

determina a legislação penal adjetiva do Estado-Juiz. 

A classificação da ação penal47 é feita pelo critério da titularidade do direito de 

agir, ou seja, em função da qualidade do sujeito que detém a sua titularidade. De um 

lado, temos o Estado como titular da ação penal pública (através do Ministério Público 

 art. 129, I, CFB/88), de outro temos o ofendido, titular da ação privada (vítima). 

Como regra geral as ações penais têm natureza pública, independe de vontade ou 

interferência de outrem, sendo as privadas as exceções  art. 100, §1º do CPB e art. 24 

do CPP)48. Isso ocorre porque, dentro da lógica normativa do Estado-Juiz brasileiro, 

principalmente na esfera penal, o interesse público sobrepõe o interesse do 

ofendido/vítima. Assim assevera o jurista Rogério Greco:  

 
É certo que, quando alguém pratica determinada infração 
penal, o Estado sofre, mesmo que indiretamente, com esse 
tipo de comportamento, devendo, outrossim, punir o infrator 
para que este não volte mais a delinqüir (efeito preventivo 
especial da pena), bem como para que os demais cidadãos 

                                                 
45 esse trabalho como uma prática social, no sentido dado por 

o discurso como parte constitutiva das instituições e das estruturas sociais apud 
IÑIGUEZ, 2005). 
46 Desse modo, é possível entender os usos dessas narrativas como uma forma de discurso (MISHLER, 
2002), que são apropriados pelos agentes estatais para atender aos seus diversos interesses, seja, condenar 
ou absolver alguém. 
47 A ação penal condenatória tem por finalidade apontar o autor da prática de uma infração penal, fazendo 
com que o Poder Judiciário analise os fatos por ele cometidos, que são narrados na petição inicial de 
acusação, para que ao final, se condenado, seja aplicada uma punição. Conceito formal de Ação Penal, 

É o direito de pedir ao Estado-Juiz a aplicação do 
direito penal objetivo a um caso concreto. É também o direito público subjetivo do Estado-
Administração, único titular do poder-dever, de punir, de pleitear ao Estado-Juiz a aplicação do direito 
penal objetivo, com a conseqüente satisfação da pretensão punitiva 2004, p.130). 
48 -
oferecida pela vítima, seus sucessores ou seus legítimos representantes  art. 24, §1º CPP. Cabe ressaltar 
que o Estado permanece como exclusivo titular do jus puniendi (direito de punir), concedendo ao 
ofendido ou seu representante legal, apenas o jus persequendi in iudicio, ou seja, o direito de dar início da 
persecução penal. Nesses casos, o Estado transfere o direito da ação penal ao particular, pois entende que 
os delitos selecionados para serem apurados por esse tipo de ação atingem a esfera de intimidade da 
vítima, que também tem direito a preservá-la. 
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não o tomem como exemplo (efeito preventivo geral da 
pena) e venham também a praticar crimes em virtude da 
sensação de impunidade que gera quando alguém, mesmo 
tendo transgredido a lei penal editada formalmente pelo 
Estado, não sofre qualquer reprimenda. (GRECO, 2007, 
p.710) 

 

 

Dentro desse entendimento, pouco importa quem foi atingido pelo crime, pois a 

o, que teve sua norma infringida.  

Nos crimes dolosos contra a vida, como é o caso do homicídio, a Constituição 

Federal Brasileira de 1988, atribui ao Ministério Público com exclusividade, a 

propositura da ação penal de natureza pública, sendo competente para julgamento o 

Tribunal do Júri49 do local onde se consumou o crime consoante norma disciplinada no 

artigo 5º, inciso XXXVIII, inserido no Capítulo dos Direitos e Garantias Individuais da 

atual Carta Magna.  

O rito procedimental para as ações de competência do Tribunal do Júri Popular é 

chamado de escalonado, pois se divide em duas fases: a primeira inicia-se com o 

oferecimento da denúncia50 pelo Ministério Público. Uma vez recebida a denúncia, deve 

o réu ser citado para interrogatório, para que tome ciência das acusações que lhe estão 

sendo feitas e apresente a sua defesa prévia; a partir daí começam as audiências para 

oitiva de testemunhas, primeiro as de acusação e depois a de defesa; em seguida abre-se 

prazo para diligências. Após a realização das diligências, defesa e acusação apresentam 

alegações finais51 no intuito de corroborar com o convencimento do julgador. Essa fase 

termina com a decisão (monocrática) de pronúncia52, pela qual o Juiz diz se o réu irá a 

Júri Popular. A segunda fase tem início com o libelo53 e termina com o julgamento do 

                                                 
49 O processamento dos crimes de competência do tribunal do Júri está regulado nos artigos 406 a 497 do 
CPP. 
50 consiste na exposição dos fatos que constituem, 
em tese, um ilícito penal, quem é presumivelmente seu autor e a indicação das provas em que se alicerça 
a pretensão punitiva , 2004, p.133). 
51 valece o 
entendimento de não se revelar qual a tese que as partes vão adotar para surpreender em plenário.  
52 Trata-se de uma decisão processual de conteúdo meramente declaratório, pelo qual o juiz admite ou 
rejeita a acusação, bastando comprovar a materialidade do crime (no caso de homicídio, o laudo da 
perícia tanatoscópica, comprovando a existência do corpo da vítima) e indícios de autoria, ou seja, a 
probabilidade que o réu tenha sido o autor do crime, pois quem vai julgar efetivamente são os jurados, 
chamado de Conselho de Sentença. 
53 O Libelo é uma peça acusatória que inaugura a segunda fase do procedimento do Júri popular, consiste 
na exposição do fato criminoso, contendo o nome de réu, as circunstâncias agravantes e todas as demais 
que influam na fixação da sanção penal (CAPEZ, 2004, p.100). 
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réu por seus pares (jurados, conhecidos como Conselho de Sentença) no Tribunal do 

Júri - decisão colegiada (CAPEZ, 2004).  

O julgamento no Plenário do Júri constitui-se num verdadeiro ritual54 e se dá da 

seguinte forma: o Juiz começa com o interrogatório do réu, em seguida faz um relatório 

do processo, com a leitura das peças principais e daquelas solicitadas pelas partes; após 

o que são inquiridas as testemunhas em plenário (se houver); em seguida inicia-se os 

debates: primeiro o Ministério Público, depois o assistente de acusação (se houver) e 

depois a defesa, com direito a réplica para todas as partes. Encerrados os debates, o Juiz 

pergunta aos jurados se estão prontos para julgar, em caso positivo passa-se a leitura dos 

quesitos a serem respondidos pelos jurados, o Juiz explica os quesitos e anuncia que vão 

proceder com o julgamento, todos os jurados se retiram para a sala secreta de votação; 

finda a votação o Juiz profere a sentença em Plenário e faz a dosimetria da pena de 

acordo com os quesitos apresentados. Desse modo encerra-se a ação penal nos crimes 

de competência do Júri Popular.  

Entretanto, a ação penal é precedida de um Inquérito Policial55, sua instauração é 

obrigatória mediante a notícia de um crime (Art. 5º, inc. I do CPP). O IP é mera peça de 

é a apuração de um fato que configure infração penal e sua respectiva autoria no intuito 

de subsidiar a ação penal56. O surgimento desse instituto tem dupla origem: no Império 

Carolíngio e na Idade Média, com caráter marcadamente eclesiástico (FOUCAULT, 

sistema racional 

de estabelecimento da verdade de relações de poder e trata-se de 

um modo específico de exercer poder, senão vejamos: 

 
O inquérito não é absolutamente um conteúdo, mas a forma 
de saber. A forma de saber situada na junção de um tipo de 
poder e de certo número de conteúdos de conhecimentos. 
Aqueles que querem estabelecer uma relação entre o 
conhecido e as formas políticas, sociais ou econômicas que 
servem de contexto a esse conhecimento costumam 

                                                 
54 A este respeito, a antropóloga Ana Lúcia Pastore, traz interessantes reflexões, a partir das etnografias 
por ela realizadas no 3º Tribunal do Júri da Capital de São Paulo, vide em: SCHRITZMEYER, A. L. P. 
Etnografia Dissonante dos Tribunais do Júri. Tempo soc., São Paulo, v. 19, n. 2, Nov. 2007. Disponível 
em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-20702007000200004&lang=pt  
55 é o conjunto de diligências realizadas pela polícia 
judiciária para a apuração de uma infração penal e de sua autoria, a fim de que o titular da ação penal 
possa ingressar em juízo. Trata-se de procedimento persecutório de caráter administrativo instaurado 
pela autoridade policial. 2004, p.66). 
56 Esse modelo de IP adotado, procura estabelecer por meio de inquisitio, por meio de inquérito, se houve 
crime, qual foi ele e quem o cometeu (FOUCAULT, 2008). 
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estabelecer essa relação por intermédio da consciência ou 
do sujeito de conhecimento. (...) O inquérito é precisamente 
uma forma política, uma forma de gestão, de exercício de 
poder que, por meio da instituição judiciária, veio a ser 
uma maneira, da cultura ocidental, de autentificar a 
verdade. (Foucault, 2008, p. 77)  grifo meu. 

 

 

Segundo o modelo de inquérito adotado pelo Estado-Juiz, este, trata-se de um 

procedimento inquisitivo e, devido a essa característica, não se fala em defesa ou 

acusação em sede de IP (em tese), posto que não há espaço para contraditório nem 

ampla defesa, basilares no Estado Democrático de Direito.  

Outrossim, caso as partes fiquem insatisfeitas com as decisões proferidas por um 

órgão julgador, poderão interpor um recurso57 para que um órgão hierarquicamente 

superior (um Tribunal em geral) proceda com um reexame da questão. Como ocorreu no 

caso em questão: o único que chegou a ser processado e condenado, Riva de Alceu, 

inconformado com a decisão do Júri, impetrou contra a mesma, recurso de Apelação 

perante o TRF da 5ª Região. 

O processo referente à morte do cacique Xicão Xukuru, objeto de análise no 

presente trabalho, compreende seis volumes, cada um com cerca de trezentas páginas, 

incidentes, como por exemplo, o inquérito da polícia civil estadual, a quebra de sigilo 

bancário e telefônico, dentre outros. Esse processo teve um desfecho peculiar: não 

chegou a ter um julgamento de mérito definitivo da questão, posto que aqueles que 

foram apontados como responsáveis pelo crime morreram: José Libório Galindo  

- (executor) e José Cordeiro de Santana  - (mandante) 

morreram antes mesmo de a denúncia ser oferecida pelo MPF, ou seja, antes da Ação 

Penal e, nesses casos, não houve sequer um julgamento das suas condutas no sentido 

técnico-jurídico. Já Rivaldo Cavalcanti Siqueira  - (partícipe), em 

sede de recurso de apelação da decisão condenatória, foi morto durante rebelião no 

presídio de Igarassu/PE (onde estava recolhido) no dia 04 de maio de 2006, tendo sido o 

feito extinto por sentença declaratória de extinção de punibilidade por morte do agente 

(art. 107, I do CPB). Isso porque em algumas situações previstas expressamente no 

Código Penal Brasileiro, o Estado não faz valer o seu jus puniendi, 

                                                 
57 Nas palavras de Capez Recurso é uma providência legal imposta ao juiz ou concedida à parte 
interessada, consistente em um meio de se obter nova apreciação da decisão ou situação processual, com 
o fim de corrigi-la, modificá-la ou confirmá-la.  
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 como é no caso de morte dos acusados por um crime, pois com sua morte não há 

mais quem ser punido, uma vez que a pena não passa da pessoa do condenado.  

em três partes, partindo da lógica processual propriamente dita, quais sejam: a) a fase 

policial, que consiste no procedimento de IP, que compreende também o procedimento 

de exumação do corpo do cacique Xicão; b) a fase judicial, que consiste na ação penal 

propriamente dita e no julgamento do único acusado pelo crime em comento e c) a fase 

recursal, que corresponde ao recurso de Apelação interposto pelo réu Riva de Alceu. 

 

 

 

 

a) O Inquérito Policial 

 

 

In casu, a FUNAI oficiou à Superintendência da Polícia Federal comunicando o 

assassinato do Cacique Xicão Xukuru (fls. 13-vol. 01) 58. O competente IP foi 

instaurado para apurar se o crime tinha como motivação a disputa pelas terras indígenas 

Xukuru, in verbis: 

 
PORTARIA 
 
Tendo chegado ao meu conhecimento, através do OFÍCIO 
FUNAI N 069/GAB/AER/RECIFE/98, que nesta data, por 
volta das 9:00 horas, no município de Pesqueira-PE, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA ARAÚJO, vulgo, 
CHICÃO, Cacique da tribo Xukuru, foi assassinado por 
pessoa (s) desconhecido (s), caracterizando, em tese, o 
crime previsto no art. 121 do CPB, ISTAURO o presente 
Inquérito policial, para apurar se o delito narrado, possui 
relação com as questões decorrentes da disputa de terras da 
comunidade Indígena Xukuru/Pesqueira-PE, determinando 
ao Sr. Escrivão de Polícia Federal de meu cargo que, após 
autuada esta e o oficio referido, tome preliminarmente , as 
seguintes providencias: 1- proceda-se as anotações de 
estilo; 2- proceda-se o deslocamento de imediato de Equipe 

                                                 
58 Senhor Superintendente, vimos, por meio deste, comunicar o assassinato do líder indígena XUKURU, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA ARAÚJO  XICÃO, ocorrido hoje às 9 horas, na sede do 
município de Pesqueira/PE, assassinato este praticado por pessoas desconhecidas. Por oportuno, 
cumpre-nos solicitar desse Departamento a abertura de competente inquérito policial federal com a 
finalidade de apurar os fatos. Por oportuno, solicitamos ainda desse Departamento o deslocamento de 
policiais federais ao município de pesqueira, nesta data, para acompanhar esta administradora na 
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Policial Federal ao município de Pesqueira-PE, para o 
início das investigações; 3- após conclusos.  
Recife, 20 de maio de 1998. 
Carlos Alberto Fazzio Costa  Delegado de Polícia Federal. 
(fls. 12-vol. 01)  

 

 

A 6ª Câmara do MPF também oficiou comunicando a morte do cacique Xicão, 

atribuindo o fato ao conflito entre os fazendeiros locais e o povo Xukuru, em 

decorrência do processo de demarcação da área indígena, inclusive designando 

antropóloga para auxiliar no que for pertinente à solução do caso (fls. 42-vol. 0159).  

Às fls. 80 (vol.01), em 30 de dezembro de 1998, o Juiz da 2ª Vara da Justiça 

Federal concedeu extenso prazo para conclusão do inquérito pela polícia federal, 

cabendo ao MPF fiscalizar as atividades: 

prazo máximo para a finalização da instrução deste IPL o da prescrição do delito sob 

investigação - grifo meu 60.  

No acompanhamento das investigações policiais, o MPF ofereceu promoção (fls. 

96-vol. 01) reforçando prioridade absoluta ao feito, devido à extrema gravidade do 

crime perpretado. Durante as investigações em curso, algumas pessoas, pertencentes a 

comunidade indígena, passaram a sofrer ameaça de morte por meio de ligações 

telefônicas, inclusive para a Câmara Municipal de Pesqueira, em relação ao indígena 

Antônio Pereira de Araújo (indígena com mandato de vereador, à época) e Maria das 

Montanhas de Araújo (indígena, servidora pública municipal), tendo sido solicitada a 

devida proteção à polícia judiciária ; também consta nos autos do processo, denúncia 

                                                 
59 -lhe a morte do cacique Francisco de Assis Pereira, o cacique 
Xicão, da comunidade indígena Xucuru-Kariri, localizada no município de Pesqueira, Estado de 
Pernambuco, na data de hoje. O fato é atribuído a pistoleiro contratado por fazendeiros da região, em 
decorrência do processo de demarcação da área dos índios Xucuru-Kariri, conforme afirma a Comissão 
de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados (cópia em anexo). O próprio cacique Francisco e outros 
representantes daquela Comunidade Indígena estiveram na sede da 6ª Câmara, em Brasília, narrando 
dificuldades decorrentes do processo demarcatório de suas terras e ameaças que vinham recebendo, 
conforme consta das atas das 79ª e 115ª Reuniões (cópia em anexo). A questão é, portanto, federal. Para 
as providências que entender pertinentes fica designada a antropóloga Sheila Brasileiro, lotada na 
Procuradoria da República no Estado da Bahia. Atenciosamente, (...)  grifo meu. 
60 Fiquei surpresa com o prazo concedido pelo juiz para conclusão do IP (a prescrição do delito), fui ao 
Código Penal ver: 20 anos. Nunca tinha visto uma concessão de prazo tão extensa! Pela regra processual 

 art. 10 CPP - o prazo para conclusão do IP é de 10 dias para réu preso e 30 dias para réu solto, ambos 
prorrogáveis por igual período. Contudo, existem leis especiais que determinam prazo diferenciado para 
conclusão do IP, por exemplo, no âmbito Federal, o prazo de conclusão é de 15 dias para réu preso e de 
30 dias para réu solto, também prorrogáveis  Lei 5.010/66, art. 66. Nos crimes de tóxicos, que o prazo é 
considerado um dos maiores da legislação nacional, é de 30 dias para réu preso e 90 dias para réu solto, 
prorrogáveis em dobro  Lei 11.343/06). 
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promovida pelo CIMI endossando as ameaças sofridas pelas lideranças Xukuru, às fls. 

66-68 e 111-113 (vol. 01). 

Em dezembro de 1998, a autoridade policial que presidia o IP comunicou 

afastamento para gozo de férias, solicitando uma redistribuição provisória do IP, 

entretanto, os autos foram suspensos até o retorno da referida autoridade (fls. 120/121-

vol. 01). Em janeiro de 1999, o indigitado delegado retorna e solicita à FUNAI o custeio 

de uma equipe da Polícia Federal para realizar as investigações em Pesqueira, em abril 

de 1999 a PF chega a Pesqueira e as investigações continuam, agora com as inquirições 

das testemunhas.  

A PF esperava que a FUNAI arcasse com as despesas das investigações em 

Pesqueira (fls. 126-vol. 01), todavia, o MPF entende que quem deve financiar a 

operação é a própria Superintendência da PF em Brasília (fls. 132-vol. 01), in verbis: 

 
(...) o Ministério Público não desconhece que são grandes as 
dificuldades para se obter êxito na elucidação do delito em 
tela, não obstante os esforços até então empreendidos pela 
Polícia Federal.  
Devido à extrema gravidade do crime, porém, deve 
continuar a ser emprestado ao presente feito a prioridade 
absoluta que merece, esforçando-se a d. autoridade policial 
no sentido de obter, perante a direção da Polícia Federal 
em Brasília, os recursos necessários a realização de 
diligências (v. despacho de fls. 116). Com essas 
considerações, devolve o Ministério Público Federal os 
autos. (...) 

 

 

Assim, o delegado regional da PF solicita os recursos financeiros para 

prosseguir com as investigações e faz um breve relato da situação do caso (fls. 139/140-

vol. 01). 

Em seu Relatório Parcial (fls. 212-221, vol. 01 - anexo), a autoridade policial 

que presidia o IP, registra expediente dando conta que as lideranças indígenas estavam 

sofrendo ameaças, sem, no entanto, apontar quais medidas foram tomadas a esse 

respeito. Conclui o Relatório afirmando que não ficou caracterizado que a morte do 

cacique Xicão fora motivada pela disputa de terras, declinando assim, a competência 

federal. Por fim, deixa consignada as dificuldades na investigação 

das pessoas em colaborar.  
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Às fls. 232-236 (vol.01), surge uma Carta-Anônima narrando os fatos do dia 20 

de maio de 1998 e apontando como responsáveis pelo crime que vitimou o cacique 

Xicão, as pessoas de Jurandir, Totonho e Zé de Riva.  

Em Promoção Ministerial de fls. 305 (vol. 01), o MPF solicita as seguintes 

diligências: 1- esclarecer porque Xicão estava com um carro da FUNAI, de uso 

exclusivo em serviço; e 2- esclarecer contradição no depoimento de Zé de Riva, 

devendo ser o mesmo reinquirido. 

Dois anos depois, em fevereiro de 2000: é solicitada a quebra de sigilo bancário 

de alguns fazendeiros da região apontados como envolvidos no crime perpetrado contra 

o cacique Xicão, entre eles Zé de Riva, tendo sido o pedido deferido pelo magistrado 

federal. Em maio do referido ano, o Governo do Estado de Pernambuco por meio da 

Diretoria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos solicita informações sobre o 

andamento do IP (fls. 381-vol. 01). 

No Relatório Final apresentado pelo delegado federal (autoridade policial 

diversa do Relatório Parcial) em setembro de 2000, conclui que 

(fls. 407-411, vol. 01 - anexo). Nova promoção ministerial requer que seja 

alongado o período das contas bancárias investigadas (fls. 413/414-vol. 01). O 

magistrado assim defere o pleito do MPF: 

 e determina a continuação 

das investigações pela Polícia Federal (fls. 415-vol. 01). 

A pedido do Ministério da Justiça, por deliberação do Conselho de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), o delegado federal Marcos Cotrim é designado 

para presidir o IP, nos seguintes termos: 

 
Senhor Diretor Geral,  
Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, órgão colegiado 
por mim presidido, está procedendo ao acompanhamento e 
apuração do assassinato do índio Francisco de Araújo, 

município de Pesqueira, Estado de Pernambuco. 
A referida apuração também vem sendo acompanhada por 
entidades de defesa dos direitos humanos da comunidade 
internacional, como é o caso da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas.  
Em tais condições, externando deliberação do CDDPH em 
sua última reunião, consulto Vossa Senhoria sobre as 
possibilidades de designar o doutor MARCOS VAN DER 
VEEN COTRIM, Delegado de Polícia Federal, para presidir 
as investigações sobre o assassinato, que foram retomadas. 
Segundo as informações disponibilizadas, o Delegado 
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MARCOS COTRIM, que está prestando serviços na 
Delegacia de Polícia Federal de Salgueiro, Estado de 
Pernambuco, possui conhecimentos sobre o incidente e 
reconhecida competência profissional que o credenciam 
para a missão de buscar o esclarecimento do incidente e 
concluir exitosamente as investigações. Atenciosamente, 
José Gregori  Ministro de Estado da Justiça. (fls. 442-vol. 
01)  

 

 

Em primeira resposta o chefe da Delegacia Regional da PF informa 

vislumbrar a necessidade de designação de outra autoridade policial para proceder as 

 (fls. 442v  vol. 01); já a autoridade policial que presidia o 

Inquérito repete todo o texto do seu Relatório Final, ao final acrescenta sua 

manifestação favorável a redistribuição do mesmo ao delegado Cotrim (fls. 448-vol. 

01). Entretanto, percebe-se que essa solicitação feita pelo Ministro da Justiça, gerou 

responsável, fica claro em sua resposta.  

O fato é que em outubro de 2001 o delegado Marcos Cotrim assume a 

-vol. 2), sua 

primeira providência é mandar intimar José Cordeiro de Santana (Zé de Santa  vice-

cacique Xukuru) para prestar depoimento (fls. 457-vol. 01). Em meados de novembro 

de 2001 surge no processo a figura de José Lobório Galindo, conhecido por Ricardo, 

executor dos disparos de arma de fogo que ceifaram a vida do cacique Xicão, apensada 

aos autos foto de casamento seguida de certidão de óbito do mesmo, com data de 

13/08/2001. 

Em fevereiro de 2002 o delegado Cotrim requisita ao IML dois médicos legistas 

para realizar a exumação cadavérica do corpo do cacique Xicão Xukuru em 19 de 

fevereiro de 2002, às 10hs da manhã, pois segundo a indigitada autoridade, tal 

procedimento faz-se necessário para realização de perícia balística, abaixo transcrita: 

 
Senhor Diretor, 
Solicito a Vossa Senhoria, a designação de dois médicos 
legistas desse Instituto de Medicina Legal para a retirada de 

procedimento de exumação cadavérica a ser realizado com 
a presença de Peritos Federais, no dia 19 de fevereiro de 
2002, às 10h, na cidade de Pesqueira/PE. Tendo como ponto 
de encontro a Delegacia de Polícia Civil. 
Outrossim, informo à V. S. que tal procedimento se faz 
necessário, em razão do projétil que estava arquivado no 
Museu do Crime, relacionado ao caso, ter sido considerado 
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inadequado para a realização de Perícia Balística. Caso 
Vossa Senhoria necessite de maiores esclarecimentos, posso 
ser contatado através dos telefones XXXXXX e XXXXXXX. 
Respeitosamente, 
Marcos Van Der Veen Cotrim  Delegado de Polícia 
Federal 
(fls. 578-vol. 2) 
 

 

 

Neste ínterim, as testemunhas são reinquiridas e outras novas são ouvidas, 

inclusive em São Paulo, Rio de Janeiro e Paraíba. 

No mês de março do mesmo ano, o delegado da PF solicita à Delegacia de 

Polícia Civil de Pesqueira toda documentação referente ao IP para apurar a morte de 

Xicão, solicita ainda, ao Bispo do município de Pesqueira os registros de atuação de 

sacerdotes católicos na Vila de Cimbres no séc. XVIII, não declinando o motivo de tal 

interesse (fls. 655, 658/659-vol. 02). 

Em 04 de abril de 2002, foi apresentado o Pedido de Prisão Temporária de 

Rivaldo Cavalcanti Siqueira (Riva de Alceu, apontado como partícipe do crime), 

mandado cumprido no Estado do Rio Grande do Norte (fls. 680-vol. 02), em seu 

interrogatório de fls. 685-89, (vol. 02), o mesmo informa ter uma estreita relação com 

QUE o mesmo era seu amigo confidente, pois era 

casado com uma prima de sua esposa; (...)

QUE ouviu da própria boca de Ricardo que este havia 

matado o cacique Chicão a mando de Zé de Riva; QUE Ricardo fez tal revelação no 

mesmo ano da morte de Chicão, ou seja, em 1998, provavelmente em junho quando da 

realização de um prado na cidade de Venturosa; (...) QUE Ricardo 

era pistoleiro de Zé de Riva e que este pratica queima de arquivo com relação aos 

pistoleiros que contrata (...) -lo e solicita a sua 

inclusão e de sua família em um programa de proteção à testemunha.  

 primeiro Auto de Exumação para 

Colheita de Prova

Terra Indigena Xukuru do Ororubá, município de Pesqueira-PE, no Cemitério Espaço 

Sagrado do Povo Xukuru, onde presentes se encontravam: o delegado federal Marcos 

Van Der Veen Cotrim; os peritos criminais federais Marcelo de Paula Gomes e Artur 

Freire de Souza Reis; os médicos legistas João Batista Montenegro e Luciano Meneses 
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Cavalcanti; as testemunhas Maria das Montanhas Araújo Magalhães, Francisco Pereira 

Araújo e Fernando Ferro (deputado federal do PT), desse modo: 

 
(...) a autoridade determinou ao administrador do cemitério, 
o Cacique Xukuru Marcos Luidson de Araújo  RG 
33.465.975-9 SSP/PE, que indicasse a sepultura de 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA ARAÚJO, vulgo 
CHICÃO, o que foi cumprido pelo referido administrador 
que indicou a sepultura que fica no Espaço Sagrado do 
Povo Xukuru, dizendo que foi nela que sepultou o individuo 
de que se trata e que é seu pai. Em conseqüência, mandou a 
autoridade que se procedesse à exumação do cadáver que 
ali se encontrasse, a fim de ser examinado, o que 
efetivamente se fez, removida a terra até que ficasse 
descoberto um caixão de madeira, retirado-se do mesmo o 
cadáver que se encontrava em estado de putrefação, e que 
foi colocado acerca de quatro metros da sepultura. Deferiu 
então a autoridade aos peritos o compromisso de bem 
fielmente desempenharem a sua missão, a fim de encontrar 
um possível projétil de arma de fogo não retirado do 
cadáver quando de sua necropsia no HGV. Em 
conseqüência, passaram os peritos a fazer o exame julgado 
necessário, o que se fez, tendo sido esta Autoridade 
informada pelos Médicos Legistas supracitados, que 
realizaram um minucioso exame dos restos mortais 
revelados por esta exumação, que não foi encontrado 
nenhum projétil de arma de fogo. Como nada mais havia 
ser tratado, deu a autoridade por findo o exame, mandando 
recompor o cadáver e sepultá-lo novamente no mesmo local 
em que se encontrava, e lavrar esse auto que assina, com os 
peritos, testemunhas, administrador do cemitério e comigo 
escrivão, do que dou fé. (...) (fls. 676/677-vol. 02)  grifo 
meu. 

 

 

Ocorre que quase um mês após a exumação, em março de 2002, o Instituto de 

Criminalística de PE apresenta resultado de exame de arma de fogo com base em 

projétil extraído de Xicão quando de sua morte e arquivados no Museu do Crime, 

o projétil encaminhado não foi expelido por nenhuma 

das armas de fogo enviadas -712, vol. 03 - anexo). Na perícia realizada 

pela Polícia Civil no veículo que Xicão estava quando foi morto, foram localizados dois 

projéteis de arma de fogo usados no crime e esses enviados para exame balístico 

juntamente com o que foi encontrado no corpo dele durante a perícia tanatoscópica, 

todos apresentavam convergências inequívocas segundo o laudo (fls. 715-718, vol. 03). 

Nova promoção ministerial as fls. 738 (vol. 03), na qual requer que seja 

caso, pedido deferido prontamente pelo magistrado. A autoridade policial solicita 
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perícia mineral nas terras Xukuru, segundo ele, visando esclarecer os motivos que 

levaram a morte do cacique Xicão (fls. 754-vol. 03). 

Às fls. 769-791 (vol. 03) é apresentado o Auto de Exumação e Exame 

Cadavérico, contendo as fotos do ato e o laudo do médico legista. Trago à colação 

alguns trechos: 

 
(...) Presentes a exumação a família do falecido, a 
comunidade indígena, o Deputado Federal Fernando Ferro, 
representantes dos Direitos Humanos e etc. a sepultura foi 
apontada pela filha do falecido a Srta. Maria Jocenilda de 
Araújo. Sepultura localizada no meio da vegetação, entre 
duas covas a mesma está circundada por uma carneira 
revestida com a cerâmica de cor verde, na extremidade mais 
alta tem uma cruz de madeira. No lado externo dessa parede 
tem uma pedra de mármore de cor branca e uma placa 
metálica com o nome FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO, 23-
3-1950, 20-5-1998, saudade de seu pai, esposa, filhos, irmã, 
parentes e amigos. A escavação foi realizada por dois 
coveiros do município de Pesqueira. Em seguida mandamos 
proceder a exumação do cadáver, o que se fez, sendo 
removida a terra até uma profundidade de + ou  02 metros 
e meio, quando ficou descoberto um caixão de madeira que 
se encontrava inundado e com a tampa destruída. O cadáver 
foi colocado em uma lona e sem seguida retiramos o forro 
do caixão com tudo que se encontrava no interior do mesmo, 
o qual foi retirado do túmulo, sendo examinado em cima da 
mesma. (...). (fls. 771-vol. 03). 

 

 

No final do mês de abril de 2002, o delegado Cotrim solicita autorização judicial 

para realização de escutas ambientais a fim de registrar diálogos com colaboradores na 

investigação da morte de Xicão, pedido esse endossado pelo MPF. Solicita também o 

mandado de prisão preventiva de Zé de Riva, sendo o MPF também favorável ao pleito.  

A Prisão Preventiva de Zé de Riva foi decretada em 03 de maio de 2002 e 

cumprida em 10 de maio de 2002 (fls. 846-vol. 03). Em seu interrogatório Zé de Riva 

nega categoricamente todas as acusações que lhe são imputadas, afirmando que sequer 

conhecia o cacique Xicão (fls. 877-881, vol. 03). Entretanto, após 15 dias de preso, Zé 

 

Após a prisão de Zé de Riva, a autoridade policial finaliza o IP com o Relatório 

Final (anexo) de fls. 921-944 (vol. 03), no qual faz um breve relato da história do 

conflito de terras entre os fazendeiros da região e o povo Xukuru para, ao final, apontar 

como responsáveis pelo crime que vitimou o cacique Xicão as pessoas de Zé de Riva, 

Riva de Alceu e Ricardo, e assim conclui:  
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(...) posso afirmar que FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DE 
ARAÚJO, O CACIQUE CHICÃO, foi assassinado a mando do 
fazendeiro JOSÉ CORDEIRO DE SANTANA, no dia 20 de maio de 
1998, pelos pistoleiros JOSÉ LIBÓRIO GALINDO (autor material), 
vulgo RICARDO E RIVALDO CAVALCANTI SIQUEIRA 
(partícipe), vulgo RIVA DE ALCEU. Tendo como móvel dessa ação 
criminosa o temor de JOSÉ CORDEIRO DE SANTANA em perder 
suas seis fazendas, que se encontravam na terra indígena Xukurús 
que estavam em vias de homologação. É o Relatório. (fls. 944, vol. 
03). 
 

 

Entretanto, antes de apresentar o Relatório Final, os advogados de Zé de Riva 

comunicam seu falecimento, por suicídio, na carceragem da SPF em Recife, no dia 26 

de maio de 2002 (fls. 949 e 970-vol. 03). 

Em promoção ministerial de fls. 973-976 (vol. 03), o MPF devolve os autos para 

cumprimento de novas diligências pela Polícia Federal. 

O quarto volume do processo começa com o Laudo de Transcrição Fonográfica 

de escutas realizadas pelo delegado Cotrim, com a devida autorização judicial, de 

conhecido por Zé de Amara, pai de Ricardo  executor; Elissandra Galindo, esposa de 

Ricardo e Ruth Bezerra Gâmboa da Silva, advogada de Riva de Alceu. Entretanto, a 

qualidade das gravações deixavam a desejar, com vários trechos ininteligíveis, não 

sendo passível de transcrição. Li detidamente todo o laudo (com mais de cem páginas) 

no intuito de encontrar algo que chamasse minha atenção. Em uma de suas conversas 

Nesse sentido ele aduz que esse crime causou grande repercussão internacional, tendo 

sido inclusive o Brasil denunciado no Tribunal Internacional, como um país que não 

respeita os direitos humanos (fls. 1069-vol. 04). 

Certidão de Óbito de Zé de Riva, José Cordeiro de Santana, fls. 1159 (vol.04), 

causa morte: asfixia por enforcamento. 

Em agosto de 2002, os autos do inquérito foram conclusos para oferecimento de 

denúncia pelo MPF em face do término das investigações (fls. 1218-vol. 04). A 

denúncia foi oferecida pelo MPF em 09 de agosto de 2002, contra Rivaldo Cavalcanti 

Siqueira  Riva de Alceu  tendo sido recebida em 14 de agosto de 2002 pelo Juízo da 
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4ª Vara da Justiça Federal de Pernambuco, tendo este determinado o interrogatório do 

réu para o dia 16 de agosto de 2002.  

 

 

 

 

b) A Ação Penal 

 

Recebida a denúncia o juiz designa data para interrogatório. O interrogatório de 

Riva de Alceu foi curto: nega qualquer participação na morte de Xicão, afirma conhecer 

ndica a Dra. 

Ruth Bezerra Gamboa da Silva como sua advogada. 

Após, começa-se a oitiva das testemunhas arroladas na denúncia, para tanto o 

manter a ordem pública e prevenir a 

ocorrência de fatos que lesem ou ponham em perigo bens individuais, coletivos e a 

função judiciária -vol. 04). Todas as testemunhas arroladas foram ouvidas 

em juízo, inclusive as precatórias61 foram todas cumpridas.  

Em petição assinada pelo advogado do CIMI, dona Zenilda  viúva de Xicão - 

vem requerer sua admissão no processo como assistente de acusação62 do MPF (fls. 

1243-vol. 04). Em setembro de 2002, Riva de Alceu constitui novo patrono: José 

Vasconcelos Pontes, procuração às fls. 1284-vol. 04. 

No mês de fevereiro de 2003 o MPF apresenta suas Alegações Finais (fls. 1346-

1363, vol. 05) e argumenta no sentido de caracterizar a participação de Riva de Alceu 

no crime perpretado, para isso segue a mesma linha de raciocínio apresentada na 

denúncia. Nas Alegações Finais (anexo), o causídico de Riva de Alceu, conclui sua 

-
                                                 
61 
comarca, seja qual for sua natureza, oitiva de testemunha, realização de perícia, busca e apreensão, dentre 
outros. Assim reza o art. 201 do CPC: Expedir-se-á carta de ordem se o juiz for subordinado ao tribunal 
de que ela emanar; carta rogatória, quando dirigida à autoridade judiciária estrangeira; e carta 
precatória nos demais casos. a, é a solicitação de prática 
de ato a juiz que detêm a mesma competência do juiz solicitante, mas em outro território, ou seja, outra 
comarca ou seção judiciária Federal.  
62 só é possível nos casos de ação penal pública, em que o 
ofendido ou seu representante legal intervém no processo ao lado do Ministério Público. Os poderes do 
assistente são restritos, podendo praticar somente os atos previstos no art. 271 CPP, quais sejam: 1- 
propor meios de prova; 2- requerer perguntas as testemunhas; 3- aditar o libelo e alegações finais; 4- 
participar dos debates orais no processo do júri (na sessão de julgamento); 5- arrazoar os recursos 
interpostos pelo Ministério Público. 
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argumenta pela inocência do réu face a insuficiência de provas contra o mesmo (fls. 

1368-1374, vol. 05):  

 
Concluo, por uma conclusão metafísica, e assim concluo 
porque tenho convicção, talvez melhor dissesse, tenho a 
crença e a fé de que no Direito e na Moral reclamam o 

própria e incapaz de possuir. 
Componedor do Direito como pacificador de interesses, 
como harmonizador de antagonismos; é só o ideal. 

SPENGLER, e 
VICO, - de tanta evidência 

hoje  quando a gente demora o pensamento na 
contemplação das alternativas de sublimado altruísmo e 
feroz egoísmo que vai marcando as fases do envolver 
humano, - quando se atenta nos infortúnios que os homens 
assim mesmos se proporcionam, quando se considera o 
absurdo das guerras, a obstinação nos erros econômicos e 
políticos  na cegueira com que os homens se encaminham 
para os precipícios, - não é possível procurar na própria 
espécie a finalidade da espécie e das suas aparentes 
criações.  
Há um abismar do espírito nos problemas, e desse abismos 
o espírito regressa ao vazio, inteiramente despojado de 
qualquer noção de finalidade, ou como a intuição de que as 
verdadeiras finalidades humanas deve está fora e muito 
acima de nós. E naturalmente o espírito elevado a proferir 
ao antropocentrismo instituições como a de COMTE, do 

FECHNER, dos cosmos como organismo uno em que todos 
os organismos se integram e do qual seríamos 
inconscientemente e que a célula é inconscientemente no 
individuo - GUYAU, ou a da 

DRAGHILESCO, - todos projetando 
as finalidades humanas para muito além do individuo 
humano. 
ISTO POSTO, espera RIVALDO CAVALCANTI 
SIQUEIRA que a luz divina faça resplandecer na mente de 
Vossa Excelência um simples facho emitido pelo Espírito 
Santo para que brote a verdade absoluta, cessando o 
constrangimento ilegal que perpassa o mesmo neste longo 
e tenebroso inverno, infindável; valendo salientar que toda 
a carga negativa contra sua pessoa, merece um basta. 
Ficamos velhos, cabelos brancos, cheio de rugas, os olhos 
não brilham mais; a velhice. O vale de lagrimas é efêmero, 
tudo passa rápido como a eletricidade ou o pensamento, só 
as marcas da decepção jamais o tempo, senhor absoluto de 
todas as coisas, poderá apagar. Milita em favor do 
Suplicante a presunção de inocência; face a insuficiência de 
provas no processo que impõe a impronuncia (art. 409, do 
CPP), por ser da mais lídima e salutar JUSTIÇA. 
Recife, 25 de março de 2003. 
José de Vasconcelos Pontes.  grifos do Original. 
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Recebidas as Alegações Finais o magistrado prepara-se para prolatar a sentença 

de pronúncia. Entretanto, quando se encontrava nesta fase, foi juntado aos autos cópia 

integral de Procedimento Administrativo Criminal instaurado em virtude das 

declarações prestadas por uma testemunha  José Gildo Alves Sereno, agricultor, 

analfabeto, residente em Pesqueira  que alegou ter sido ameaçado de espancamento 

pelo delegado federal Marcos Cotrim (fls. 1402-1412, vol. 05). Este procedimento foi 

absoluta inexistência de 

provas -vol. 05), vejamos a decisão:  

 
Processo No. 2002.83.00.017553-2 
DEFIRO a Promoção Ministerial de arquivamento dos 
presentes autos. A distribuição para a respectiva baixa.  
Recife, 25 de novembro de 2002. 
Dra. Joana Carolina Lins Pereira  Juíza Federal. 

 

 

Também antes da sentença de pronúncia, a assistente de acusação, Dona Zenilda 

 viúva do cacique Xicão, por meio de seu advogado, requer a oitiva da testemunha 

Rildo Nicolau Monteiro Lira  policial civil lotado na Delegacia de Roubos e Furtos  

por estar sendo o mesmo investigado em procedimento criminal que ficou conhecido 

influenciar 

na condução do IP que apurava a morte do cacique Xicão. Mesmo já tendo sido ouvidas 

as testemunhas arroladas e passado o prazo do art. 499 CPP, o juiz deferiu o pedido 

determinando a oitiva da referida testemunha (fls. 1365-vol. 05). 

Em seu depoimento, Rildo Nicolau Monteiro nega as acusações feitas contra sua 

pessoa e informa que só tomou conhecimento da morte de Xicão pela imprensa. 

 do qual ele desconhece o 

verdadeiro nome e endereço- foi com ele visitar Zé de Riva no departamento da PF, mas 

apenas ele Rildo- e o delegado Cotrim tiveram acesso a Zé de Riva. Disse ainda não 

conhecer Zé de Riva até o referido encontro, bem como não saber nada relacionado à 

morte de Xicão (fls. 1385/1386-vol. 05) 63. 

A sentença de pronúncia (anexo) foi prolatada em 30 de maio de 2003, pelo Juiz 

Federal Sérgio Fiúza Tahim de Souza Brasil (fls. 1463-1470, vol. 05), pronunciando 

o papel do acusado, que segundo o conjunto 

                                                 
63 Fica a pergunta: se ele não conhecia Zé de Riva, por que foi visitá-lo na SPF nas vésperas dele cometer 
o suicídio?  
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probatório não teve em suas mãos, o domínio final da ação e muito menos decidiu 

sobre a consumação do fato criminoso, não pode ser confundido como co-autor (...)

Com isso o juiz está dizendo que o réu de alguma forma participou, no sentido de 

contribuir, com o fato criminoso, mas não como agente principal e sim secundário, em 

virtude disso sua pena será mais branda.  

Assim encerra-se a primeira fase do procedimento do Júri Popular e, com o 

trânsito em julgado dessa decisão, inicia-se uma nova fase com o oferecimento do libelo 

pelo MPF.  

Logo após a pronúncia, Riva de Alceu foi transferido para o Presídio de 

Segurança Máxima de Igarassu. O defensor do mesmo ingressou com pedido, às fls. 

1473/1474 (vol. 05) para que fosse transferido para o PDAD, que por ser em Pesqueira 

possibilitava ao preso ter visita de seus familiares. Em seu pedido o causídico alega que 

o réu está preso com pessoas de alta periculosidade, principalmente detentos índios, 

correndo grande perigo sua integridade  do presídio de 

por estar o 

detento insatisfeito com a falta de apoio de seus familiares -vol. 05). 

Entretanto, os pedidos foram indeferidos pelo juiz, que manteve Riva de Alceu em 

Igarassu (fls. 1487- vol. 05): 

 
DESPACHO 
Apresenta-se mais seguro a manutenção do acusado no 
estabelecimento prisional onde se encontra recolhido, 
motivo pelo qual indefiro os requerimentos do Diretor 
Executivo do Presídio de Igarassu e da defesa, em fls. 1482 
e 1485, respectivamente. Ciência ao MPF. Publique-se. 
Recife, 01/08/2003. 
Sérgio Fiúza Tahim de Souza Brasil  Juiz Federal (grifo do 
original).  

 

 

Insatisfeito com a sentença de pronúncia, o réu apresenta Recurso em Sentido 

Estrito (art. 581 do CPP), pugnando pela impronúncia por falta de provas contra o 

mesmo. Em suas razões recursais, o defensor se atém ao Relatório Parcial do IP que não 

houve indicação de autoria (fls. 1517-1526, vol. 05 - anexo). Em contra-razões, o MPF 

argumenta pela manutenção da decisão por haver indícios que Riva de Alceu participou 

do crime contra Xicão (fls. 1529-1532, vol. 05 - anexo). O magistrado, em despacho de 

fls. 1534 (vol. 06) mantém a sentença e remete os autos para o TRF da 5ª Região. Por 
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unanimidade, a turma do TRF negou, indeferiu o recurso interposto por não 

vislumbrarem nenhum dos vícios apontados pela defesa (fls. 1560-vol. 06). 

Em 21 de maio de 2004 foi instalada a 16ª Vara em Caruaru, sendo os autos 

remetidos para a mesma que passou a ser competente pelo feito (fls. 1567-vol. 06), ou 

seja, o julgamento no plenário do Júri que iria ocorrer na cidade de Recife passou para o 

município de Caruaru, por ser a Vara mais próxima do lugar da infração penal  regra 

de competência processual  a cidade de Pesqueira. 

No mês de outubro de 2004, o MPF oferece libelo acusatório em desfavor de 

Riva de Alceu. Após receber o libelo o juiz declara  por meio de mero despacho  que 

determina sua inclusão na pauta de julgamento, designando o dia 29 de novembro de 

2004, às 8hs da manhã para a realização do ato (fls. 1581/1582-vol. 06). Entretanto, 

como a instalação da Vara Federal em Caruaru era recente e ainda não contava com 

salão de Júri, tampouco lista de jurados, o magistrado federal solicitou ao Poder 

tendo em vista a 

notória repercussão da questão que será objeto de julgamento -vol. 06). 

Assim, em 18 de novembro de 2004 foi feito o sorteio dos jurados que 

comporiam o Conselho de Sentença. Foram sorteados 21 jurados e 10 suplentes, todos 

de alguma instituição governamental (ex. BB, CEF, COMPESA, SEBRAE, INSS, 

BNB, IBGE, SRF, DETRAN, SESI) e foram devidamente intimados para sessão. 

Iniciada a sessão de julgamento - com pelo menos 15 jurados  o juiz procede ao sorteio 

de 07 dos 21 jurados que irão formar o Conselho de Sentença. Cada parte tem direito a 

recusar até três jurados peremptoriamente, ou seja, sem justificativa, no caso, a defesa 

recusou duas pessoas (ambas mulheres) e a acusação também (só que dois homens). 

Apregoadas as partes, os jurados escolhidos prestam juramento e a partir daí começa a 

vigorar o dever de incomunicabilidade, não podendo os jurados conversar sobre os fatos 

relativos ao processo, nem manter contato com pessoas estranhas, salvo mediante 

efetiva fiscalização do oficial de justiça.  

Iniciada a sessão de julgamento, o juiz interroga Riva de Alceu (fls. 1651-1655, 

vol. 06 - anexo), que mais uma vez nega qualquer participação no crime, afirmando que 

o responsável é Ricardo, a mando de Zé de Riva. Informa ainda que a testemunha 

Vando de Ageu  Evandro Tenório Brito   é seu inimigo, tendo inclusive 
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tentado matá-lo. Ocorre que essa é a principal testemunha do processo que aponta a 

participação de Riva de Alceu no crime. 

Por quatro votos, Riva de Alceu foi condenado como partícipe no crime que 

ceifou a vida do cacique Xicão Xukuru, tendo a pena fixada em dezenove anos de 

reclusão, consoante sentença de fls. 1662-1666 (vol. 06). Convém apontar que, in casu, 

o Juiz não apurou todas as cédulas de votação, aduzindo o seguinte: 

quatro votos, não sendo necessário apurar os demais, por irrelevantes e considerando 

principalmente o objetivo desse juízo de resguardar de forma absoluta o principio 

constitucional do sigilo das votações  ; 

com essa decisão, não se pode falar em julgamento por unanimidade nesse caso.  

 

 

 

 

c) A Apelação  

 

Irresignado com a sentença condenatória, Riva de Alceu interpôs Recurso de 

Apelação (art. 593 do CPP) às fls. 1675-1682 do volume 06 (anexo). Em sede de 

recurso, o advogado do apelante sustenta que a decisão dos jurados foi contrária a prova 

dos autos, ou seja, que a decisão não encontra amparo em nenhum elemento de 

convicção colhido, pelo contrário, alega que toda acusação tem como lastro as 

declarações prestadas por inimigo do réu, marginal, 

assaltante de banco, com prisão preventiva decretada, pessoa de conduta inidônea, não 

merecendo respaldo suas declarações

técnica-processual, como falta de leitura do libelo em plenário do Júri, por exemplo; e, 

nestes termos, pugna pela anulação do julgamento:  

 
(...) Foi um julgamento ou um linchamento? A platéia 
composta por índios em pé de guerra. Pintados, com cores 
provocantes, e a promotoria fugindo totalmente do processo, 
limitando-se a ler parte do extrajudicial, sem valor 
probante. Chegou a propagar em Plenário que o apelante 
tinha cento e dez (110) crimes e participado de assaltos. 
Como se não bastasse, taxou o apelante de pistoleiro 
profissional. (...) Desnecessário continuar tecendo 
considerações de ordem jurídica. o Conselho de Sentença 
julgou manifestamente contrário a prova dos autos, o que 
podemos evidenciar com clareza, lendo o processo. A 
nulidade do julgamento se impõe por força da falta de 
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leitura do Libelo Crime Acusatório e da denúncia em 
Plenário. Verdadeira aberração jurídica e a certeza já 
convicta de uma prévia condenação por força da mídia e do 
movimento na porta do Fórum, coagindo os jurados. (fls. 
1682  vol. 06) 

 

 

Em resposta o representante do MPF pugnou pela manutenção da decisão do 

Júri em todos os seus termos e, quanto à alegação de decisão contrária à prova dos 

autos, sustenta que:  

 
(...) O sistema de avaliação da prova adotado pelo Direito 
Brasileiro é, em regra, o do livre convencimento motivado. 
Isto quer dizer que o julgador, ao avaliar a prova, o faz 
sopesado todo o conjunto probatório obtido durante a 
instrução criminal e atribui, fundamentalmente, a cada uma 
delas, o valor que julgar adequado. No entanto, o 
ordenamento pátrio exatamente no julgamento realizado 
pelo Júri Popular, assegura-se, por força de dispositivo 
constitucional, a soberania das decisões proferidas pelo 

principal característica é a desnecessidade de motivação 
dos votos dos jurados. Assim, o sistema de avaliação das 
provas adotado no julgamento perante o Tribunal do Júri é 
o da certeza moral do Juiz ou da mínima convicção. (fls. 
1685-1691, vol. 06). 

 

A assistente de acusação, Dona Zenilda, por meio de seus advogados também 

apresenta contra-razões de Apelação, às fls. 1715-1722 (vol. 06 - anexo), pugnando 

pela manutenção da decisão condenatória em todos os seus termos, in verbis: 

 
(...) Ademais, tratou a defesa de passar uma versão 
distorcida dos fatos, especialmente do Julgamento em 
Plenário, utilizando-se de informações extra-autos, que, 
ainda que fossem verdadeiras, não poderiam ser utilizadas. 
Tudo isso demonstra a falta de argumentos em favor do 
Apelante. 
Comprovou-se, portanto, que a decisão do Conselho de 
Sentença, além de soberana, baseou-se inteiramente nas 
provas dos autos.  
Por todo o exposto, REQUER a Assistência de Acusação 
seja mantida a r. Sentença em todos os seus termos. 
É o que espera,  
Por ser de JUSTIÇA!!!  

 

 

A Apelação foi recebida pelo TRF da 5ª Região, restando concluso para a 

relatora Desembargadora Margarida Cantarelli, em 28 de abril de 2005 (fls. 1724-vol. 
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06). Em maio de 2005 os autos foram remetidos para o MPF exarar parecer. Em Parecer 

de fls. 1733-1737 (vol. 06), a Procuradoria Geral da República endossa os argumentos 

do MPF de primeira instância e da assistência de acusação, pedindo pela manutenção da 

decisão e se atém meramente a questões de ordem técnica-processual.  

Apenas em outubro de 2005, três volumes de Inquérito Policial são 

encaminhados ao TRF e só foram apensados aos autos em novembro do referido ano. 

Esses volumes dizem respeito aos autos de IP instaurados pela Polícia Civil de 

Pesqueira para apurar a morte de Xicão. Defesa e MPF foram intimados para tomar 

conhecimento dessa documentação: 

 
DESPACHO 
Formem-se os apensos do material mencionado no Oficio n. 
OFJ. 0016.000728-7/2005 remetido pela M.M. Juíza da 13ª 
Vara Federal de Caruaru/PE.  
Em seguida, intime-se a defesa, e após o MPF, para 
conhecimento da aludida remessa de documentação e 
material apreendido na Polícia Federal/PE. 
Recife, 08 de novembro de 2005. 
Desembargadora Federal MARGARIDA CANTARELLI  
RELATORA. (fls. 1740  vol. 06)  grifo do original. 

 

 

Em janeiro de 2006, o causídico de Riva de Alceu peticiona alegando 

cerceamento de defesa, por só em sede de Apelação tomar conhecimento de todo 

expediente investigativo (fls. 1758-1761, vol. 06). 

 Jornal do 

Comércio de Pernambuco  com o seguinte título: Presídio de Igarassu: Líder de 

chacina acusado de matar o assassino do cacique, que dá conta da morte de Riva de 

Alceu (fls. 1770-vol. 06). Com base nessa informação a Desembargadora Relatora 

solicita informações ao Diretor do Presídio de Igarassu e a certidão de óbito do 

apelante64.  

Como conseqüência, em decisão de fls. 1787 (vol. 06) foi decretada extinta a 

punibilidade de Rivaldo Cavalcanti Siqueira  Riva de Alceu - em relação à infração 

cometida, nos termos do art. 107, inc. I do CPB  morte do agente, in verbis: 

 
DECISÃO 

                                                 
64 No caso de morte do acusado, o juiz somente à vista da certidão de 
óbito, e depois de ouvido o Ministério Público, declarará extinta a punibilidade  
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À vista da certidão de óbito original do réu RIVALDO 
CAVALCANTI SIQUEIRA, acostada à fl. 1781, requer o 
Ministério Público Federal, cota constante à fl. 1785, a 
declaração da extinção da punibilidade da conduta do 
apelante, nos termos do art. 107, inc. I, do Código Penal c/c 
art. 62, do Código de Processo Penal. 
Defiro o pedido. 
Decreto extinta a punibilidade em relação à infração 
cometida, nestes autos, por RIVALDO CAVALCANTI 
SIQUEIRA, nos termos do inc. I do art. 107 do Código 
Penal, c/c art. 62 do Código de Processo Penal. 
Recife, 06 de junho de 2006. 
Des. Federal FRANCISCO BARROS E SILVA  
RELATOR (Convocado )- grifos do original. 

 

 

Feitas as comunicações de praxe (Instituto Tavares Buril, TRE, DPF), o 

processo criminal foi arquivado em agosto de 2006: 

 
DESPACHO 
O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em decisão 
proferida às fls. 1787, declarou extinta a punibilidade de 
RIVALDO CAVALCANTI SIQUEIRA em relação à infração 
cometida nestes autos, tendo em vista a certidão de óbito do 
mesmo (fl. 1781). 
Expeça a Secretária os ofícios necessários aos órgãos 
oficiais informando-os da decisão. 
Após, arquive-se com a baixa respectiva. 
Caruaru, 23 de agosto de 2006. 
SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA  Juiz 
Federal da 16ª Vara/PE 
(fls. 1760-vol. 06) 

 

 

 

d) Do Desarquivamento do Processo 

 

 

Em março de 2009, foi juntada petição por mim protocolada, requerendo o 

desarquivamento do processo, com o fim de fotocopiá-lo, por ser objeto da minha 

pesquisa de dissertação de mestrado (fls. 1804-vol. 06). O pedido foi deferido pelo 

Juízo, nos seguintes termos: 

 
DESPACHO 
Defiro o pedido de fl. 1804. Dê-se vista dos autos à 
advogada MARIANA CARNEIRO LEÃO FIGUEIROA, pelo 
prazo de (5) cinco dias. 
Caruaru, 27 de março de 2009. 
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Guilherme Masaiti Hirata Yendo  Juiz Federal Substituto 
da 16ª Vara/PE 
(fls. 1806  vol. 06) 

 

 

O processo foi retirado por mim em 07 de abril de 2009. Esta Remessa, ou 

 

 
REMESSA 
Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao (à) Dra. 
Mariana C. L. Figueiroa, OAB/PE 25.346. Do que, para 
constar, lavro este termo. 
Caruaru, 07 de abril de 2009. 
Havana Fernandes de Brito  Técnico(a) Judiciário(a) 
(fl. 1807  vol. 06) 
 

 

E, assim, pude começar a percorrer as linhas e entrelin

estudo. As linhas foram descritas neste capítulo, já as entrelinhas, serão consideradas 

nas reflexões feitas no capítulo seguinte como pressupõe o escopo dessa dissertação. 
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IV Capítulo  Nas entrelinhas do processo 

 
(...) Eles não querem vingança 

eles só querem justiça 
querem punição para os covardes 

assassinos de seu bravo Cacique Xicão. 
(...)Ele não vai ser enterrado, 

ele não vai ser sepultado 
Ele vai ser plantado, 

para que dele nasçam novos guerreiros.  
(música O outro mundo de Xicão Xukuru  Mundo Livre 

S/A). 
 

 

 

 

 

O Estado-Juiz brasileiro possui um modelo cognitivo65 próprio, normativo, 

dotado de uma lógica processual pragmática, que por vezes não consegue dar conta da 

diversidade de modelos cognitivos que existem na sociedade e dialogam entre si através 

das práticas discursivas. No discurso oficial, o Estado Democrático de Direito brasileiro 

se reconhece e se funda no respeito à diversidade étnica e cultural66 (CFB/88). 

Entretanto, nas suas práticas há uma dificuldade no respeito a essa diversidade quando 

não se atém a certas especificidades, principalmente na condução dos procedimentos 

investigativos judiciais e administrativos, bem como nas tomadas de decisões por parte 

de seus órgãos jurídicos. 

O crime doloso contra a vida, objeto de julgamento pelo poder judiciário, que 

teve como vítima o líder de um povo indígena (cacique Xicão Xukuru) e como 

motivação a disputa com fazendeiros locais pela recuperação do território tradicional do 

povo Xukuru, é um bom exemplo par -

no sentido de apontar culpados, mas interpretar esse evento a partir de princípios 
                                                 
65 , um cânone jurídico que define o que é direito e 
o que não é
Também no sentido foucaultiano (2008) de práticas judiciárias , ou seja, como uma forma própria de 
conhecer as relações sociais e solucionar conflitos, partindo de uma lógica normativa-processual de um 
Estado de tipo monista.  
66 Desde o processo de (re) democratização do país e, especialmente, a partir da Constituição de 1988, o 
Brasil tem adotado importantes instrumentos normativos voltados à proteção dos direitos e garantias 
fundamentais, além de avanços decorrentes da incorporação de tratados internacionais de direitos 
humanos (PINTO, 2008). 
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relativistas que considerem a compreensão dos Xukuru, até mesmo porque o julgamento 

se deu em um sistema altero ao dos índios.  

Caberia, assim, uma leitura mais cuidadosa sobre os seguintes aspectos 

fundamentais: primeiro, o tratamento dado pelo Estado-Juiz ao caso, face às 

prerrogativas jurídico-constitucionais que gozam sujeitos étnicos culturalmente 

diferenciados; segundo, a legítima tipologia de coletividade que perpassa a constituição 

da identidade Xukuru, enquanto sujeito coletivo de direitos e, em terceiro lugar, não 

menos importante, caberia uma percepção mais acurada sobre o significado da morte de 

seu cacique, sua principal liderança, bem como a posterior exumação do cadáver.  

São exatamente esses aspectos fundamentais que me proponho a tratar nesse 

o exercício da antropologia volta-se para a demonstração da 

diversidade cultural na tentativa de compreendê-la

presente no contexto extra-autos, ou seja, aquilo que não se evidencia, mas que foi 

 

 

 

 

 

4.1. Ad Argumentandum Tantum 

 

 

práticas judiciárias 67 certas formas de verdade são definidas pelo 

Estado-

universo complexo, dinâmico e plural da sociedade. A partir da etnografia desse 

processo observa-se que a condição de sujeito étnico culturalmente diferenciado: povos 

indígenas, que gozam de prerrogativas jurídicas (CFB/88) no que diz respeito ao seu 

 -culturais, pouco altera a lógica de 

processamento desse crime pelo poder judiciário federal local. Nesse sentido, cumpre 

não olvidar que, se o direito positivo estatal e o direito indígena são sustentados por 

                                                 
67 práticas judiciárias
seja, o modo pelo qual o Ocidente concebeu e definiu a maneira como os homens podiam ser julgados em 
função dos erros que haviam cometido.  
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valores sócio-culturais distintos, para entender este caso a partir de um enfoque 

intercultural é necessário relativizar algumas bases do direito estatal. 

Observa-se que o processo criminal do cacique Xicão teve uma tramitação 

protocolar e burocrática, sem considerar algumas especificidades do povo Xukuru, nem 

o contexto político-jurídico que o mesmo está inserido, pois prevalece o modelo 

cognitivo do poder judiciário e do aparato policial do Estado na formação e condução 

desse processo-crime68. Por exemplo, no que diz respeito à vítima, no caso em questão, 

prevaleceu o papel da vítima na ação penal de natureza pública incondicionada - como é 

o caso de homicídio - na qual seu perfil praticamente inexiste69. Isto ocorre devido ao 

modelo cognitivo de Estado de Direito brasileiro, que toma como fundamento o 

Contrato Social (rousseauniano), com o pressuposto que todos os integrantes da 

sociedade firmaram esse pacto, pelo qual os indivíduos abrem mão de parte de sua 

liberdade para que o Estado regule a vida em sociedade, assim, o Estado-Juiz toma para 

si o conflito e passa a ser o único com legitimidade para julgar as infrações à lei 

(monismo jurídico a infração não é um dano cometido por um 

indivíduo contra o outro; é uma ofensa ou lesão de um indivíduo à ordem, ao Estado, à 

lei, à soberania, ao soberano  

Desse modo, como não há reparação do dano feita a outro indivíduo, mas sim 

uma reparação pela ofensa à lei, o papel da vítima fica mitigado no plano penal, posto 

que, para o Estado-

de suas responsabilidades na infração, que consiste na violação de uma norma estatal. A 

título de ilustração transcrevo trecho da Denúncia70 oferecida, em 09 de agosto de 2008, 

pelos representantes do Ministério Público Federal de Pernambuco em relação ao 

homicídio do cacique Xicão Xukuru, in verbis: 
 

                                                 
68 Quando me refiro à formação do processo estou me reportando ao Inquérito Policial e quando falo em 
condução do processo, refiro-me a Ação Penal e seus desdobramentos.  
69 A esse respeito, a Criminologia Crítica vem firmando forte convencimento acerca da necessidade de se 
debruçar sobre a 
DEL OMO, 2004). 
70 O processo criminal inicia- é uma peça acusatória de autoria 
privativa do representante do Ministério Público (promotor de justiça) e deve conter a exposição por 
escrito dos fatos que constituem um ilícito penal, a manifestação expressa da vontade de que se aplique a 
lei penal a quem é presumivelmente o seu autor e as provas que alicerçam tal pretensão  2004, 
p.53). A Denúncia consiste em uma peça processual escrita na qual o promotor de justiça, por meio do 
discurso jurídico, imputa a pessoas (físicas e jurídicas) condutas tidas como criminosas pelo Estado e o 
faz apropriando-se das narrativas/histórias contadas por vítimas, testemunhas, agentes policiais e outros 
colaboradores, no intuito de fundamentar seu discurso. Assim, essas narrativas assumem uma função a 
depender do contexto que estão inseridas e a depender de quem as fala (MISHLER, 2002). 
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EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 
 
Ref.: Inquérito Policial 98.0012178-1 (211/98) 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio de 
seus representantes infra-assinados, no uso de suas 
atribuições legais e com base nos autos do inquérito policial 
acima epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, 
DENUNCIAR RIVALDO CAVALCANTI SIQUEIRA, 
vulgo RIVA DE ALCEU, casado, agricultor, nascido em 
12/10/1960, em Alagoinha/PE, filho de Alceu Cavalcanti se 
Siqueira e Verônica Melo Cavalcanti, identidade nº 
1.943.433  SSP/RN, CPF nº 270.399.514-87, residente na 
Fazenda Vitória, Bom Jesus/RN, atualmente recolhido no 
Presídio Militar de Paratibe, neste Estado, como incurso 
nas penas do art. 121, §2º, incs. I e IV, c/c art. 29, ambos 
do Código Penal, pelos fatos a seguir descritos.  
(fls. 03-10, vol. 1, Proc. Nº 2002.8300012442-1).  grifos do 
original. 

 

 

Ainda conforme o citado documento, a vítima vem apresentada da seguinte 

forma na peça inaugural da ação penal:  

 
I- DOS FATOS E DA MATERIALIDADE DELITIVA 
Em 20 de maio de mil novecentos e noventa e oito 
(20/05/1998), por volta das 10h da manhã, o indígena 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA ARAÚJO, conhecido 
como cacique CHICÃO, líder da tribo dos índios xucurus, 
encontrava-se nas imediações de sua residência, na cidade 
de Pesqueira/PE, acompanhado do índio ANTONIO 
SEVERIANO DE SANTANA, vulgo TOTONHO, quando foi 
morto em decorrência de ferimentos ocasionados por 
projéteis disparados por arma de fogo.  
A vítima estacionava o veiculo Lada, placa KHM-2269, em 
frente à sua casa, na Rua Coronel Leonardo, bairro 
Xucurus, enquanto TOTONHO aguardava fora do carro. 
Nesse momento, o assassino, JOSÉ LOBÓRIO GALINDO, 
vulgo RICARDO, hoje falecido, surgiu ao lado da porta do 
motorista e passou a disparar a curta distância contra a 
vítima, provocando-lhe o óbito atestado na certidão de fls, 
585 e confirmado pela perícia tanatoscópica de fls. 89/91, 
fugindo em seguida. 
Está evidenciada a materialidade delitiva, a qual ainda 
encontra comprovação no laudo de exame de corpo de 
delito de fls. 764/778, efetivado após a realização de 

 (fls. 03-10, 
vol. 1, Proc. Nº 2002.8300012442-1).  

 

 

As narrativas acima assumem um relevante papel na compreensão do contexto 

institucional que se desenvolve o processo criminal, enquanto práticas discursivas 
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imbricadas em estruturas sociais de dominação e poder, vez que apresentam-se como 

um registro de um modus operandi que não está atento as especificidades sócio-

culturais de Estados plurais. 

Com efeito, o fato de a vítima tratar-se de uma importante liderança indígena, 

assim reconhecida nacional e internacionalmente, que estava à frente do processo de 

mobilização do povo Xukuru pela recuperação do seu território tradicional, 

direitos 
71, simplesmente não faz parte dos argumentos da denúncia. Cumpre enfatizar 

que desde que assumiu o papel de liderança, a atuação do cacique Xicão instaurou um 

conflito com os fazendeiros da região que passou a sofrer ameaças e atos de violência72, 

conforme explicitado por ele mesmo em ato público no município de Pesqueira-PE 

poucos meses antes da sua morte, como a seguir reproduzido: 

 
(...) A destruição do nosso povo não começou de agora, ela 
já vem de muito tempo. São 500 anos de luta e opressão. 
Estão querendo fazer comigo o mesmo que fizeram com 
Antonio Conselheiro. O mesmo que fizeram com Che 
Guevara e com as outras lideranças, mas não tem nada, se 
esse for o meu destino, se for autorizado pela Natureza, por 
Deus... estou disponível. Não vou me recuar, também não 
vou me enraivar, nem guardar ódio de ninguém, porque de 
uma coisa eu tenho certeza: quem bem faz para si é. (Fala 
extraída do vídeo Xicão Xukuru, disponível em 
http://video.google.com/videoplay?docid=-
8537518505098293066# ) 

 

 

Assim é possível perceber que o assassinato do cacique Xicão, além de 

representar a morte da principal liderança na luta pelo reconhecimento do povo Xukuru 
73, e de seus direitos, representou também o aniquilamento de 

 

                                                 
71 Cumpre destacar que, por diferentes motivos e contextos, existem severas críticas no que tange a 
universalidade dos direitos humanos sob uma perspectiva relativista da antropologia e da sociologia. 
Entretanto, não irei me deter a essa questão. Apenas pretendo enfatizar a necessidade de salvaguardar e 
respeitar os direitos dos povos indígenas, enquanto sujeitos coletivos, também, como direitos coletivos.  
72 Em depoimento prestado à 6ª Câmara da Procuradoria Geral da República, em 25 de março de 2008, o 
cacique Xicão declarou sentir-se ameaçado devido a luta pela retomada das terras indígenas e 
particularmente pelo fato de ter prestado depoimento como testemunha contra o fazendeiro Theopombo 
Siqueira Brito Sobrinho no processo que apurou a morte do Procurador Geraldo Rolim. A assentada desse 
depoimento foi juntada aos autos processuais quando da instauração do IP  vide anexo. 
73 Segundo o termo grupo étnico é utilizado geralmente na literatura 
antropológica para designar uma comunidade que: a) em grande medida se autoperpetua 
biologicamente; b)compartilha valores culturais fundamentais realizados com unidade manifestada em 
formas culturais; c) integra um campo comunicativo de interação; d) conta com membros que se 
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No que diz respeito ao papel assumido pela liderança Xukuru, o caráter sagrado 

atribuído se dá pela indicação política da liderança em consonância com as orientações 

antro a autoridade 

Xukuru como politicamente constituída, relacionada com a ação coletiva do grupo, com 

o propósito de garantir a ocupação de suas terras e também sua autonomia diante das 

autoridades dos poderes públicos, mistura-se com as características tradicional-

carismática

escolhido pela Natureza para guiar o seu povo na luta pela terra e na conquista de seus 

direitos (FIALHO, 2007, p.25). 

A história dos povos indígenas da América Latina, assim como a do povo 

Xukuru do Ororubá, é marcada pela expropriação de suas terras, de sua cultura, línguas, 

crenças e tradições iniciada durante a colonização desses países que perdurou até o final 

do século XX, quando iniciou o processo de multiculturalismo constitucional nos 

Estados latinos que passaram a reconhecer institucionalmente a diversidade presente no 

bojo das sociedades e a necessidade de salvaguardar direitos e garantias às minorias 

étnicas e culturais. 

Entretanto, após séculos de contato com a sociedade não-indígena, o grande 

desafio para alguns povos indígenas, especialmente no Nordeste brasileiro, foi a 

necessidade de implementar estratégias de transformação de alguns de seus costumes 

para preservar o contexto de continuidade étnica; como é o caso dos Xukuru que, na 

tentativa de conviver com o modelo cognitivo dominante  o da lógica estatal, 

resignificaram alguns de seus valores culturais para negociar seus direitos no âmbito do 

Estado-Juiz74 -

indígena, os Xukuru esperam por uma resposta do Estado-Juiz. Nesse sentido é a 

narrativa do vice-cacique Zé de Santa, ao explicar a lógica processual do povo Xukuru e 

a forma como resolvem seus conflitos: 

 
(...) Veja bem, é assim: para o povo Xukuru, nós pode 
aplicar a lei do povo Xukuru, mas quando é com o povo lá 

                                                                                                                                               
identificam a si mesmos e são identificados pelos outros que constituem uma categoria distinguível de 
outras categorias da mesma ordem apud OLIVEIRA, 1976, p.21). 
74 Porém, como bem assevera Cardoso de Oliveira (2005) a mudança cultural não leva a uma mudança 

uma etnia pode manter sua identidade étnica mesmo quando o processo de aculturação em que 
 (OLIVEIRA, 2005, p.19).  
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fora não. Porque, pra gente aplicar a lei do povo Xukuru, 
seria pra definir do qual o destino da pessoa, mas a gente 
não tem como manter essa pessoa aqui, vai ficar dentro da 
aldeia? Porque nós não somos um município, um estado, 
nós não temos uma cadeia, não tem uma delegacia. Até 
porque o povo Xukuru não julga pra botar na cadeia, é pra 
aconselhar, dar resposta, responsabilidades a pessoa, 
chamar quem errou e decidir o que ele vai fazer para pagar 
pelo erro dele. Então ele vai fazer serviços para a 
comunidade, vai ter alguém junto com a pessoa, essa pessoa 
não vai poder participar das festas dentro do povo Xukuru, 
vai ficar uma pessoa neutralizada... com o tempo 
determinado pra pagar aquilo que ele deve... esse é o 
entendimento do povo Xukuru e que a lei pode nos 
acobertar, não é? Porque se nós fomos pegar e julgar uma 
pessoa pra botar na cadeia, nós estamos fora da nossa 
tradição, nossa cultura. Porque o povo Xukuru não julga 
para trancar, se não dar mais para viver, então retira-se... 
expulsa. Mas pra prender não porque a gente acha que 
prendendo você tá indo de encontro ao ser humano, sabe? E 
a cadeia não ensina nada as pessoas, na cadeia ele aumenta 
mais a vontade de fazer raiva, é o que acontece nas cadeias 
do nosso país... Agora, quando você dá uma obrigação a 
pessoa, dá responsabilidade, aconselha, ai você pode 
modificar a visão, a vida de uma pessoa...  
(entrevista concedida em 24.10.2009, na escola da Aldeia 
São José) 

 

 

O povo Xukuru do Ororubá reconhece a jurisdição penal estatal como legítima 

para o julgamento desse tipo de questão, bem como as investigações policiais, porém, 

não querem ser reféns das mesmas, mas sim que sua identidade étnica seja respeitada e 

levada em consideração; isto é que se pode apreender na fala de uma importante 

liderança Xukuru, Antônio Pereira: 

 
(...) eles calaram a voz do cacique Xicão, mas não calaram 
a voz do povo Xukuru. As únicas pessoas que poderão 
interessar a morte dele são pessoas que tem interesse nas 
terras indígenas, pessoas que possuem grandes fazendas e 
que tem interesse naquilo que o índio tem por lei. Mas 
mesmo assim, eu ainda confio na justiça brasileira, que 
punam o responsável ou os responsáveis pelo crime do 
cacique Xicão. Porque nós não queremos vingança, nós 
queremos justiça. Nós queremos apenas justiça. Para que 
as autoridades competentes desse País, se mobilize e se 
movimente em cima dessa questão. Nosso povo está 
pacífico. (fala extraída do vídeo 20 de maio de 1998  TV 
Viva e Centro de Cultura Luiz Freire)  Grifo meu. 
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Também nesse sentido é a fala do vice-cacique Xukuru, Zé de Santa, em relação 

à entrada a autoridade policial designada exclusivamente para levar a cabo as 

investigações do assassinato do cacique Xicão Xukuru75: 

 
Quando Cotrim entrou, quando ele chegou aqui, foi feita 
uma reunião aqui no posto da FUNAI, e nós disse pra ele: o 
que nós povo Xukuru quer de você Cotrim, que foi trocado 
de delegado, é que você faça a investigação - 
eu vou investigar e vou botar na cadeia! Vou botar na 

queremos! Nós dissemos para ele: você vai botar na cadeia, 
agora faça uma investigação honesta, séria, como você foi 
formado pra ser um delegado. Não faça que nem o outro 
não, de ficar acusando nós, porque não fui eu quem 
mandou matar Xicão. Porque quem mandou matar foi Zé 
de Riva, o pistoleiro só quem sabe é ele, mas foi ele quem 
mandou matar, ele e mais algum fazendeiro de Pesqueira. 
(...) agora, é o que nós queremos de você e eu vou ver você 
fazer isso, tem que fazer. Porque se você não fizer vai sair 
também... é você fazer uma investigação como tem que ser 
feita... botar quem de fato mandou matar Xicão na cadeia. 
Não as lideranças Xukuru, nem eu, nem Zenilda (...). 
(Entrevista concedida em 24.10.2009, na escola da Aldeia 
São José). - Grifo Meu. 

 

 

A partir das considerações tecidas acima, dos trechos da denúncia e das falas das 

lideranças Xukuru colacionadas aqui, observa-se que o povo Xukuru reconhece como 

legítimo o sistema normativo estatal para o julgamento dos responsáveis pela morte do 

cacique Xicão, entretanto, o crime e o processamento do mesmo é compreendido de 

modo distinto pelo Estado-Juiz e pelos indígenas.  

lógica processual própria e, no caso do homicídio do cacique Xicão, um dos apontados 

como responsáveis pelo crime em comento foi julgado por Júri Popular. Neste ponto, 

um aspecto importante é digno de nota: a constituição do conselho de sentença que 

julgou o crime que vitimou o cacique Xicão Xukuru me fez questionar uma das 

                                                 
75 O IP que apurava os responsáveis pela morte do cacique Xicão tramitou lentamente por mais de um 
ano, o inconformismo com a ausência de investigação efetiva levou o Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana  CDDPH, a denunciar o caso a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da ONU 
e solicitar ao Ministro da Justiça um delegado especial para concluir as investigações. O então Ministro 
José Gregori designou o delegado federal Marcos Van Der Veer Cotrim exclusivamente para o caso, o 

 
delegado especial assumiu e deu novo tratamento ao caso. (Relatório CDDPH - Os Xukuru e a Violência, 
2004).  
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finalidades precípuas da instituição conhecida por Tribunal do Júri76, que consiste em 

permitir que em lugar de um juiz togado (investido de jurisdição estatal), preso às 

práticas judiciárias, os acusados de crimes dolosos contra a vida, sejam julgados por 

seus pares, chama juízes leigos  

Desse modo, nos processos de competência do Tribunal do Júri, o Estado-Juiz 

abre mão de parte de sua jurisdição penal e confere legitimidade para cidadãos leigos 

julgarem seus pares, devido à gravidade da infração cometida (crime doloso contra a 

vida, que causa repulsa moral: um ser humano tirar ou atentar contra a vida de outrem). 

seja, sob o seu crivo, pois é o Juiz quem estabelece a pena. O corpo de jurados 

técnico- podem olhar os fatos a partir de cima e avaliar o maior 

ou menor ajustamento dos personagens a modelos de comportamento considerados 

legítimos e naturais, como sejam, o de pai provedor do lar, boa esposa, filho pródigo, 

vizinho solidário, etc. -se falar que no Júri 

Popular não há um julgamento técnico de uma infração penal e sim um julgamento 

as sessões do júri permitem a seus 

outro

jurídica, mas vale um bom poder de retórica e argumentação para sensibilizar os jurados 

da tese que se apresenta e se quer ver acolhida pelos mesmos77.  

No caso do cacique Xicão Xukuru, a 16ª Vara Criminal da Justiça Federal, 

competente para o feito, foi instalada em 21 de maio de 2004 na cidade de Caruaru/PE, 

quando o processo se encontrava na fase de pronúncia, sendo os autos da ação penal 

                                                 
76 O Júri tem origem mítica, com características de cunho religioso, que remontam aos primórdios da 
civilização humana; há historiadores que consideram que haveria embriões deste instituto em povos como 
os chineses, hindus e entre os hebreus, como o Conselho dos Anciãos que era referência para Moisés 
(BORBA, 2002). No Brasil, Surgiu após a independência através da Lei 18 de junho de 1822 e limitava 
sua competência ao julgamento de crimes de imprensa. Somente a partir da Constituição Imperial de 1824 
passou-se a considerar o Júri como órgão do Poder Judiciário, tendo sua competência ampliada para 
julgar causas cíveis e criminais. O Júri Popular na atual Constituição Brasileira encontra-se disciplinado 
no art. 5º, inc. XXXVIII, inserido no Capítulo dos Direitos e Garantias Individuais. Sua finalidade é 
ampliar o direito de defesa dos réus, funcionando como uma garantia individual dos acusados pela prática 
de crimes dolosos contra a vida e permitir que, em lugar do juiz togado, preso a regras jurídicas, sejam 
julgados por seus pares (CAPEZ, 2004). Seus princípios básicos são: a plenitude da defesa, o sigilo nas 
votações, a soberania dos veredictos e a competência mínima para julgamento de crimes dolosos contra a 
vida. 
77 Como bem observou a antropóloga Ana Lúcia Pastore em sua pesquisa de doutorado em alguns 

luta pelo monopólio do 
estabelecimento de formas legítimas de pensar  
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remetidos para a mesma (regra de competência processual penal). O Júri foi marcado 

para novembro do referido ano; logo, como a instalação da Vara era recente, a JF ainda 

não contava com salão do júri, nem tão pouco com lista de jurados, desse modo, o Juízo 

federal solicita ao poder judiciário estadual local, o salão do júri e a lista de jurados do 

mesmo para proceder ao julgamento.  

Em cada Júri sorteiam-se vinte e um jurados, dentre os quais apenas sete 

integraram o conselho de sentença. Feito o sorteio do corpo de jurados, pude perceber 

que todos eles eram cidadãos caruaruenses e funcionários de instituições 

governamentais: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, SEBRAE, IBGE, 

DETRAN, Secretaria da Receita Federal, INSS, dentre outras. Embora escolhidos por 

bem observou Sérgio Adorno em suas pesquisas no Tribunal do Júri no estado de São 

Paulo na década de 1980 (ADORNO, 1999).  

Ademais, se a idéia da instituição do Júri Popular é o acusado ser julgado pelos 

seus pares, no caso em questão, não deveria ter indígenas compondo o conselho de 

sentença, vez que o crime foi cometido contra um indígena? E o julgamento se dá em 

um sistema altero ao seu? Esse poderia ser um caminho propício para um diálogo 

intercultural concretamente nesse processo? Seria o primeiro passo para conjugar a 

cultura pragmática e legalista do discurso jurídico estatal com as especificidades 

culturais do sujeito social envolvido, o povo indígena Xukuru, em atenção às normas 

garantidoras de respeito à diversidade étnico-  

A lei adjetiva penal brasileira estabelece que para ser jurado é preciso: a) ser 

brasileiro, nato ou naturalizado, maior de 18 anos, alfabetizado, no perfeito gozo dos 

seus direitos políticos (ou seja, estar quite com a Justiça Eleitoral e Militar - para os 

homens) e b) ser residente na comarca onde ocorrerá o Júri. São critérios jurídico-

objetivos e, assim, sendo, segundo os mesmos, não obsta que um indígena brasileiro que 

atenda aos referidos critérios seja jurado em um julgamento popular. Entretanto, de 

acordo com o que observei dos autos processuais não houve espaço para esse tipo de 

indagação, nem qualquer negociação nesse sentido, pois o processo, como já pontuado, 

seguiu seu trâmite protocolar, de acordo com lógica das práticas judiciárias, uma lógica 

etnocêntrica, que por falta de legislação federal que regule a matéria, mas 

direitos garantidos às minorias étnicas. Não se trata meramente de prerrogativas 

processuais, mas da necessi
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como vítima sujeitos étnicos culturalmente diferenciados, especialmente àqueles de 

natureza criminal. Ao comentar o tratamento penal do índio pela legislação brasileira, 

Souza Filho (2004, p.111), aduz o seguinte:  

 
Não se pode dizer que não seja ardiloso o Código Penal 
Brasileiro, ao mesmo tempo que prega uma peça nos 
estrangeiros (curiosa preocupação ao se elaborar uma lei 
nacional), que não poderão imaginar a existência de índios 

escondido direito, de difícil aplicação e singularmente inútil. 
(...) Está presente neste esconderijo da lei penal a idéia de 
que os índios acabarão num futuro próximo, quando 

fica, doce, justa e 

ser-lhes-á aplicado em plenitude e os juristas não se 
envergonharão mais nos congressos internacionais. É 
transparente neste episódio jurídico a idéia etnocêntrica e 
monista de que o sonho de todo índio é deixar de sê-lo. É 
presente a incompreensão do direito dos povos indígenas 
de continuarem a ser índios ainda que em contato longo e 
até mesmo amistoso com a sociedade não-índia. - grifo 
meu. 
 

 

Cumpre destacar que, há quase vinte anos, tramita no Congresso Nacional 

brasileiro o Estatuto dos Povos Indígenas78 (PL 2057/91), proposto pela Comissão 

Nacional de Políticas Indigenistas (que é um órgão ligado ao Ministério da Justiça), que 

tem como escopo a reformulação do atual Estatuto do Índio (Lei 6001/7379). Em 1994, 

um texto alternativo desse Estatuto foi aprovado, mas um recurso apresentado pelo 

PSDB acabou por deixá-lo parado em uma das Mesas da Câmara dos Deputados desde 

então. Nesta versão preliminar a questão da jurisdição própria dos povos indígenas e a 

presença de indígenas no conselho de sentença em processos que envolvam membros 

de grupos indígenas estavam assim disciplinadas:  

 
Art. 106. Será respeitada a aplicação, pelas sociedades e 
comunidades indígenas, de sanções de natureza coercitiva ou 
disciplinar contra os seus membros, de acordo com as suas 
instituições, desde que não revistam caráter cruel ou 

                                                 
78 Histórico do PL 2057/91 disponível em: 
<http://www.funai.gov.br/ultimas/CNPI/estatuto_indio/Historico-Estatuto_dos_Povos_Indigenas.pdf> 
Acesso em 01.12.09. 
79 Esta lei de 1973 não cabe a situação atual e apresenta uma visão discriminatória dos povos indígenas, 
pois é pautada em uma política integracionista do indígena a sociedade nacional, que passa pela negação 
da diversidade e tutela dos povos indígenas brasileiros. Sendo urgente sua reformulação para regular as 
questões indígenas tomando como base a nova ordem constitucional brasileira, pluralista, de respeito à 
diversidade étnica e cultural.  
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infamante, proibida em qualquer caso a tortura e a pena de 
morte, observado o disposto na Constituição Federal quanto 
ao respeito aos direitos e garantias fundamentais. 
Parágrafo Único. Nos crimes dolosos contra a vida 
praticados por membros de sociedades indígenas ou contra 
eles, o conselho de sentença do tribunal do júri, sempre que 
possível, deverá ser composto também por índios.  grifo 
meu. 
 

 

De lá para cá, vários outros substitutivos foram apresentados para alterar pontos 

da legislação, no que concerne ao tratamento penal dos índios, a possibilidade de 

exploração de recursos minerais e hídricos em terras indígenas, bem como mudanças na 

forma de demarcação do território. No ano de 2009 o Projeto de Lei 2057/91 voltou a 

ser alvo de discussão na Câmara dos Deputados Federais e contar com forte campanha 

das entidades de defesa dos direitos indígenas, como o CIMI, para aprovação de um 

novo texto que, apesar de não contemplar a questão do corpo de jurados nos crimes 

cometidos contra os indígenas, traz outros avanços no tratamento jurídico penal dado ao 

indígena pelo Estado brasileiro80.  

 

 

 

 

4.2. O Sujeito Coletivo Xukuru 

 

 

Como já mencionado no início deste trabalho, desde o processo de (re) 

democratização dos países latinos americanos, os povos indígenas vêm reivindicando o 

reconhecimento de seus direitos, enquanto direitos humanos coletivos assim definidos 

                                                 
80 Na atual proposta do Estatuto dos Povos Indígenas, há um Título (VIII) dedicado às normas penais e 
processuais, cujos princípios assim dispõem:  
Art. 207. Serão respeitadas as resoluções de conflitos das comunidades indígenas realizadas entre seus 
membros e de acordo com os seus usos, costumes e tradições, inclusive se resultarem de sanções ou 
absolvições.  
Art. 208. Aos juízes federais compete julgar a disputa sobre direitos indígenas, assim considerada, na 
esfera criminal, as ações em que indígena figure como autor ou réu.  
§1º Durante o procedimento criminal instaurado para apurar condutas praticadas pelo indígena, o juiz 
deverá considerar suas peculiaridades culturais e o respeito a seus usos e costumes.  
(...) 
Art. 210. A ação penal nos crimes praticados por indígenas contra indígenas, será pública condicionada 
à representação do ofendido. (grifo meu). 
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por suas características étnicas e culturais, sob esse aspecto a socióloga, Cecília 

MacDowell, coloca que:  

 
A ênfase nos direitos coletivos dos povos indígenas ou de 

dos direitos humanos e a supremacia dos direitos civis e 
políticos, caracterizados como individuais, sobre os direitos 
econômicos, sociais e culturais, caracterizados como 
colectivos. (SANTOS, 2007, p.21). 

 

 

A identidade étnica e o coletivismo nas sociedades indígenas brasileiras, para o 

jurista Fernando Danta um todo em seu modo de 

ser

seu contexto étnico e social; segundo ele, em contraponto ao individualismo, essa noção 

de coletivismo gera outro tipo de sujeito, o sujeito coletivo de direito.  

O sujeito coletivo Xukuru compreende o território tradicional, que está 

localizado no município de Pesqueira, agreste pernambucano, com 27.555 (vinte e sete 

mil, quinhentos e cinqüenta e cinco) hectares, homologado pelo Presidente da República 

em 2001; uma população estimada atualmente em 10.300 (dez mil e trezentos) 

indígenas divididos em 24 (vinte e quatro) aldeias; com organização político-social 

constituída por Cacique, Vice-Cacique, Pajé, Conselho de Lideranças  que é composto 

por representantes das aldeias -, a COPIXO  Conselho de Professores Indígenas 

Xukuru do Ororubá -, CISXO - Conselho Indígena de Saúde Xukuru do Ororubá - e 

equipe JUPAGO  equipe de indígenas que trabalham com projetos de 

etnodesenvolvimento.  

Desse modo, por ser um grupo étnico com características sócio-culturais 

específicas, na medida em que seus membros assumem uma unidade política própria e 

estabelecem entre si vínculos de identidade social com elementos culturais próprios, o 

não se 

quando tomado no âmbito de um ente coletivo, de um espaço social no qual se efetive 

uma relação individuo/grupo social -se 

de uma categoria essencialmente jurídico-política, mas que confere importante papel no 

que diz respeito aos seus direitos e garantias enquanto sujeito diferenciado.  
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El sujeto distinto sujeito coletivo e, em 

termos de direitos humanos indígenas, assim como os Paez na Colômbia, têm direito a 

uma personalidade distinta:  

 
Este proceso fue posible entonces porque los paeces, 
además de gozar de elementos culturales característicos, se 
ven así mismos como parte de uma comunidad diferente, que 
debe ser conservada como tal. Esa conciencia que los 
miembros tienen de su condición de pueblo distinto ha sido 
el motor que los ha impulsado a fortalecer e manter vivas 
sus instituciones sociales, políticas y jurídicas que, no 
obstante haber sido influídas por la sociedad mayoritaria, 
no ha dejado de ser auténticas (SÁNCHEZ, 2008, p.127). 

 

 

A noção de coletividade dos Paez e dos Xukuru deve ser percebida como uma 

manifestação de unidade, de sujeito coletivo. Com isso, quero dizer que a sociedade 

Xukuru, em sua totalidade, é um sujeito coletivo de direito e um crime cometido contra 

seu cacique, importante liderança, na compreensão dos Xukuru, é caracterizado como 

um desrespeito à autoridade (também sagrada) do cacique, além de representar um 

abalo a uma ordem socialmente estabelecida devido a sua importância para manutenção 

da identidade étnica e organização social do seu povo. Entretanto, essa é uma questão 

não aparece em nenhum momento no processo, pois como já ressaltado anteriormente, o 

rito de julgamento do homicídio do cacique Xicão se dá dentro dos parâmetros das 

práticas judiciárias 

indígena se resume nos autos a Francisco de Assis Pereira Araújo, vítima de homicídio 

predomina, no entanto, uma abordagem liberal, 

individualista e de divisibilidade desses direitos coletivos na prática judicial e política 

à escala local, nacional e internacional  

forma de saber-poder

a interna do 

povo Xukuru e até mesmo crime passional, levando a autoridade policial a concluir o IP 

sem apontar autoria 81 (relatório de fls. 407-411, vol. 01). Tal fato levou o CIMI e o 

GAJOP a oferecer denúncia à Corte Interamericana de Direitos Humanos da ONU; e a 
                                                 
81 (...) verdade seja dita, Chicão angariou ao longo de sua 
vida grande número de desafetos e inimigos, podendo ser qualquer um deles seu algoz. Não bastasse 
isso, no interior do Nordeste, os conflitos não raros são resolvidos através de crimes de encomenda 
(pistolagem), muito difíceis de serem apurados  (fls. 407-411, vol.1, Proc. Nº 2002.8300012442-1). 
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) recomendou ao Estado 

brasileiro que fosse dada a devida atenção ao caso, bem como garantisse a proteção 

necessária às lideranças Xukuru que estavam sendo ameaçadas em virtude do 

processo82. O governo brasileiro, através do Ministério da Justiça, por deliberação do 

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), designou uma nova 

autoridade policial para presidir o feito e dar continuidade às investigações face às 

flagrantes violações aos direitos humanos. A esse respeito, o vice-cacique Zé de Santa 

fez a seguinte observação:  

 
Foi feito o enterro de Xicão, após o enterro, não lembro bem 
a data, mas acho que uns 15 dias depois, um mês, por ai... 
as investigações começaram a tomar rumo contrário, que o 
assassinato de Xicão não tinha sido por pistoleiro nem 
mando de fazendeiro, tinha sido mando ou de Zé de Santa 
encoloado mais Zenilda que tinha mandado matar Xicão. Zé 
de Santa porque queria tomar o cacicado de Xicão e Zenilda 
por conta que Xicão era mulherengo e tinha mulher e ela 
com ciúme mandou matar Xicão. (...) 
Mas, a partir dali nas investigações o rumo foi esse... ai a 
gente chamou um relator da ONU e denunciamos a 
impunidade, a perseguição as lideranças, a polícia lá 
acusando nós de ter feito, né? No processo era isso que 
aparecia... a gente denunciou a ONU e pedimos a troca do 
delegado da polícia federal, foi quando entrou Cotrim. (...) 
Ai o relator da ONU veio aqui e chamou o pessoal da justiça 

- nós queremos que faça uma investigação 

frente, a polícia federal foi lá e pegou Zé de Riva que tinha 
mando matar. (...)  Entrevista concedida em 24.10.2009, na 
escola da Aldeia São José. Grifo meu. 

 

 

Com o ingresso do delegado Marcos Cotrim para presidir as investigações, o IP 

Operação Xukuru

2002.8300012442-1), mas manteve sua forma burocrática, ao invés de perceber as 

especificidades do povo indígena Xukuru e como isso repercute nos conflitos 

instaurados devido à disputa de terras. Além de não atentar para o fato que, a infração 

penal fora cometida não apenas contra o indivíduo Francisco de Assis Pereira Araújo, 

                                                 
82 No final do ano de 2002, o caso do cacique Xicão e as ameaças sofridas pelas lideranças Xukuru 
durante as investigações, foram encaminhados pelo GAJOP e CIMI à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos  CIDH  por flagrante violação aos direitos indígenas. Essas denúncias se pautam em 
normas de tratados e acordos internacionais, como a Convenção 169 da OIT e a Declaração Universal dos 
Povos Indígenas, dos quais o Brasil é signatário. A CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
ambas ligadas à ONU, já firmaram jurisprudência no sentido de reconhecer os direitos dos povos 
indígenas como direitos coletivos em virtude de suas particularidades étnicas e culturais (SANTOS, 
2007). 
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mas também contra a sociedade Xukuru como um todo, que como conseqüência gerou 

um abalo na organização social do grupo e no processo de mobilização pela recuperação 

do território tradicional, pois Xicão Xukuru assume a característica de individuo 

diferenciado, vez que essa individualidade reforça a coletividade do grupo. É isso que se 

pode apreender da fala do cacique Marcos Xukuru ao descrever esse crime: 

 
É a interrupção de um sonho do povo Xukuru, que é a 
recuperação total de nosso território, demarcado, 
homologado e desentrusado, e da qualidade de vida mesmo, 
do projeto de futuro dos nossos filhos, dos nossos netos... 
Então, matando Xicão foi a interrupção de um sonho 
naquele momento, quando assassinaram Xicão foi 
justamente nesse intuito de paralisar o processo de 
demarcação, nós sabíamos, tínhamos consciência disso. 
Quando ele foi assassinado, pronto! Acabou a luta do povo 
Xukuru... não é? Ninguém vai mais assumir, ninguém vai 
mais colocar a sua cara, seu peito para receber bala 
novamente, para ser assassinado... Até pela figura de 
Xicão, que papai representava: respeito, o respeito que o 
povo tinha ao cacique Xicão não só aqui mas num universo 
maior do que as fronteiras do povo Xukuru... E de fato quase 
que conseguiram, porque o povo Xukuru, com o assassinato 
de Xicão, muitas pessoas queriam desistir... as lideranças 

- olhe não vamos mais porque mataram 
Então, 

assim... de fato desestabilizou o povo Xukuru, mas algumas 
pessoas como o pajé, a minha mãe e outras lideranças 

-não! O sonho de Xicão não pode ser 

não pode ser interrompido, até pelo fato de nós já temos 
uma estrutura organizacional bastante forte e que ele 
sempre dizia que se ele morresse não queria vingança, 
queria que a gente desse continuidade na luta. -

pegando essas palavras dele, a gente começa a refletir, a 
gente começa a pensar e algumas lideranças interrompem 
todas as ações externas e se volta para o internamente... que 
é justamente para trabalhar o fortalecimento do povo que 

- 
começa a fazer esse trabalho interno de conversas de 
reuniões, explicando e dizendo que o cacique Xicão não 
queria que desistisse, que teria que continuar esta luta, né? 
E assim foi feito.  Entrevista concedida em 25.10.2009, na 
escola da Aldeia São José. Grifo meu.  

 

 

Diante das discussões que foram postas percebe-se que, neste diálogo, o sujeito 

coletivo Xukuru se viu preterido no que diz respeito a negociar seus direitos e vê-los 

efetivados pelo Estado-Juiz; posto que, na medida em que o Estado brasileiro reconhece 

um sujeito distinto do sujeito individual de direito, os povos indígenas enquanto sujeito 

coletivo de direitos (art. 231 CFB/88), suas instituições devem aproximar-se dessa 
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lógica para garantir que essa diferença seja respeitada. Não é o que se percebe, por 

exemplo, neste caso, a condução das investigações e a forma de colheita das provas que 

formam o processo criminal, terminam por violar esses direitos quando não leva em 

conta o caráter sagrado e político do líder morto, conforme passo a analisar a seguir.  

 

 

 

 

4.3. (Des) Plantado? O significado da morte de Xicão e de sua exumação. 

 

 

Desde o ano seguinte à morte do cacique Xicão, no dia 20 de maio, o povo 

Xukuru do Ororubá realiza um ato público que ostenta várias conotações: ritual fúnebre, 

fortalecimento da identidade étnica, demonstração de coesão social e superação das 

dificuldades (NEVES, 2007). A antropóloga Rita Neves assim o descreve:  

 
O ritual do dia 20 de maio acontece em lugares simbólicos 
importantes para os Xukuru. A Pedra do Rei, na aldeia 

apropriado para preparar emotivamente os Xukuru para as 
performances que serão realizadas ao longo do dia. (...) No 
dia 20 de maio, os Xukuru fazem o caminho inverso do que 
fez Xicão no dia em que foi assassinado. Xicão morreu em 
Pesqueira, na frente da casa da sua irmã, foi levado para a 
aldeia de Cimbres, depois passou por Santana, Pedra 

Maio, os Xukuru iniciam o ritual na Pedra do Rei, seguem 
para Santana, descem a pé a Serra do Ororubá e encerram 
as atividades na frente da casa da irmã de Xicão, em 
Pesqueira. (NEVES, 2007, p.116/117). 

 

 

É possível perceber que, após a morte, a figura do cacique Xicão Xukuru passou 

a ocupar outros patamares não só para o povo Xukuru como também e para outros 

ena 

-se um 

 (PALITOT, 2003, p. 48).  

Assim, neste contexto, a morte do líder indígena assume duplo significado: 

sagrado, por integrar o mun

do grupo para reafirmar a identidade étnico-cultural e poder negociar seus direitos no 
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âmbito do estatal. Com isso, o processo de mobilização para a regularização fundiária e 

coesão social se pauta agora não só no território tradicional e nos rituais, mas também 

no novo herói mítico, o cacique Xicão que deu a vida pelo bem estar do seu povo. 

- Xicão deixou de atuar no plano físico para atuar no plano espiritual 

(PALITOT, 2003). A partir de Xicão os indígenas Xukuru passaram a ser enterrados, ou 

Espaço Sagrado do Povo Xukuru do Ororubá, localizado na 

Pedra do Rei, terra indígena Xukuru. Essa relação de sacralidade que os povos 

indígenas têm com a terra, para além dos aspectos de regulação fundiária, se orienta 

pela crença espiritual na ligação com seus antepassados, também chamados de 

Gavião Parkatêje, povo indígena 

lhes oferece, tradicionalmente, a coerência cultural e a coesão social (BELTRÃO, 

fará com que dele germine 

seus descendentes. Expressão eloqüente disso é o misto de desabafo com oração, que 

Acolhe teu filho minha 

Mãe Natureza, acolhe teu filho! Porque ele não vai ser sepultado, minha Mãe 

Natureza... ele vai ser plantado, para que dele nasça novos guerreiros 83 (Fala extraída 

do vídeo Xicão Xukuru, TV Viva, 1998). Também nesse sentido é a fala do vice-

cacique Zé de Santa, abaixo: 
(...) agora para o povo Xukuru, Xicão não é um morto. Não 
é uma pessoa enterrada... Xicão é um homem plantado! 
Ele nasce a cada instante, em cada liderança, em cada 
criança que nasce do povo Xukuru... Para nós Xicão é isso: 
é um pé de árvore que tá dando frutos... flores, sementes e 
mais frutos... (...)  Entrevista concedida em 24.10.2009, na 
escola da Aldeia São José. Grifo meu. 

 

 

Nesse contexto, os restos mortais desse líder detêm uma sacralidade e 

importância tal que passam a ser uma referência política para o seu povo e, nesse 

sentido, o antropólogo it vida social do 

corpo depois da morte

líderes representam uma importância política, pois marcam o fim de um estado político 

para dar início a outro. Com efeito, a morte do cacique Xicão marcou uma mudança de 

                                                 
83 Essa fala de Dona Zenilda, viúva do cacique Xicão Xukuru, foi O Outro 

do grupo musical pernambucano Mundo Livre S/A. 
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paradigma para o povo Xukuru, não apenas no sentido de resignificar o próprio sentido 

corpo morto, como também em relação à estratégia política do grupo.  

Diante disso, o fato que mais chamou minha atenção nesse processo criminal foi 

justamente a exumação do cacique Xicão. Fiquei muito curiosa em saber como essa 

questão repercutiu para o povo Xukuru. Como isso foi negociado entre eles e o Estado-

Juiz? Haja vista que o corpo fora sepultado em um cemitério particular  

- do povo Xukuru, que detém especificidades étnico-culturais que devem ser 

corpo 84 de relevante 

caráter sagrado e político.  

A respeito dos meandros das relações interétnicas, o antropólogo Roberto 

Cardoso de Oliveira (2005) destaca que em situações de contato interétnico e 

intercultural a variável cultural não pode deixar de ser considerada quando nela 

valores nativos

estatais, inseridos na situação de diálogo. 

Certamente, a falta de preparação dos agentes estatais para lidar com essa 

diversidade cultural é notória. O caso do processo criminal do cacique Xicão Xukuru 

aponta como está se configurando o diálogo do Estado-Juiz com os valores sócio-

culturais desse grupo étnico, senão vejamos: durante o IP que apurava as circunstâncias 

da morte do cacique Xicão, a autoridade policial que presidia o feito solicitou a 

exumação dos restos mortais do cacique na tentativa de localizar um projétil no corpo e 

submetê-lo a exame balístico, para verificar se o mesmo teria sido expelido ou não do 

cano do revólver pertencente a José Libório Galindo   pistoleiro contratado 

por fazendeiros locais para matar Xicão. 

Nos autos processuais a exumação aparece de forma jurídico-formal, no sentido 

que, os laudos técnicos (em anexo) não tratam de questões próprias da lógica Xukuru, 

que é diferente da lógica de sociedade compartilhada pelos não indígenas, conforme 

a relação dos povos indígenas com o sobrenatural, 

com os mitos e tabus, os seus rituais, seu modo de se vestir, de se pintar, de se 

alimentar, de curar as doenças, são marcantemente diferentes das sociedades não 

indígenas e denotam uma outra forma de compreender o mundo

                                                 
84 O corpo é 
entendido como uma totalidade que compreende as esferas biofísica, emocional e espiritual  
2007, p.143).  
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um Estado verdadeiramente plural, que contemple diferentes lógicas em suas práticas 

judiciárias.  

Segundo o Relatório do CIMI, da lavra da Dra. Rosane Lacerda, assessora 

jurídica do referido órgão, no que tange a exumação de Xicão, o evento foi bem mais 

complexo e conturbado que o descrito no bojo do processo criminal, vejamos parte 

desse Relatório: 
I Antecedentes:  
Em fins de janeiro de 2002, estando no Secretariado 
Nacional do Cimi por ocasião do Curso de Formação 
Básica, recebemos do Cimi NE a informação de que a 
Polícia Federal estaria pretendendo efetuar a exumação do 
corpo do Cacique Chicão, a fim de que pudesse ser 
encontrado um projétil mencionado no Laudo de Perícia 
Tanatoscópica, localizado na região glútea, com ferimento 
apenas penetrante (e não transfixante). Devido à greve da 
Polícia Civil de Pernambuco à época do crime, o exame 
fora realizado no Hospital Getúlio Vargas, onde, por não ter 
havido aparelho de Raio X disponível, não se pode tentar, 
por aquele método, a exata localização do projétil. 
Presumiu-se então ter o mesmo permanecido no corpo, 
posteriormente sepultado na terra indígena. Segundo o 
Delegado de Polícia Federal à frente do caso, a necessidade 
daquele tipo de perícia teria advindo do fato de terem sido 
encontradas duas armas suspeitas, numa determinada 
fazenda no estado do Maranhão, fazendo-se necessário 
portanto a confrontação entre os projéteis disparados pelas 
mesmas e aquele que poderia ser encontrado no corpo 
através da exumação. (...) O Cacique Marcos, no entanto, 
pressionou para que a perícia fosse feita dando-se à 
comunidade indígena um tempo para se preparar, 
espiritual e emocionalmente. Soubemos então que o 

tentando influenciar o Cacique a não concordar com a 
exumação dos restos mortais de seu pai.  
(...) 
IV A Exumação: 

as nove horas, muitos 
índios já começavam a chegar ao local do túmulo. A 
exumação estava marcada para as 9:00hs, mas o tempo 
avançava e os policiais e peritos não chegavam. A demora 
nos preocupava em razão das informações passadas pelo Sr. 
João Jorge, quanto à profundidade do túmulo (a altura de 
um homem de braços estirados para cima) e grande 
presença de água no nível do caixão, o que implicaria num 
processo demorado. Enquanto se aguardava a chegada dos 
policiais, os índios realizavam danças rituais em torno do 
túmulo. (...) Por volta das dez horas chegou o pessoal do 
Centro Luiz Freire, trazendo um cinegrafista. O Cimi, com a 
concordância da Dra. Michael, entendiam importante o 
registro de todos os passos da exumação, a fim de a 
assistência de Acusação também poder vir a produzir as 
suas provas. (...) O delegado, juntamente com outros 
agentes, peritos e dois legistas, acompanhados da irmã de 
Chicão, só chegaram ao local por volta das 10:30 da 
manhã. A partir desse momento, por solicitação do Cacique 
Marcos, retiraram-se da mata todos aqueles que não eram 
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membros da família, para que no local ficassem apenas os 
familiares, policiais, peritos e os advogados presentes. 
(...)Foram cerca de duas horas e meia de trabalho com duas 
pás, fornecidas pelos próprios índios. Quatro homens (dois 
índios  um deles Severino, e dois funcionários da 
prefeitura) se revezavam na remoção da terra. Por volta da 
uma hora da tarde, depois de muitos baldes de água e 
muita lama, finalmente se chegou ao caixão. Neste 
momento, o trabalho parou para que os índios pudessem 
fazer a sua reverência, com o toque de flauta. A comoção 
aumentou. Muitas pessoas começavam a se aproximar do 
local. Para a remoção do corpo foi necessário se tomar 

uma corda. Passou-se a lona por baixo do tecido do fundo 
do caixão, de modo que a lona ficasse sob o corpo. A corda 
foi amarrada nas extremidades de cima e de baixo, e com 
ela o corpo foi puxado para cima e para fora do túmulo. 
Neste momento a comoção foi muito grande e as pessoas 
que antes estavam fora foram chegando para mais perto. A 
lona foi aberta e nesse momento as mulheres irromperam 
em um choro de desespero. Seu Cícero, o pai, teve que ser 
removido do local. No entanto, algumas crianças ficaram 
lá, bem próximas, assistindo a tudo. Da cabeça, membros 
superiores e inferiores e parte média e superior do tronco, 
só haviam ossos. Parte do tronco, no entanto, estava ainda 
conservada, devido ao formol  escutei um dos peritos falar 
(mas para os índios a explicação era outra, sobrenatural). 
Esse fato implicou em que o trabalho de busca pelo projétil 
acabasse sendo muito mais difícil e demorado do que se 
imaginava, pois o local preservado era justamente aquele 
onde se teria de procurar a bala. Além disso, os peritos não 
se precaveram em levar instrumentos adequados para este 
tipo de situação. Acabamos tendo que pedir uma faca 

pudesse fazer o seu trabalho. Sobre como foi feito, não 
convém aqui relatar, a fim de se poupar os leitores do 
relatório, mas foi um trabalho minucioso, feito em 
condições difíceis, com o povo formando um círculo em 
volta dos peritos, que ficavam meio sem ar puro para 
respirar. Um dos legistas chegou, por fim, ao osso da bacia 
onde pudemos ver claramente uma perfuração produzida à 
bala. Insistentemente, com as mãos (e luvas cirúrgicas), os 
legistas checaram novamente todo o material já visto, e 
nada encontraram. A frustração era visível entre o 
delegado e os peritos. Por volta das quatro horas da tarde, 
os trabalhos foram encerrados e os restos mortais levados 
novamente ao túmulo, enquanto os índios faziam novas 
reverências sob o toque da flauta. (...). Grifos meus. 

 

 

Também o Relatório elaborado pela Comissão Especial instituída pela CDDPH 

 Xukuru e a Violência, 2004 -, dá conta que o processo de negociação com a família do 

de cujus para a realização da exumação ficou caracterizado por uma grande tensão, 

acerca da necessidade ou não, de reviver o luto pela morte do cacique Xicão e com isso 

atualizar sentimentos de revolta e perda: 



93 
 

Os registros da exumação mostram o clima de comoção em 
que parte da comunidade (adultos e crianças) acompanhou 
não apenas a retirada do corpo, mas todo o processo de 
perícia, que foi realizada ao lado do seu túmulo na Pedra 

para os Xukuru. Os restos mortais foram ali expostos sobre 
uma lona cedida por um padre que acompanhava a 
exumação e explorados com uma faca peixeira 

do corpo de Chicão 
que havia sido plantado e não enterrado, conforme 
depoimento de vários índios, atualizou os sentimentos de 
perda e revolta (...) (CDDPH  Relatório Comissão 
Especial, 2004) 

 

 

ca clara a 

necessidade da mencionada perícia, vez que havia projéteis de arma de fogo extraídos 

do corpo do cacique Xicão arquivados no Museu do Crime de Pernambuco. Em um 

como o delegado da PF afirmava a necessidade da perícia para a elucidação do crime e 

a exumação desde que lhes fosse garantido o direito de realizar um ritual para tal 

intento. É importante destacar que a perícia balística poderia ser feita com um dos 

Xicão, meramente para tentar produzir essa prova, tanto é assim que, como não foi 

localizado o projétil na exumação, o exame balístico foi realizado com àqueles projéteis 

que já estavam arquivados. 

Caberia, neste particular, uma discussão de ordem técnico-jurídica a respeito da 

produção de provas à luz do princípio da dignidade da pessoa humana, bem como das 

omissões por parte do Ministério Público Federal local que, enquanto instituição 

responsável em preservar os direitos indígenas, não exerceu inteiramente o devido 

controle crítico sobre as provas a serem produzidas pela PF, como no caso da 

exumação, por exemplo. Entretanto, por ser uma questão de ordem mais jurídica que 

antropológica, me detenho apenas a pontuar que esse evento assinala a necessidade de 

estabelecer um diálogo intercultural equânime entre os povos indígenas e o Estado-Juiz 

brasil
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O antropólogo italiano Adriano Favole (2003b), ao estudar os processos de 

Apropriação, Incorporação e Restituição de Restos Humanos

Oceania por seus colonizadores, observou que muitas organizações nativas acusam os 

ocidentais de terem se apropriado indevidamente de objetos sagrados e restos mortais, 

dei morti, non avrebbero esitato a profanare siti sacri, cimiteri, depositi di 

pur di procurarsi ossa e altri resti umani a fini di studio o di esposizione85 (FAVOLE, 

2003b, p.03). 

apropriação

pelos colonizadores foi o saque a cemitérios e locais sagrados; ele se reporta ao caso de 

um médico-cirurgião inglês, da East India Company e presidente da Australian 

Philosophical Society, transformado em colono e proprietário de terras na Austrália, que 

em 1827 enviou à sua pátria o crânio de Arawarra, guerreiro da comunidade wadi-wadi. 

Arawarra foi o responsável por ataques contra os colonos e acusado de canibalismo, foi 

sepultado na areia segundo os costumes do seu povo, em local próximo as terras do 

médico-cirurgião, esse não exitou em violar a sepultura para retirar os restos mortais, 

-los a alguns dados biográficos 

do morto, como assim escreveu na carta que acompanhou envio dos restos do guerreiro 

wadi-wadi para a Inglaterra:  

 
Tenho o prazer de expedir uma amostra craniológica, se 
trata da cabeça de um ex-chefe que vivia nas vizinhanças, 
precioso pela história do personagem ao qual pertence, que 
em parte nos é conhecida[...] todavia  sinal de eterna 
Justiça  aos seus ossos não foi concedido repousarem na 
sua catacumba e se espera que o seu crânio jogue tal luz 
sobre a ciência que possa ser suficiente para espiar os 
crimes por ele cometido apud FAVOLE, 
2003b, p.06) 86. 

 

                                                 
85 Os brancos, responsáveis pelo respeito universal do qual a sociedade humana circunda os corpos dos 

que encontrassem ossos e outros restos humanos, com a finalidade de estudo ou exposição
2003b, p.03) - Tradução minha. 
86 Tradução minha. Ho il piacere di spedirle un campione craniologico: si tratta del 
teschio di un ex-capo che viveva nelle vicinanze, prezioso per il fatto che la storia del personaggio a cui 

  alle sue ossa non è stato 
i che il suo cranio getti una tale luce sulla 

scienza che possa essere sufficiente a espiare i crimini da lui commessi apud 
FAVOLE, 2003b, p.06). 
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Desse modo, quando o colonizador usurpa os restos do guerreiro wadi-wadi em 

no

morto assume na lógica cultural desse povo. É possível traçar uma analogia do caso 

com a aquiescência do povo Xukuru quando da exumação de seu cacique: a Polícia 

Federal utiliza-se de um argumento de autoridade  realizar perícias científicas a partir 

dos restos mortais de Xicão, por ser legítima a investigação policial -, dentro do modelo 

cognitivo do Estado-Juiz. 

Para o povo Xukuru esse episódio no curso das investigações policiais, a 

exumação dos restos mortais do seu líder, é recordado até os dias de hoje como um dos 

eventos mais traumáticos que passaram neste caso87. Esse sentimento pode ser 

apreendido através da fala do vice-cacique Xukuru, Zé de Santa, em entrevista 

concedida a mim, quando lhe perguntei se ele estava presente na exumação do corpo e 

se ele recordava como foi conduzida a questão, trago a colação esta parte desta 

narrativa: 

 
M: O senhor estava aqui quando foi feita a exumação do 
corpo do cacique Xicão? O senhor se recorda de como foi 
conduzida essa questão?  
ZS: Eu tava aqui sim! Ah minha querida... foi muito, muito 
doloroso.... O delegado Cotrim chegou aqui e disse o 

-
chegou informando que ia ter a exumação, mas que não ia 
ter a participação de ninguém, só da polícia federal, do 

-nós 
vamos botar nossos advogados e o povo Xukuru! Vai 

vi... vi os restos, os pedaços, tinha pedaço de couro dele 
inteiro ainda... pegado nos ossos... e a gente ali, vendo 
destrinchar, cortar os pedaços, cortar os ossos... e os 
médicos fazendo aquele negócio lá, tirava os pedacinhos 
dele.[...] 
 
M: E como foi compartilhado isso pelo povo Xukuru?  
ZS: É dolorido... é dolorido, não é? Você ver o corpo de 
uma pessoa que a gente ama, ver esse corpo além de ser 
estilhaçado por bala, ser estilhaçado com estilete, faca... E a 

- vou provar que foi bala dos Xukuru 

pra fazer isso, né? Pra dizer que Xicão criou cobra pra 
matar ele mesmo. Se não tivesse ninguém do nosso povo lá, 
a versão que ia ficar era dele, né? [...] Desde o médico, o 
médico foi eles quem trouxe, não foi o povo Xukuru que 

- 
médico veio de Recife, eles trouxeram um médico deles. Mas 

                                                 
87 o, cedidos 
pela antropóloga Vânia R. Fialho de Paiva e Souza estão em anexo e podem satisfazer a curiosidade de 
quem queira.  
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ai tinha os nossos advogados, tinha Sandro, tinha Rosane, 
Paulinho, os nossos aliados tavam vendo também. Teve que 
ser na presença deles. [...] 
 
M: E teve algum ritual específico? A polícia deixou fazer? 
ZS: Teve, teve sim! Nós fizemos, problema deles. Quando 
eles tiraram o corpo ficou só a família e algumas lideranças 
de começar o trabalho deles. Quando terminou nós também 
fez, mas muito pouco, porque também ninguém agüentava 
mais... foi muito sofrido... mexeu muito com o povo sabe?  
(Entrevista concedida em 24.10.2009, na escola da Aldeia 
São José). 

 

 

À luz dessas reflexões comparativas trazidas acima e das considerações teóricas 

expressas nos capítulos anteriores deste estudo, é possível perceber a clara evidência de 

violação do direito à diversidade étnica e cultural do povo Xukuru em contraposição ao 

to na Constituição Federal 

brasileira de 1998 que, em seu artigo 231, reconhece aos indígenas brasileiros o direito a 

sua organização social, seus costumes, línguas, crenças e tradições, além dos direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, devendo o Estado protegê-los e 

fazer respeitá-los. Nesse ponto, o processo apresenta uma tipologia de 

inconstitucionalidade. 

O respeito à diversidade cultural e, conseqüentemente, aos valores das diversas 

culturas, garante ao sujeito coletivo de dire

valores que não sejam os seus, nesse sentido, Zaffaroni e Pierangeli (2004) traz um 
88, in 

verbis:  

 
Se visitamos a casa de um esquimó e seu ocupante quer 
agradar-nos, oferecendo-nos sua mulher perfumada com 
urina, para nós será muito difícil aceitar o presente, e, 
embora saibamos que o anfitrião tomará isto como uma 
ofensa, será extremamente árduo internalizar a regra de 
conduta que evite a injúria que lhe fazemos. Da mesma 
maneira, o indígena de uma comunidade que tem seus 
próprios ritos para funerais e sepultamentos (...) é muito 
duro exigir-lhe que abandone todas as regras para acolher 
as nossas e reprovar-lhes porque não o tenha feito. 
(FOUCAULT, 2008, p.83). 

 

 

                                                 
88 Vide nota n. 16  capítulo I. 
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Com a apropriação dos restos mortais de seu líder morto, pelos agentes estais, é 

a a cultura Xukuru, sua 

- -lo da 

ssa lógica cultural. Isso se dá, 

porque os restos humanos não detêm apenas um valor científico, mas também são 

cheios de valores afetivos além de significados culturais específicos e, como bem 

comunidade científica gar-se sobre a 

oportunidade ética de trabalhar com esse tipo de material humano, ainda mais quando 

estes foram extraídos com violência ou engano. 

Como reflexão final, ad argumentandum tantum resta pontuar que, mesmo a 

prescindir que parte do arcabouço doutrinário jurídico que tutela os direitos específicos 

dos grupos étnicos em âmbito local e oferece, ainda, instâncias de âmbito internacional 

na defesa desses direitos, são as práticas judiciárias que necessitam de maior 

 na rotina de suas atividades o escopo essencial a 

ser perseguido: o respeito à diversidade ética de cultural da sociedade plural.  
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Considerações Finais: 

 

 

O advento da Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo paradigma para 

os povos indígenas do Brasil, que passaram a vivenciar um processo de mobilização 

pela recuperação de seus territórios tradicionais e pela reafirmação da identidade étnica, 

em especial dos índios do Nordeste (SOUZA FILHO, 2004), devido ao reconhecimento 

institucional da diversidade étnico-cultural da sociedade brasileira, enquanto direito 

fundamental. Entretanto, Conforme pondera a antropóloga Alcida Rita Ramos, a 

legislação brasileira nunca se preocupou em esclarecer o que significa emancipar-se de 

uma condição ét Até a Constituição de 1988, não se era índio, 

estava-se índio, como uma criança cujo destino inapelável é tornar-se adulta. A 

premissa inabalada durante séculos era a de que os índios mais cedo ou mais tarde, 

deixariam de ser índios para se tornar brasileiros como quaisquer outros

1991, p.4). 

Não obstante estas conquistas sociais em vigor há mais de vinte anos, existe, 

ainda hoje, uma dificuldade de aplicação fática dessas garantias jurídicas por parte dos 

órgãos estatais encarregados da aplicação desses dispositivos legais. Observa-se que, na 

prática, o discurso jurídico nem sempre coincide com o pluralismo e a diversidade 

amparados pela Constituição Federal; a retórica ainda não se transformou em práticas 

sociais. Tanto é assim que o poder judiciário, de um modo geral, e no caso específico 

deste estudo verifica-se o judiciário em Pernambuco, maneja uma linguagem e formas 

narrativas que revelam pouco domínio da temática indígena, das questões étnicas e 

identitárias, desconsiderando a concepção coletiva de sujeito de direitos. Estamos diante 

de um cenário que não se vislumbra a distinção esperada, por parte da justiça estatal, 

das especificidades concernentes aos diferentes grupos sociais e suas respectivas lógicas 

culturais.  

Na verdade o que se consegue perceber, tomando como exemplo este estudo de 

caso, é que a máquina jurídica estatal se revela ainda não estar imbuída em práticas que 

contemplem o respeito à diversidade étnico-cultural e não dialoga de forma equitativa 

com os sujeitos coletivos de direitos, como os povos indígenas por exemplo. Por isso, 

torna-se imperioso construir um modelo de justiça plural que articule os direitos 

indígenas com a jurisdição estatal, de forma coerente, dentro de uma concepção 

intercultural dos direitos humanos que tome como marco o pluralismo jurídico e o 
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respeito à diversidade existente na sociedade. Então, como apresentar a diversidade dos 

povos indígenas à sociedade não-indígena? Como apresentar o paradigma pluralista ao 

Estado monista? Pen  como a possibilidade de 

encaminhar esse diálogo intercultural, no sentido dado pela antropóloga Jane Beltrão 

judiciárias a prestar atenção aos Direitos Indígenas laudos também como 

uma possibilidade de restauração de direitos culturais violados pelo Estado e que podem 

ser pensados como direitos humanos indígenas, qual sejam: direito aos seus usos, 

costumes, línguas, crenças, tradições e formas de organização social.  

A morte do cacique Xicão foi um marco para o povo Xukuru sob vários 

aspectos: 1- 

após a morte de Xicão houve um grande esforço interno do grupo, através das demais 

interromper o sonho do povo Xukuru

afirmavam; 2- foi um marco no processo de criminalização que vem sofrendo o povo 

Xukuru por parte do poder judiciário local e perdura até hoje com a condenação de mais 

de trinta lideranças pela Justiça Federal local, explicitando a falta de sensibilidade do 

órgão estatal no trato da diversidade étnico-cultural; 3- além ter acentuado o caráter 

sagrado da liderança Xukuru, como visto no capítulo anterior. Vale pontuar, entretanto, 

que além da violência sofrida pelo povo Xukuru com a perda do seu principal líder à 

época, durante o trâmite do procedimento judicial, esse sujeito coletivo passou a sofrer 

violências institucionais por parte do poder judiciário local. Essas violências são 

traduzidas na forma de condução do procedimento investigativo (IP), que num primeiro 

momento acusa os próprios indígenas de serem algozes de seu cacique e depois, com a 

entrada de uma nova autoridade policial, especialmente designada para esse feito, terem 

importante referencial cultural desse povo), destroçado e mutilado, meramente para fins 

de colheita de uma prova pericial, que restou infrutífera.  

Evidentemente, este caso revela uma total falta de sensibilidade por parte dos 

agentes estatais, para lidar com a diversidade e a necessidade do diálogo com a 

antropologia jurídica como instrumental para repensar essas relações interculturais. Um 

raciocínio conclusivo me faz crer firmemente que o procedimento de exumação do 

cacique Xicão caracterizou-se como um dano cultural irreversível ao povo Xukuru, pois 

não foram levadas em consideração as suas crenças, seus usos, costumes e tradições na 

condução da questão, sendo inclusive estas prerrogativas Constitucionais (art. 231 
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CF/88). E, esse modelo constitucional pluralista, além de implicar um reconhecimento 

dos direitos coletivos, implica também o reconhecimento explícito e prático por parte do 

Estado-Juiz dos direitos concernentes aos povos indígenas.  

Assim, duas questões fundamentais merecem ser destacadas: primeiro, é preciso 

que se considere que o aparato normativo estatal existente pode e deve ser utilizado para 

assegurar o exercício pleno dos direitos étnicos e culturais; e segundo que, a aplicação 

do direito estatal em demandas que envolvam grupos étnicos e/ou seus membros requer 

 

 o poder 

aspectos importantes desse processo criminal que deveriam ser observados e dados a 

devida relevância, no sentido de propor um exercício de relativização das práticas 

judiciárias, em especial nas contendas que envolvam sujeitos étnicos culturalmente 

diferenciados. 
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APÊNDICE  

 

JURISPRUDÊNCIA DA CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA 

DIREITOS PROTEGIDOS 

 

 

 Direito a superveniência cultural: diz respeito à versão grupal do direito a vida 

e a não ser submetido ao desaparecimento forçado. T  428 de 1992; T  342 de 

1994; T  007 de 1995; SU  039 de 1997; SU  510 de 1998; T- 652 de 1998. 

 

 Direito a integridade étnica e cultural: direito correlato ao direito individual a 

integridade física. T  342 de 1994; SU  039 de 1997; SU  510 de 1998; T  

652 de 1998. 

 
 Direito a preservação do habitat natural: em virtude das mudanças culturais, 

que podem levar a uma variação do habitat natural, a Corte Constitucional 

reconheceu as comunidades indígenas o direito a preservação do seu território. T 

 342 de 1993; SU  037 de 1997; T  652 de 1998; T  380 de 1993. 

 
 Direito a propriedade coletiva sobre a terra ocupada pela comunidade: 

nesse sentido, a Corte Constitucional reconheceu o caráter de direito 

fundamental, devendo portanto ser garantido e protegido. T  567de 1992; T  

188 de 1993; T  652 de 1998; T  257 de 1993; SU  510 de 1998; T  405 de 

1993. 

 
 Direito a autonomia política: consiste no direito de determinar suas próprias 

instituições políticas e que estas sejam reconhecidas pelos agentes estatais. T  

652 de 1998; C  139 de 1996. 

 
 Direito a autonomia jurídica: consiste em administrar a justiça em seu 

território tradicional e reger-se por suas próprias normas e procedimentos. T  

254 de 1994; C  139 de 1996; C  349 de 1996; T  496 de 1996; T  23 de 

1997. 
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 Direito a participação na tomada de decisões que possam afetar as 

comunidades indígenas e/ou seu território: este direito está consagrado 

expressamente no artigo 330 da Constituição de 1991, também conhecido como 

o direito a consulta prévia. SU  037 de 1997; T  652 de 1998. 

 

 Direito a igualdade lingüística: compreende o reconhecimento oficial das 

línguas indígenas nas áreas de influencia das comunidades indígena e não 

apenas dentro de seu território. T  84 de 1994. 

 
 Direito a autonomia e igualdade religiosa: com isso, os povos indígenas tem o 

direito de auto determina-se por sua cosmovis~ao religiosa e fazê-la valer ante 

terceiros. T  342 de 1994; SU  510 de 1998. 

 
 Direito ao reconhecimento e proteção das práticas médicas tradicionais: 

este direito ficou consignado na sentença C  377 de 1994 e protegido na 

decisão T  214 de 1997. 
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ANEXOS 

 

REGISTROS FOTOGRÁFICOS  EXUMAÇÃO  
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LISTA DAS PEÇAS PROCESSUAIS: 

 

1. Ata 115ª Reunião da 6ª Câmara da Procuradoria Geral da República 

2. Ata 79ª Reunião da 6ª Câmara da Procuradoria Geral da República 

3. Relatório Parcial do IP 

4. Despacho de Redistribuição do IP 

5. Auto de Exumação para Colheita de Prova 

6. Laudo de Exame de Arma de Fogo e Confronto Micro balístico 

7. Pedido para Decretação de Segredo de Justiça 

8. Auto de Exumação de Exame Cadavérico 

9. Pedido de Prisão Preventiva de José Cordeiro de Santana 

10. Interrogatório de José Cordeiro de Santana  

11. Relatório Final do IP 

12. Despacho TRF 5ª Região solicitando Certidão de Óbito 

13. Alegações Finais de Rivaldo Cavalcanti Siqueira  

14. Sentença de Pronúncia 

15. Recurso em Sentido Estrito 

16. Contra-Razões do MPF 

17. Despacho de Recebimento 

18. Acórdão TRF 5ª Região 

19. Anexos da Exumação  

20. Libelo Acusatório 

21. Sorteio dos Jurados 

22. Interrogatório de Riva de Alceu em Plenário do Júri 

23. Sentença 

24. Recurso de Apelação 

25. Contra-Razões de Apelação do MPF 

26. Contra-Razões de Apelação da Assistência de Acusação 

27. Decisão de Extinção de Punibilidade 
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